
ENEIDA SILVEIRA SANTIAGO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entre a Lei e o Desejo: 

Uma Construção de um Sujeito Organizacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Faculdade de Ciências e Letras de Assis 

Assis - 2005 



ENEIDA SILVEIRA SANTIAGO 

 

 

 

 

 

ENTRE A LEI E O DESEJO: 

UMA CONSTRUÇÃO DE UM SUJEITO ORGANIZACIONAL 

 
 
 
 
 
 
 
 

Dissertação apresentada à Faculdade de 

Ciências e Letras de Assis – UNESP, para a 

obtenção do título de mestre em Psicologia e 

Sociedade, Área de Concentração 

Subjetividade e Saúde Coletiva. 

 

                                                                   Orientador: Prof. Dr. Francisco Hashimoto 

 
 
 
 
 
 
 

Assis 

2005 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
Biblioteca da F.C.L. – Assis – UNESP 

 
                
             Santiago, Eneida Silveira 
S235e         Entre a lei e o desejo: uma construção de um sujeito organi-

zacional / Eneida Silveira Santiago.  Assis, 2005 
                  156 f.  
 
                   Dissertação de Mestrado – Faculdade de Ciências e Letras      

de Assis – Universidade Estadual Paulista. 
 

1. Psicanálise.  2. Sofrimento. 3. Sujeito (Psicologia). 4. Tra- 
balho - Aspectos psicológicos. 5. Organização.  I. Título. 

         
                                                                           CDD 150.195 

                                                                                                           158.7 
                                                                                                                       

 
 
 



DADOS CURRICULARES 
 
 
 
 
 
 

Nome: Eneida Silveira Santiago 
 
 
Data de Nascimento: 24/02/1977 
 
 
Filiação: Pedro Santiago e Ilda Silveira Santiago 
 
 
Formação Escolar: 
 
 
 Curso de Psicologia – Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
     Unesp – Campus de Assis 
     1996-2000 
 
 
 Pós - Graduação -       Psicologia e Sociedade 
     Área de Conhecimento: Subjetividade e Saúde Coletiva 
     Unesp – Campus de Assis 
     2002 - 2005 
        
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aos trabalhadores que com bravura e 

franqueza aceitaram conversar 

conosco, transmitindo o substrato vivo 

deste estudo, que incitou nossas 

reflexões e nosso próprio trabalho.  

A eles que são, de fato, os principais 

autores. 

 
 



AGRADECIMENTOS 

 
 
 
 Esse espaço seria insuficiente para nomear a todos que merecem meus 

agradecimentos. Algumas pessoas pela sua participação mais que especial não poderiam 

deixar de ter seus nomes mencionados. 

A meu pai Pedro (in memoriam), e em especial minha mãe Ilda, pelo incentivo, apoio, 

compreensão e paciência, da palavra certa à presença constante. 

Ao Doutor Francisco Hashimoto orientador paciente, intelectual autêntico, que 

instigou, guiou e apoiou este trabalho desde o início, sempre com tolerância, carinho e 

cuidado. 

 Às Doutoras Maria Alves de Toledo Bruns (USP-Ribeirão Preto) e Mériti de Souza 

(Unesp-Assis) pelas valiosas e singulares contribuições por ocasião do Exame de 

Qualificação. 

 A Unesp pela autorização de realização deste estudo em suas dependências, e por tudo 

mais que me foi possível construir, ser e viver neste espaço. 

 Aos docentes do Departamento de Psicologia Experimental e do Trabalho da Unesp-

Assis, lutadores incansáveis em prol do trabalhador, que tiveram contribuição fundamental na 

minha formação e, por conseqüência, nesta pesquisa.  

 A Ana Lúcia dos Santos pelos diálogos, esperança, força e meiguice com que sempre 

me acolheu em seu coração e em seu lar. 

A Disete Devera pelo carinho, companheirismo e perseverança. Sua amizade tem se 

mostrado um alento e um incentivo ao meu trajeto pessoal e profissional, e tornou esta 

pesquisa uma aventura mais feliz.  



Ao Renato, Victor e família Devera que graciosamente me refugiou nos momentos 

finais deste trabalho me permitindo, de forma tranqüila e prazerosa, transpor as dificuldades 

finais deste caminho. 

A Magda A.V. Cardozo, pelo afável, confiante e inestimável apoio “técnico” e teórico, 

uma nova amiga de vida e trabalho.  

Aos colegas de mestrado, companheiros de aprendizados, angústias e descobertas.  

A Andréia Aredes pelo dedicado trabalho de transcrições das entrevistas. 

 Ao Paulo Fernando da Silva pela cuidadosa revisão deste texto. 

Ao Cedap (Centro de Documentação e Apoio a Pesquisa) da Unesp-Assis, que 

disponibilizou materiais que serviram de suporte para o levantamento histórico da instituição 

e das universidades. 

 A CAPES pelo apoio financeiro que tornou possível, e mais tranqüilo, a realização 

deste estudo. 

E a todos que direta ou indiretamente atravessaram esta construção. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



RESUMO 
 
 
 
SANTIAGO, Eneida Silveira. Entre a Lei e o Desejo: uma construção de um Sujeito 

Organizacional. Assis, 2005. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Ciências e Letras de 

Assis, Unesp.  

 

A exaltação conferida ao trabalho na sociedade ocidental concedem ao trabalhador uma 

identidade social, somos aquilo que fazemos e fazemos para um outro (Lei do social) que nos 

reconheça enquanto sujeitos desejantes, criando-se laços de investimento libidinal entre este 

sujeito (trabalhador) e o outro. Na relação de trabalho, a organização será este outro social, 

que assumirá uma função de Lei, uma função paterna, a quem o sujeito se ligará em busca 

reconhecimento, identificação e de realização de seu Desejo. Mais que isso, as organizações 

são o lugar de aprisionamento psíquico, recalcamento, sofrimento, criando uma eterna luta do 

Individual X Coletivo, Sujeito X Organização, Lei X Desejo. Assim sendo, este estudo 

apreende e analisa o enfrentamento do sujeito com a situação de trabalho, e a constituição 

subjetiva advinda após este encontro, a que chamamos de sujeito organizacional. Utilizando, 

em especial, os estudos de Enriquez e Dejours, e a partir de relatos e entrevistas sobre a 

trajetória profissional de trabalhadores vinculados a uma instituição universitária do estado de 

São Paulo, foi possível vislumbrar a utilização de mecanismos de defesa individuais e 

coletivos como forma de aliviar o sofrimento surgido da experiência de trabalho, bem como a 

construção de representações psíquicas acerca de sujeito, subjetividade, trabalho e sujeito 

trabalhador, e ainda a constituição/alteração de vivências materiais, sociais e históricas. Tendo 

como questão que o sentido construído pelo trabalhador em seu projeto de trabalho e projeto 

de vida faz ressonância com experiências passadas, presentes e expectativas futuras, mesmo 

que no ato analisador estes elos não se mostrem claramente, é de fundamental importância à 

clareza de que a arquitetura das análises, assim como o próprio objeto a ser analisado, é 

marcado pela singularidade e pelo subjetivo, permitindo diferentes exames e abordagens. 

 

 

 

 

Palavras-chave: sofrimento psíquico, constituição do sujeito, sujeito trabalhador, psicanálise, 

vivência do trabalho, transmissão psíquica. 



 
ABSTRACT 

 
 
 
SANTIAGO, Eneida Silveira. Entre a Lei e o Desejo: uma construção de um Sujeito 

Organizacional. Assis, 2005. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Ciências e Letras 

de Assis, Unesp.  

 

The exaltation affixed to the act of working in the western world grants the working person a 

social identity, that is to say, people are whatever they do, and they do so for another (Social 

Law) who can recognize them as desiring subjects, consequently creates ties of libidinal 

investment between the party offering his/her services (worker) and the other party desiring to 

hire him/her. . Through labor relationship, an organization will show its other side, which will 

take up a function of law, a paternal function, which the subject will be connected to in search 

of recognition, identification and fulfillment of his/her Desires. Furthermore, organizations 

are a place of psychic imprisonment, repression, and  suffer feeding the eternal clash between the 

Individual and the Social; the Subject and The Organization; the Law and the Desire. Thus, 

this study aims at analyzing the clashes of workers within their job situation and the 

subjective constitution originating as a consequence of these clashes, which we call 

organizational subject. By making use of previous studies, especially those by Enriquez and 

Dejours, and by interviewing a diverse range of individuals, it was possible to gain an 

overview of individual and collective self-defense mechanisms as a means of relieving the 

pain brought about by the experience of work, and the construction of psychic representations 

on the subject, subjectivity, work, working subject, and yet the construction/alteration of 

material, social and historical experiences. Bearing in mind that the meanings a working 

person sets on his/her work and life project echoes both present and past experiences as well 

as expectations - even when these can not be seen clearly at the time of analysis. Therefore  it 

is essential to understand that the architecture of analysis as well as the subject to be analyzed   

is highly marked by the singularity and subjectivity, allowing different examinations and 

approaches.  

 

 

Key Words Psychic suffer; subject constitution, working subject; psychoanalysis; work 

experience; psychic transmission  
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De certa forma é possível dizer que este estudo se iniciou em 1996. Foi neste ano que, 

após aprovação no vestibular, ingressei na Unesp. Naquela época o desejo de estudar 

Psicanálise estava mais diretamente ligado às práticas clínicas. O consultório mostrava-se um 

espaço quase mágico em que o “sofrimento da alma” poderia ser compreendido e banido. 

Anos mais tarde foi no estágio na área de Trabalho que uma nova ciência se desnudou aos 

meus olhos: aquela que fala de atores sociais em suas mais diversas moradas, e 

especificamente, da condição do trabalhador.  

Esta nova Psicanálise trouxe um embaraço, era como se uma escolha precisasse ser 

feita entre a clínica e o social, entre o objeto de busca inicial e a mais recente descoberta. 

Assim, se a tentativa de apreender a Unesp teve seu início em 1996, foi a partir deste dilema 

que a questão do Desejo e da Lei adentraram em minhas indagações da forma mais íntima e 

definitiva possível. 

Muitas dúvidas e anos depois a conciliação interna me levou a este estudo que nasceu 

de uma compreensão e de um desejo.  

A compreensão de que olhar o social e aqueles que habitam o mundo do trabalho não 

significa, necessariamente, ceder ao capital (uma acusação constante), nem tão pouco 

contribuir com a produção (uma incriminação contínua), mas sim conjugar a vivência 

coletiva, histórica e, ao mesmo tempo singular e solitária dos trabalhadores.  

Simultânea à compreensão foi o desejo de tirar a Psicanálise do consultório. Ou 

melhor, de tirar o psicanalista das quatro paredes. Estas páginas seguintes são a tentativa de 

construção das janelas escancaradas nestas paredes, que não só pedem licença ao divã, mas 

que também adentram as organizações e falam, com vontade de gritar.                   

Desde Freud em mais ou menos 1913 com suas, ainda hoje, polêmicas obras 

sociológicas, a Psicanálise tenta seguir novos caminhos e construir tantos outros.  
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Paralelo a isso, aquele mesmo trabalhador de diversas vivências acompanhou sua 

condição de sujeito passar da quase total desconsideração para um patamar somente um pouco 

mais alto, porém, longe do desejado.  

O reconhecimento do sujeito cresceu junto com as exigências das organizações que 

lutam para acompanhar a concorrência, o gosto do mercado consumidor, a aquisição dos 

novos certificados de qualidade, e muito mais. Frente a isso o trabalhador padece, quase 

calado, física e psiquicamente. 

Nos propomos, a partir de um referencial psicanalítico, a ouvir e a falar do 

trabalhador, mas também do sujeito, do sofrimento e da felicidade, da doença e da saúde 

mental. E ainda, de como eles são continuamente construídos e reconstruídos através da 

experiência e da palavra.  

Não há como negar que nosso propósito é visualizar e denunciar o sofrimento 

psíquico. Para tanto utilizamos as palavras de Dejours (1987) que nos fala ser sempre mais 

fácil falar do sofrimento e da doença do que da saúde, porque, talvez assim como Dante, cada 

um tem em si experiência suficiente para falar do inferno, nunca do paraíso.  

Falaremos do inferno e do paraíso porque o trabalho não é nem um deles, sendo os 

dois simultaneamente e, mais ainda, ele é o homem. É lugar da criação. Lugar da obra 

coletiva. 

Sendo assim, a proposta deste trabalho compõe-se das seguintes partes: 

Na introdução apresentamos a origem do tema enfocando seu “lugar” no trajeto 

percorrido pela pesquisadora. As primeiras considerações trazem o caminho de constituição 

do sujeito e o trajeto de construção trabalho. 

Na segunda parte trazemos a proposta de análise desta pesquisa, que é composta de 

três momentos. A análise do sujeito que se debruça sobre a construção da identidade do 

indivíduo e sua entrada no mundo do trabalho, bem como subjetividade e trabalho se 
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entrelaçam constituindo o Sujeito Trabalhador. A análise da organização nos permite 

acompanhar as instâncias imaginária, simbólica e cultural atuando na própria organização e 

em como elas atuam sobre o trabalhador. Já a análise do Sujeito Organizacional propõe pensar 

nesta dimensão quase sempre esquecida pelos teóricos da Psicologia do Trabalho. 

Na terceira parte problematizamos a utilização da Psicanálise como metodologia de 

nossa pesquisa. 

Os objetivos geral e específicos da pesquisa se encontram na quarta parte. E na quinta 

e sexta partes do estudo discutimos as questões referentes a escolha dos sujeitos desta 

pesquisa, bem como a apresentação da coleta de dados, ocorridos por meio de entrevistas. 

A sétima parte traz o histórico das instituições universitárias e a estrutura 

administrativa da instituição que foi objeto desta pesquisa, como suporte para o foco desta 

pesquisa, que é a relação sujeito-sofrimento. 

Finalmente, na oitava parte, buscou-se a compreensão dos processos psíquicos 

vivenciados pelos trabalhadores ao longo de seu trajeto profissional. O trabalho se encerra 

com a síntese conclusiva.   
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1.1. O TRABALHO NA HISTÓRIA DO HOMEM 

 

 

A psicanálise nos ensina que o sujeito1 é determinado pela estrutura do seu 

inconsciente. E Freud nos diz que não nascemos sujeitos, nos constituímos, durante/após a 

vivência da Lei, ocorrência que tudo mudará em nossa existência (FREUD, 1905, v. VIII).  

Um dos momentos mais primitivos e cruciais do ser está na formação de uma imagem 

que configure uma dimensão própria de si mesmo, uma imagem ego-narcísica que se torna 

fundamental para que se possa lidar com os diferentes embates e angústias que seu 

nascimento lhe suscita. Mas sendo sua necessidade do outro um aspecto crucial para sua 

sobrevivência, o sujeito, em formação, lança-se nesta relação que pressupõe dois mecanismos 

fundamentais para o psiquismo: a identificação e o reconhecimento.  

Essas duas dimensões compõem a relação de alteridade de maneira intimamente 

relacionada. O reconhecimento implica a identificação e vice-versa. Para que haja 

identificação de uma imagem egóica precisa-se de uma relação com um outro que signifique a 

criança e lhe imprima um sentido enquanto sujeito, ou seja, um outro que reconheça seu 

desejo e sua capacidade desejante. 

A identificação e o reconhecimento através de um outro, precisa ser atravessada pela 

dimensão simbólica, precisa ser interpelada por uma lei que barre o desejo, assegure a 

coexistência dos corpos, impedindo a destruição mútua e a alienação. Perdendo a diferença, o 

sujeito constitui-se objeto fálico ilusoriamente conferidor de completude do outro. Sujeito e 

outro se tornam, subjetivamente, um único ser. 

                                                           
1 Utilizaremos o termo sujeito para “falar de quem vivencia afetivamente a situação em questão. Afetivamente, 
isto é, sob a forma de uma emoção ou de um pensamento que não é apenas um conteúdo de pensamento, mas 
sobretudo um estado do corpo. A afetividade é o modo pelo qual o próprio corpo vivencia seu contato com o 
mundo” (DEJOURS, 1999a, p. 29). 
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Assim, a Lei é imprescindível para a produção da falta, traduzida pelas diferenças 

entre as realidades subjetivas do sujeito e do outro, seja suportada e passível de se transformar 

numa convivência social através de trocas e de mútuas influências de significação. Será a 

capacidade do sujeito desejar algo, além deste primeiro outro, que o impulsionará à cultura 

que se faz como berço da civilização, das trocas e da convivência social. Assim desejar é 

atuar, de algum modo, na sociedade.  

Será a cultura que dará fundamentos que possam simbolizar a falta, tornando a vida 

possível para que a diferença seja significada de maneira positiva, e não excludente. Também 

na cultura, em dados momentos, o papel interditor e punitivo da Lei (entendida pela 

concepção psicanalítica como Lei do Pai) se fará presente de maneira mais objetiva e concreta 

para o sujeito, através de normas, regras e exigências de condutas. A Lei se fará presente 

enquanto Ideal estruturante produzindo o apagamento da diferença. 

Para que o sujeito se constitua como tal, é necessário que, antes de tudo, o outro lhe 

dirija a palavra, lhe invista, lhe nomeie, lhe reconheça e lhe atribua um lugar, um sentido 

enquanto possibilidade de desejar. 

Essa possibilidade de desejar algo, de vir-a-ser, que surge da relação atua como um 

possibilitador para o jogar-se para o mundo, bem como um assegurador da própria integridade 

no confronto com a falta que se evidencia nas relações. 

É essa configuração fundamental que fornece ao sujeito o aparato defensivo 

estruturante para uma autonomia posterior e conseqüente atuação enquanto socialmente 

autônomo e ativo. Sujeito autônomo produzido, psiquicamente, de relações intra e 

intersubjetivas. Somos originários de algo que: 

 

(...) nos escapa, (d) aquilo de que estamos irremediavelmente ausentes, e que 

foge ao nosso controle no próprio movimento em que somos constituídos no 
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e pelo desejo de um outro, e, além do mais, de um outro que nos precede 

(KAËS, 2001a, p. 11). 

 

A atuação social deste sujeito, assim como sua origem, também será duplamente 

determinada: por este “algo” dado pelo grupo que o precede, e pelo que construirá a partir 

dele2. 

Assim, a constituição do sujeito, a partir de um referencial psicanalítico, implica em 

um desprendimento de uma realização ilusória e plena, e um mergulho no mundo simbólico 

como possibilidade de significar a falta, e um passar a existir em uma realidade coletiva que 

remete à mediação de uma Lei. Um passar a existir de um sujeito 

 

dividido, como o sujeito do inconsciente, entre a necessidade ‘de ser um fim 

para si mesmo’ e de ser ‘o elo de uma cadeia à qual está sujeito sem a 

participação de sua vontade’ mas a qual deve servir e da qual pode esperar 

tirar benefícios (KAËS, 2001a, p. 11). 

 

Isso implica ao sujeito uma realidade autônoma que o joga na dimensão da liberdade 

do desejo, num mundo de trocas, perdas, ganhos e submissão a códigos sociais que 

possibilitam escolhas socialmente viáveis. 

A autonomia de ato, e de desejo, que é fundamental para o estatuto de sujeito é 

exercida, mas também é exaustivamente aniquilada pela civilização numa tentativa de manter 

o nível da alienação. Os códigos sociais devem ser interpelados por uma Lei ideal que traga 

possibilidade de trocas. É nessa medida que a identificação fálica pode se dar ligada a 

qualquer conteúdo de idéias, representações ou condutas. 

                                                           
2 Essa construção singular do sujeito, sua história, seu passado, memória, sua personalidade é chamada por 
Dejours (1992) de Registro Diacrônico, e será essa denominação que utilizaremos neste trabalho. 
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Para manter a sustentação subjetiva frente ao aniquilamento faz-se necessário acionar 

mecanismos de defesa. Mesmo que o aprisionamento acabe por se produzir, são feitos 

ajustamentos para que se possa manter a integridade subjetiva, mesmo que minimamente, 

perante uma Lei que regula, define e destina o desejo de todos, fazendo isso de maneira a 

assegurar as trocas imprescindíveis para que o pacto se faça valer na sociedade. Pacto que se 

inicia na triangulação pai-mãe-filho.  

Pellegrino (1987a, p. 313) nos diz que “a Lei não existe para aniquilar o desejo, 

aviltando-o ou degradando-o ao contrário, existe como gramática capaz de articulá-la com o 

circuito de intercâmbio social”.  

Para que essa articulação seja possível, o Ideal de Ego, que se contrapõe ao ego-

narcísico, ilusoriamente infalível, torna-se preciso enquanto elemento norteador do sujeito na 

vida sócio-cultural. 

A Lei social, oposta ao sujeito desejante e singular, “(...) intervém com muita 

regularidade como modelo, objeto, apoio e adversário” (FREUD, 1905, p. 123, v. VIII). 

Na vida sócio-cultural a articulação entre indivíduo e coletivo passa, obrigatoriamente, 

pela dimensão do trabalho, e sua importância e exaltação na sociedade ocidental concedem ao 

papel de trabalhador um lugar de destaque entre os diversos papéis sociais representativos do 

eu. (Jacques, S/D). Assim, atualmente, pensar o homem é, necessariamente, pensar o trabalho 

e vice-versa. E mais do que isso, pensar o trabalhador é pensar o homem ligado a 

organizações3 através de laços materiais, morais, ideológicos, sócio-econômicos e 

                                                           
3 O termo organização, que aqui será tão utilizado, pode ser compreendido de diversas maneiras dependendo do 
ponto de vista. Faremos uso dela para designar a transmutação em tecnologia da instituição. Tecnologia ao nível 
das máquinas e utensílios, e das metodologias e procedimentos de trabalho (ENRIQUEZ, 1997). No entanto, não 
perderemos de vista a organização enquanto: 

1. unidade sociológica orientada para a produção coletiva de bens, de idéias ou de serviços, portanto um 
conjunto concreto de pessoas e de grupos, mas também de meios técnicos ou materiais, de conhecimento e 
de experiências associadas para que se possa chegar a objetivos comuns, o que supões a gestão e o 
tratamento de problemas de ação; 2. tipo de formação social característico das sociedades evoluídas – não 
só dos ocidentais – corresponde à complexidade dos sistemas de produção, de controle e de distribuição 
que as caracteriza e, por isso, tende a se manter em lugar central (...); 3.- modalidade peculiar de associação 
entre pessoas e os grupos que o compõem, sendo que ele é, sem dúvida, baseado em um projeto de ação e 
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psicológicos. O trabalho será, mais do que fonte de sustento, será o lugar de busca de 

satisfação, valorização e de realização de desejos, e a organização, autorizada pelo sujeito, 

assumirá a norma, a Lei, passando a ser a referência de um outro da ordem do social, um 

outro do coletivo enquanto objeto de investimento libidinal. 

Autorizar a organização a uma posição de lei social pressupõe laços de 

reconhecimento que constituirão o outro como outro, e o sujeito como sujeito individual e 

desejante em um constante processo de manutenção da subjetividade: busca-se 

incessantemente o reconhecimento de nosso desejo através de um desejo de reconhecimento. 

O reconhecimento do outro social nos garante um lugar no coletivo. Coletivo este que 

assumindo uma função de lei, uma função paterna, e como tal, será um objeto ambíguo, de 

amor e ódio, de um pai “Ideal de Ego” e “castrador”, que é amoroso porém dominador, 

dedicado porém controlador. 

O homem beneficiário do trabalho (como auxiliar constitutivo de sua condição de 

sujeito e mediador de saúde), e da produção (utilizando-se de uma melhoria do conforto 

material) é, em um mesmo movimento, vítima do trabalho. 

 

Eis o paradoxo cujo alcance se trata de medir aqui, paradoxo em virtude do 

qual os objetivos da produção são, para o mundo exterior à empresa, 

promessa de felicidade, enquanto no seu interior eles são freqüentemente, 

como é preciso reconhecer, promessa de infelicidade. (DEJOURS, 1992, p. 

150). 

 

 

                                                                                                                                                                                     
não em um projeto de vida, mas e, ainda assim, um ambiente de relações pessoais e de trabalho, um 
sistema social e cultural ou, até mesmo uma comunidade restrita. (LEVY, 2001, p. 129, grifo do autor). A 
organização pode tratar-se de um hospital, empresa, sindicato, escola, e sua dimensão pode ser ampliada ou 
reduzido. 
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As organizações serão o lugar de aprisionamento psíquico, controle e sofrimento4 onde 

nossa ingênua busca de felicidade individual será vista como ameaçadora ao controle 

Taylorista da organização (LEITE, 1995). Tal ameaça a levará a lutar contra o retorno ao 

momento anterior ao reconhecimento mútuo, visto como caos. Para defender-se do que 

Enriquez (1997) chamou de uma das angústias fundamentais, a possibilidade de retorno ao 

caos, a organização promoverá a dominação do sujeito, e uma das formas será a tentativa de 

controlar o desejo individual do sujeito através da repressão e do recalcamento, canalizando-o 

para o trabalho eficaz e eficiente como forma de impedir que a pulsão de vida desenvolva-se 

livremente, pois a livre expressão será visto como ameaçador.  

Assim as organizações serão o lugar do instituído, da compulsão à repetição 

(ENRIQUEZ, 1997). O espontâneo, os imprevistos, o movimento criador, passarão a ser visto 

como desorganizadores.  

Além da dominação, a organização tentará eliminar/solucionar a ameaça através da 

fusão das partes (Indivíduo e Organização) e a constituição de uma cultura (sintoma) 

organizacional “adequada” (LEITE, 1995).  

 

                              As teorias tradicionais de administração buscam eliminar as tensões através 

de uma Lei que não cede espaço para o Desejo (como a burocracia, por 

exemplo), já outras teorias preferem o privilégio do Desejo sobre a Lei 

(como certas tentativas humanistas da década de 60) (LEITE, 1995, p. 

88, grifo do autor). 

 

Mas, e o sujeito, como ele representa esse material interno mobilizado pelo seu 

confronto com esta realidade de trabalho? E como poderá lidar com o sofrimento mental e 

                                                           
4 “O sofrimento é (...) definido como o espaço situado entre, de um lado, o bem-estar (para retomar aqui o 
termo consagrado pela definição de saúde fornecido pela Organização Mundial de Saúde), e, de outro, a 
doença mental  ou a loucura” (DEJOURS, 1992, p. 153, grifo do autor). 
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psíquico desencadeado?5 

O sujeito buscará parceiros na construção de sistemas individuais e coletivos de defesa 

como forma de lidar com o controle da palavra, em uma atitude defensiva, de oposição à 

dominação, de constante luta para a preservação de sua identidade social e manutenção de sua 

identidade de sujeito (SELIGMANN-SILVA, 1994)6; ao mesmo tempo em que buscará alívio 

ao sofrimento causado por um mundo organizacional essencialmente dominado pela 

racionalidade instrumental. Mas isso acabará por levá-lo a alienação social e individual, 

tornando-o cada vez mais prisioneiro de sua própria conduta. 

Sendo a organização pertencente ao coletivo, e o sujeito ao individual, e considerando 

a idéia de que “(...) o espaço interno e o espaço externo à empresa são fundamentalmente 

indissociáveis do ponto de vista psicopatológico” (DEJOURS, 1992, p. 172) o eterno conflito 

Indivíduo versus Coletivo, Desejo versus Organização não pode ser eliminado, e tão pouco 

desconsiderado ou regrado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
5 Sobre este impasse Dejours nos fala de uma reviravolta epistemológica. Se antes se assumia a normalidade na 
situação de trabalho, “agora, a normalidade é considerada um enigma. Como os trabalhadores, em sua 
maioria, conseguem, apesar dos constrangimentos da situação do trabalho, preservar um equilíbrio psíquico e 
manter-se na normalidade?” (1992, p.152, grifo do autor). 
6 “A normalidade aparece então como um equilíbrio precário (equilíbrio psíquico) entre constrangimentos do 
trabalho desestabilizantes, ou patogênicos e defesas psíquicas” (DEJOURS, 1992, p. 153). 
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1.2. O HOMEM NA HISTÓRIA DO TRABALHO 

 

 

Para estudar o trabalho é necessário compreender como esta atividade, historicamente, 

ganhou diversos e variados sentidos, transformando-se ao longo de séculos por influência de 

movimentos econômicos, sociais, políticos e religiosos. O trabalhador, diretamente 

influenciado por tais tendências, se viu ignorado e descoberto como ser biológico, 

tecnológico, social e psicológico, tantas vezes de forma circular. 

Para apreender como atualmente o trabalhador é pensado, retrocedemos onde ele ainda 

lá não estava. 

 O trabalho “nasceu” como castigo. Deriva etimologicamente da palavra tripallium 

(instrumento de tortura), e é regressivo por razões semânticas a suplício (HOUAISS, 2001). 

No corpo das Doutrinas Judaico-Cristã a atividade laboral aparece nas primeiras 

páginas da Bíblia como castigo imposto ao casal primordial pelo pecado de comer uma fruta. 

Historicamente o trabalho irá sofrer inúmeras transformações quanto ao seu 

significado. 

Na Idade Média, marcado pelo Feudalismo, ainda percebemos o trabalho como castigo 

e obrigação. Realizado por servos e artesãos, a atividade era definida como instrumento de 

produção a serviço do senhor feudal, o trabalho era imposto pela violência. O sistema de 

produção, conservador e inalterado por grandes períodos de tempo, era baseado no uso, em 

uma total ausência de mercado consumidor. 

O sentido social do trabalho somente passará da instância do castigo para virtude em 

dois importantes movimentos: 

- No Protestantismo o trabalho é elevado à condição de vocação; 

- No capitalismo 
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o ingresso no mundo concreto do trabalho confere valor social, reproduzindo 

o imaginário coletivo de valorização moral ao ser trabalhador. Permite a 

aquisição de qualificações como seriedade, obediência, disciplinamento, etc., 

esperadas pelo espaço de trabalho, oportunizado a determinadas camadas 

sociais, que são agregadas à identidade de trabalhador e incorporadas ao eu 

(JACQUES, S/D, p. 44). 

 

Incapaz de atender a demanda, sempre crescente, das necessidades da classe 

dominante, às produções feudais, passam a ser, paulatinamente, substituída pelo sistema de 

troca, testemunha do nascimento da manufatura. Tal mudança é reforçada pela expansão do 

comércio de longa distância devido às navegações. 

O sistema de troca, ou capitalismo, durante seu desenvolvimento, caracterizou-se pelo 

grande desenvolvimento dos meios de produção e seu acionamento por trabalhadores que não 

eram proprietários dos meios, em um sistema de produção fundamentado na empresa privada 

e na liberdade de mercado. A grande “idéia” do capitalismo é a instalação dos trabalhadores 

em um mesmo espaço físico, em atividades integradas, conjuntas e complementares. Até 

então a elaboração de mercadorias era realizada de forma artesanal, mas pela exigência da 

expansão mercantil e da maior intensidade de produção as indústrias aumentam a capacidade 

produtiva, a produtividade e o volume de trocas através do ato de dividir e sincronizar o 

movimento contínuo e regular de trabalhadores. O trabalho, até então artesanal, se vê 

reorganizado por sistemas que se tornaram a essência desse início do capitalismo: o controle e 

a regulação cronometrada. 

Desta forma, o capitalismo surge como o primeiro modo de produção que criou uma 

grande quantidade de pessoas sem acesso a produção. Os membros dos feudos, sem 

conseguirem concorrerem com a disponibilidade de produtos variados e preços mais 
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acessíveis das novas indústrias, são obrigados ceder ao trabalho assalariado7. 

Neste momento percebemos os trabalhadores deixando a zona rural e juntando-se as 

grandes concentrações de populações urbanas em busca de trabalho assalariado nas tantas 

vagas de emprego abertas para atender as necessidades do mercado de consumo. 

O rápido desenvolvimento do capitalismo gerando uma crescente demanda de 

trabalhadores e o colapso do antigo sistema de produção, é palco de uma mudança 

fundamental, que se inicia no século XVIII e irá estender-se até o século XIX: a emigração do 

trabalho da esfera privada para a esfera pública. 

 

Trata-se de um duplo movimento de separação e especialização dos espaços: 

os locais de trabalho já não são mais os da vida doméstica. Mas essa 

diferenciação dos locais vem acompanhada por uma diferenciação das 

normas: o universo doméstico se liberta de regras anteriormente ligadas ao 

trabalho que ali se realizava, ao passo que o mundo do trabalho passa a ser 

regido não mais por normas de ordem privada, e sim por contratos coletivos 

(PROST, 1992, p. 21). 

 

O surgimento do mercado consumidor favoreceu um rápido crescimento das empresas 

que se viram exigidas a constantes inovações para incrementar a produção e atender o 

consumo crescente. O incremento foi o desenvolvimento tecnológico que levou a avanços no 

processo produtivo. 

No fim do século XVIII a aplicação dos conhecimentos tecnológicos à produção que, 

por um lado, ganha força e velocidade revolucionando o sistema de produção, mas por um 

outro viés exige uma nova sistemática organizacional, a qual chamamos Revolução Industrial. 

 

                                                           
7 Não que antes do capitalismo não houvesse sociedades com trabalhadores sem acesso aos meios de produção, a 
escravidão é um exemplo, mas aqui os trabalhadores eram um grupo obrigado a trabalharem pela violência 
(HOBSBAWM, 1989), fosse ela física ou psicológica, no capitalismo a violência é de outra ordem, ela é 
invisível. 
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A Revolução Industrial recebeu esse nome devido à capacidade de promover rápidas e 

profundas alterações na ordem econômica, produtiva, política e social, num espaço muito 

breve de tempo. 

Em meio a um turbilhão em que o capitalismo floresce e a Revolução Industrial faz-se 

perceber em diferentes âmbitos da vida cotidiana8, está o sujeito que tem sua condição de 

trabalhador radicalmente modificada. 

 Durante o período que compreende o declínio do feudalismo e os primeiros passos do 

capitalismo, acompanhamos o trabalhador, e seu trabalho, passar de uma atividade autônoma 

para uma atividade subordinada ao capital. 

Marx em sua obra sobre o capital (1971) estabelece uma clara distinção entre Trabalho 

Concreto e Trabalho Abstrato. 

Trabalho Concreto seria aquele em que o trabalhador conhece o objeto que está 

fabricando, e o faz para si próprio, ou seja, está produzindo sua imediata sobrevivência. Sobre 

o objeto que desenvolve ele conhece o processo total de produção, suas possíveis utilizações e, 

caso seja utilizado em pequenas trocas, o trabalhador conhece sua destinação e seus possíveis 

usos, ou seja, o Trabalho Concreto compõe-se de um processo completo (do projeto inicial ao 

produto acabado). Um claro exemplo seria o artesão medieval. Por outro lado, no Trabalho 

Abstrato, que aparece a partir da Revolução Industrial, o capital se avoluma, compra-se a força 

de trabalho, surgindo o proletariado, que executa uma atividade fragmentada cuja finalidade 

ele desconhece, produzindo produtos que não poderia desenvolver sozinho sem planos e 

projetos elaborados pela organização. O capitalismo, que é caracterizado pelo Trabalho 

Abstrato, tem como forma de obtenção de lucro, a produtividade de vários: a intensificação da 

produção ocorre através da divisão do trabalho e a organizado em linhas de montagem. O 

ritmo de uma rede de trabalhadores encadeados num sistema dito racional que interliga 

                                                           
8 O emprego da tecnologia em diferentes aspectos caracteriza a divisão histórica, mais tarde, dada à Revolução 
Industrial. 
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homens e máquinas para produzir mercadorias caracteriza as sociedades modernas de 

consumo. Nesta concepção o trabalho torna-se fragmentado e alienado. 

A busca por melhores ganhos leva o homem do campo para a cidade, e do trabalho 

autônomo para o trabalho subordinado. Aqui a passagem do trabalho concebido como castigo 

para virtude completa-se: a atividade laboral passa a significar condição para obter felicidade, 

realização pessoal e reconhecimento social. 

As grandes concentrações urbanas e as precárias condições de trabalho caracterizaram, 

no início do século XIX, talvez a primeira batalha do trabalhador: a luta pela sobrevivência 

(DEJOURS, 1987). 

Tal quadro constitui-se de longas jornadas de trabalho (12, 14 e até 16 horas); emprego 

de crianças na produção (freqüentemente a partir dos 7 anos, mas algumas a partir dos 3 

anos); salários extremamente baixos; grande ocorrência de acidentes de trabalhos; nas 

moradias precárias condições de higiene; promiscuidade; subalimentação. Ou seja: 

 

condições de alta morbidade, alta mortalidade, e longevidade reduzida. (...) 

A luta pela saúde, nesta época, identifica-se com a luta pela sobrevivência: 

viver, para o operário, é não morrer. (...) A intensidade das exigências de 

trabalho e de vida ameaça a própria mão-de-obra que, pauperizando-se, 

acusa riscos de sofrimento específico, descrito na literatura da época sob o 

nome de MISÉRIA OPERÁRIA. (DEJOURS, 1987, p.14) (grifo do autor). 

 

O movimento higienista, o movimento das ciências morais e políticas e o movimento 

dos grandes alienistas surgem como possibilidades a esta tão séria questão social, e de certa 

forma tornam-se uma resposta ao restabelecimento da ordem moral, da autoridade da família 

e na formação de operários disciplinados.  

Frente a isso, o movimento operário inicia sua trajetória. Ele nasce quase juntamente 

com a classe operária, sendo esta formada a partir de dois núcleos distintos. O primeiro deles 
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formado por antigos assalariados (artesãos e oficiais como tinteiros, tipógrafos, sapateiros). O 

segundo constituído por trabalhadores das pequenas fábricas têxteis, das minas de carvão e 

outras atividades do gênero. Estes trabalhadores ao migrarem para as grandes indústrias levam 

consigo, uma tradição e uma experiência em “microlutas sindicais”, principalmente os 

artesãos. A presença de uma verdadeira tradição política e ideológica levou estas primeiras 

categorias operárias baseadas em uma experiência e uma “consciência de ser proletário” 

(HOBSBAWM, 1989).  

No Brasil, as raízes do movimento operário remontam a antes de 1888, e aqui também 

a presença destes “pequenos trabalhadores” fez-se importante. Em 1953 é criada, no Recife, a 

Imperial Sociedade de Artistas, Mecânicos e Liberais, e a Associação Tipográfica 

Fluminense, no Rio de Janeiro. Em 1890 é criado o Partido Operário que existiu 

nominalmente até 1892 quando, da realização do I Congresso Operário Brasileiro saíram 

resoluções e reivindicou como: determinação de um salário mínimo para os trabalhadores; 

jornada de oito horas; proibição de trabalho de menores de 12 anos; entre outros (REZENDE, 

1986). 

As primeiras lutas da classe operária vão em busca do direito à vida e à sobrevivência, 

mas caminham para uma primeira palavra de ordem: a redução da jornada de trabalho9.  

As nascentes reivindicações quanto à saúde do trabalhador, falam do corpo do 

trabalhador. Historicamente descobre-se o trabalhador biológico. 

 

 

Salvar o corpo dos acidentes, prevenir as doenças profissionais e as 

intoxicações por produtos industriais, assegurar aos trabalhadores cuidados e 

tratamentos convenientes, dos quais se beneficiavam até então, sobretudo 

nas classes abastadas, esse é o eixo em torno do qual se desenvolvem as lutas 

na frente pela saúde (DEJOURS, 1987, p.18). 

                                                           
9 Na reivindicação pela diminuição da jornada de trabalho em Chicago em 1886 vários trabalhadores morreram 
no que ficaria conhecido como “Massacre de Haimarket” e daria origem às comemorações anuais do 1° de maio. 
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Pouco antes da descoberta do corpo do operário, a Segunda Revolução Industrial 

trouxe novos e importantes ganhos para a indústria: a substituição do vapor pela eletricidade, 

a utilização de derivados do petróleo como fonte de energia, o desenvolvimento de 

maquinário automático pela invenção do motor a combustão interna. O trabalho torna-se 

altamente dividido e especializado.  

O rápido e desorganizado crescimento industrial trouxe um aumento na competição 

entre as empresas, com isso veio uma maior preocupação com o gerenciamento e um 

crescente rigor profissional. Iniciava-se a busca por subsídios para a construção de arcabouços 

teórico e científico, que culminariam no surgimento de uma Teoria Administrativa aplicada às 

organizações. 

A Teoria Administrativa compreende o conjunto de normas e procedimentos 

cientificamente elaborados. Desenvolvido por Frederick Taylor e Henry Fayol ela aplicava-se 

no gerenciamento das organizações. 

Da observação de uma produtividade extremamente baixa, mesmo para os padrões da 

época, Taylor, a partir de 1895 nos Estados Unidos, passou a desenvolver pesquisas com o 

objetivo de encontrar as “variáveis” que tornavam o processo produtivo ineficiente. Como 

principal variável identificou o comportamento dos operários que classificou como ‘vadiagem 

no trabalho’. Ao pesquisar as origens dessa vadiagem, Taylor encontrou, entre outras causas, 

“(...) o sistema defeituoso da administração comumente em uso, que força(va) os empregados 

a fazer cera no trabalho, a fim de melhor proteger seus interesses” (TAYLOR, 1970, p. 28). 

Taylor propôs que os conhecimentos relativos ao trabalho, que até então eram 

exclusivos dos trabalhadores, passassem a ser obrigação dos gerentes que deveriam classificá-

los, tabulá-los e reduzi-los a normas, leis ou fórmulas a serem seguidas pelo executor, já que, 

supostamente, os trabalhadores não possuíam capacidade suficiente para realizarem o 
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planejamento. Dessa forma, Taylor estabelece a divisão do trabalho em dois pólos: os que 

planejam e pensam e aqueles que executam. As especificações das tarefas a serem realizadas 

pelos operários eram definidas e planejadas até os pormenores: o que deveria ser feito, como 

deveria ser feito e o tempo necessário para fazê-lo. 

A definição das tarefas de cada cargo e seus ocupantes e a divisão do trabalho 

tornaram possível interferir na produtividade da organização através do aumento de 

eficiência, ou seja, do controle das atividades dos operários (TAYLOR, 1970). Junto a isso, 

Taylor a partir de um estudo sobre o sistema de remuneração dos operários, propôs o 

pagamento por peça produzida. 

Seguindo as teorias do taylorismo, Henry Ford, em fins do século XVIII, propôs 

radicais mudanças em sua fábrica de automóveis. Tais mudanças tornaram-se os elementos 

constitutivos básicos do movimento denominado fordismo, que era baseado na 

 

produção em massa, através da linha de montagem e de produtos mais 

homogêneos, através do controle dos tempos e movimentos pelo cronômetro 

fordista e produção em série taylorista, pela existência do trabalhador 

parcelar e pela fragmentação das funções, pela separação entre elaboração e 

execução no processo de produção e pela existência de unidades fabris 

concentradas e verticalizadas e pela constituição/consolidação do operário-

massa, do trabalhador coletivo fabril, entre outras dimensões (ANTUNES, 

2002, p. 17, grifo do autor).   

 

Trabalhando durante toda sua vida como engenheiro em uma empresa do ramo de 

mineração na França, Henry Fayol desenvolveu sua Teoria Clássica da Administração que 

entre 1918 e 1925 dedicou-se a ensinar em Congressos, Escolas e mesmo repartições 

governamentais. Em seu trabalho Fayol abordou temas (autoridade, disciplina, entre outros) e 

funções administrativas (como planejar, comandar, controlar) que considerava relevantes na 

Administração. Fayol dividiu as atividades industriais em categorias conforme as 
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responsabilidades, como as atividades técnicas, comerciais, financeiras, entre outras. Para 

Fayol a eficiência somente poderia ser alcançada através da divisão e da especialização das 

partes, em um claro pensamento mecanicista (CORADI, 1985). 

Contemporâneo de Fayol, o jovem psicólogo Elton Mayo entre 1924 e 1927 participou 

de diversos estudos na Western Eletric Company nos Estados Unidos. Pesquisas estas que, 

entre outros aspectos, tentou compreender a fadiga e os acidentes de trabalho. Mayo ao lado 

da estrutura formal da organização verificou 

 

uma verdadeira “malha” de poder e influência, que não se refletia no 

organograma, nos cargos, nas normas burocráticas de procedimentos. Era a 

organização informal (...) (que) nasce da mera interação das pessoas, que 

encontravam na organização formal um elemento de opressão, autoritarismo, 

perda de liberdade (CORADI, 1985, p. 60).  

 

Mayo “descobria” a função social que a empresa exerce sobre seus funcionários. 

As conclusões alcançadas por Mayo lançaram as bases da Teoria das Relações 

Humanas no Trabalho quando “as idéias de participação, de relações informais, de 

democratização das relações de trabalho, de amizade e de recompensas simbólicas, foram 

introduzidas no universo da empresa” (LIMA, 1995, p. 17). O comportamento do trabalhador 

passa a ser estudado como forma de melhor compreender a dinâmica organizacional em busca 

de um aumento de produtividade, em um enfoque de Ciências Sociais Aplicada, ao invés de 

Engenharia Humana. Descobre-se o trabalhador enquanto ser social.  

Com seus estudos, Mayo induziu os administradores a mostrarem mais interesse pelos 

empregados e a adaptarem práticas psiquiátricas de consultoria ao local de trabalho com o 

objetivo de suavizar as “dores do tédio” do trabalho, sabendo ser difícil aboli-las totalmente. 

“Henry Ford considerava a preocupação com a qualidade da vida e trabalho ‘simples 

fantasia’, cinco dólares por dia eram recompensa suficientemente generosa pelo tédio” 
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(SENNETT, 2001, p. 44).  

Mesmo perpassado por duas grandes guerras e por uma profunda recessão econômica 

na década de 30, a primeira metade do século XX presenciou uma expansão do capitalismo 

com intenso crescimento econômico ligado a conquistas sociais, fruto de lutas que garantiram 

uma melhor qualidade de vida à classe operária.  

A crise dos anos 30 apresentou inúmeros desdobramentos. O desemprego em massa 

em países da Europa Ocidental e nos Estados Unidos foi o propulsor de uma radicalização 

política em que trabalhadores e desempregados lutavam lado a lado. Nas décadas seguintes as 

lutas operárias ganharam a parceria da efervescência política e social dos anos sessenta, 

setenta e oitenta (HOBSBAWM, 1989). Os movimentos eram em prol de um trabalho menos 

opressivo, as exigências falavam da necessidade de se rediscutir a relação homem-tarefa, de 

se acentuar a dimensão mental do trabalho, de descobrir os sofrimentos insuspeitos como os 

de cargas intelectuais, por exemplo. Em um momento de “crise da civilização” as greves e 

paralisações denunciavam as condições de trabalho em um movimento contra a sociedade de 

consumo e a alienação. 

Mas a partir da década de setenta uma nova crise percorre o capitalismo causando 

profundas mudanças em escala mundial. Nenhuma outra conjuntura, até então, foi capaz que 

provocar o processo que naquele momento se iniciou: o capitalismo se altera tanto na sua 

estrutura produtiva quanto no universo de seus valores e ideários. 

Em duas crises simultâneas os anos setenta vêem a economia planejada cair por terra. 

Caminha-se para uma mudança no modo de acumulação do capital, que abre passagem para o 

neoliberalismo: o capitalismo em sua primeira situação imprevisível acompanha a estagnação 

da economia (baixas taxas de crescimento econômico associada a altas taxas de inflação) e 

ainda a crise da política do Bem-Estar Social (a chamada crise fiscal do Estado) (CHAUÍ, 

2001). Como resposta a estes dois conflitos 
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intensificam-se as transformações no próprio processo produtivo, por meio 

do avanço tecnológico da constituição das formas de acumulação flexível e 

dos modelos alternativos ao binômio taylorismo/fordismo, onde se destaca 

para o capital, especialmente, o toyotismo (ANTUNES, 2002 p. 180-1). 

 

A partir de novas bases tecnológicas implantadas na fábrica da Toyota no Japão, um 

país que se encontrava atrasado em seu processo de industrialização devido a Segunda Guerra 

Mundial.  

 

O toyotismo em seus traços constitutivos básicos podem ser assim 

resumidos: ao contrário do fordismo, a produção sob o toyotismo é voltada e 

conduzida diretamente pela demanda. A produção é variada, diversificada e 

pronta para suprir o consumo. É este quem determina o que será produzido, e 

não o contrário, como se procede na produção em série e de massa do 

fordismo. Desse modo, a produção sustenta-se na existência do estoque 

mínimo. O melhor aproveitamento possível do tempo de produção 

(incluindo-se também o transporte, o controle de qualidade e o estoque), é 

garantido pelo just in time. O kanbam, placas que são utilizadas para a 

reposição das peças, é fundamental, à medida que se inverte o processo: é do 

final, após a venda, que se inicia a reposição de estoques, e o kanbam é a 

senha utilizada que alude à necessidade de reposição das peças/produtos. Daí 

o fato de, em sua origem o kanbam estar associado ao modelo de 

funcionamento dos supermercados, em que os produtos nas prateleiras são 

repostos, depois da venda (ANTUNES, 2002, p. 26, grifo do autor).  

 

Quanto às condições de trabalho, o toyotismo, como processo produtivo flexível 

chamado Acumulação Flexível, caracteriza-se por uma política de gerência participativa, de 

centro de controle de qualidade, de qualidade total, com operários desespecializados, 

polivalentes, multifuncionais, subcontratados ou temporários, e, em grande número, 

terceirizados. 

Gounet (apud ANTUNES, 2002, p. 27) nos mostra que 
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 o sistema toyotista supõe uma intensificação da exploração do trabalho, 

quer pelo fato de que os operários atuam simultaneamente com várias 

máquinas diversificadas, quer através do sistema de luzes (verde = 

funcionamento normal; laranja = intensidade máxima; e vermelha = há 

problemas, deve-se reter a produção) que possibilitam ao capital intensificar 

– sem estrangular – o ritmo produtivo do trabalho. As luzes devem alternar 

sempre entre o verde e o laranja, de modo a atingir um ritmo intenso de 

trabalho e produção (grifo do autor).  

 

 O toyotismo desenvolveu-se concomitantemente a Terceira Revolução Industrial, 

momento em que a precarização das condições de trabalho ganham um patamar sem igual na 

história levando a um redimensionamento das relações e do próprio mundo do trabalho. 

 Verifica-se uma descentralização da produção, o declínio das grandes fábricas, da 

administração centralizada, hierarquizada. “Há mais autonomia, mais desagregação da 

produção em unidades dispersas e, portanto, maior diversificação de produtos” 

(HOBSBAWM, 1989, p. 14). Em conseqüência cresce o terceiro setor, a classe operária se 

dispersa, entra em crise e diminui. As novas condições de trabalho passam a habitar um que 

está se tornando neoliberal (marcado pelo emprego temporário, parcial, multifuncional, pelo 

desemprego e o subemprego) que pouco contribuem para a existência de uma classe operária 

coesa, pelo contrário, vemos entidades sindicais burocratizadas, distantes dos movimentos 

sociais autônomos, com estatutos de moderação quando pesa a perda da radicalidade social 

(ANTUNES, 2002). Um dos principais centros na construção de resistência dos trabalhadores 

perde sua força. As lutas tornam-se, além de coletivas, também individuais, em uma tentativa 

de suavizar as conseqüências deste mais recente modo produtivo. Os poucos movimentos de 

luta são pela preservação dos direitos sociais que se encontram ameaçados, em oposição a 

novas conquistas.  

Assim, o capitalismo lentamente ganhou, daquelas primeiras modificações toyotistas 
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até os dias de hoje, uma nova configuração que acentuou sua lógica destrutiva culminando no 

que pode ser descrito como sendo os traços do capitalismo contemporâneo em que muito do 

que já era visualizado no início do Toyotismo permaneceu, recebendo a companhia de novas 

transformações: 

1. Desemprego estrutural: o capitalismo atual não opera por inclusão de toda a 

sociedade no mercado de trabalho e de consumo, mas por exclusão que se faz pela 

introdução da automação, pela alta velocidade da rotatividade da mão-de-obra que 

se torna desqualificada e obsoleta rapidamente levando a um aumento vertiginoso 

da economia informal e paralela; 

2. O capitalismo pós-industrial: o monetarismo e o capital financeiro tornam-se o 

coração do capitalismo, aumentando a desvalorização do trabalho produtivo e 

privilegiando o dinheiro enquanto mercadoria abstrata e fetichizada (daí se falar 

em capitalismo pós-industrial); 

3. A terceirização: o aumento do setor de serviços torna-se estrutural devido à 

fragmentação e dispersão de todas as etapas de produção e com a ampliação da 

compra de serviços como conseqüência ao desmantelamento das operações em 

linha de montagem e fim dos grandes estoques; 

4. O individualismo: nas últimas décadas o movimento operário acompanhou o 

desmoronamento dos direitos sociais e o combate ao sindicalismo, bem como uma 

clara exacerbação do individualismo que muito ganhou com a dificuldade de 

aglutinar os trabalhadores instáveis, terceirizados ou temporários; 

5. A ausência estatal: a nova configuração do capitalismo dispensa e rejeita a 

presença do Estado no mercado e nas políticas sociais, tanto que a privatização de 

empresas e serviços estatais ocorre de forma acelerada; 

6. A redução do Estado: mais do que enxuto, o Estado nacional torna-se um órgão 
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de negociação e barganha de uma economia (políticas fiscais e monetárias) 

transnacionalizadas que é submetida a dois núcleos, o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e o Banco Mundial, que operam com dogmas como 

estabilidade econômica e corte do déficit público; 

7. Os bolsões de riqueza: a separação entre países do Primeiro e Terceiro Mundos 

cede lugar a existência de bolsões de riqueza e pobreza absoluta em uma 

polarização de classes presente em todos os países. Existem pólos de riqueza nos 

grandes centros como São Paulo (basta olhar bairros como Jardins) e pólos de 

miséria em Londres e Nova York; 

8. Novos agentes de acumulação: ciência e tecnologia tornam-se forças produtivas 

transformadas em agentes de acumulação deixando de serem suportes ao capital, 

exigindo um novo modo de inserção dos cientistas e técnicos na sociedade pós-

moderna e neoliberal. (CHAUÍ, 2001; ANTUNES, 2002). 

Este “novo” capitalismo torna-se um agente que destroçou os direitos sociais e 

brutalizou grandes contingentes de trabalhadores afetando  

 

tanto a materialidade da classe trabalhadora, a sua forma de ser, quanto sua 

esfera mais propriamente subjetiva, política, ideológica, dos valores e do 

ideário que pautam suas ações e práticas concretas (ANTUNES, 2002, p. 

178, grifo do autor). 

 

É a partir do advento do Toyotismo que os trabalhadores vivenciam novas formas de 

violências, se a organização taylorista/fordista definia claramente a separação 

elaboração/execução e concepção/produção agora a dominação torna-se “autorizada” 

produzindo o que Antunes (2002) chamou de estranhamento pós-fordista, que seria o 

estranhamento singular do trabalho toyotista, marcado pela diminuição das hierarquias e 

redução do despotismo fabril, em que o “envolvimento cooptado possibilita ao capital 
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apropriar-se do saber e do fazer do trabalho” (ANTUNES, 2002, p. 34) (grifo do autor). 

 Sobre as conseqüências do atual processo produtivo, Dejours (1999a) constrói uma 

análise de como os indivíduos (incluídos ou excluídos no processo) são direta e indiretamente 

afetados pelas relações de trabalho e de como constroem o ambiente social em que se inserem 

a partir de tal perspectiva.  

 Acompanhar a história do trabalho é acompanhar homem e trabalho se 

autotransformando, gerando resultados e se tornando refém destes resultados. O trabalho 

torna-se ambíguo: auxiliar constitutivo de nossa condição de sujeitos, mediador de saúde 

mental, construtor de melhorias materiais e conforto, tecelão dos nós das relações sociais e 

políticas, o trabalho é também o lugar do conflito, do sofrimento, da doença, do desgaste 

mental, produzindo o homem vítima do trabalho. 

 Sendo o trabalho, sob a forma capitalista, uma invenção do século XVIII, tendo uma 

vivência durante o século XX que vai da glorificação oficial à desqualificação prática, resta, 

ao trabalhador, combater o enfraquecimento e as dificuldades para criar e viver novos 

conceitos, novos sentidos de um trabalho que se faça mais humano (LE VEN, 2001). Desta 

forma, os esforços dessa pesquisa vão no sentido de contribuir com tais criações. 
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2. TECENDO A PROPOSTA DE ANÁLISE: 
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Compreendendo que o sujeito ao adentrar o mundo do trabalho traz consigo uma história 

pessoal e encontra outras histórias, as das instituições e organizações a que se vinculará, e 

desta confluência uma terceira narração será construída, tecemos, a partir disso, a análise das 

entrevistas em três momentos: a análise da organização, do sujeito e a análise do sujeito 

organizacional. 

 

 

2.1. ANÁLISE DA ORGANIZAÇÃO 

 

   

Durante muito tempo, as organizações foram consideradas como sistemas rígidos e 

imutáveis. A suposta estabilidade era baseada em metas e objetivos estabelecidos por meio de 

tarefas e atividades predeterminadas que não permitiam modos de atuação opostos aos 

estabelecidos. Diferentes autores utilizam a máquina como metáfora de tal concepção 

(MORGAN, 1996, ENRIQUEZ, 1997). Porém, tal rigidez mostrou-se errônea: na organização 

se entrecruzam projetos, desejos e fantasmas coletivos e individuais, expondo variados 

relevos dos processos de trabalho.  

São três as instâncias identificáveis que definem uma concepção geral de funcionamento 

das organizações: cultural, simbólica e imaginária. 

O sistema cultural apresenta valores, normas, formas de pensar que orientam um modo de 

apreender o mundo e orientam a ação dos diversos sujeitos. Quase sempre, trata-se de um 

conjunto de representações sociais historicamente constituídas que se traduz em expectativas 

de condutas, hábitos, modos de ação e papéis a serem cumpridos. Expectativas que são um 

dos definidores da identidade a qual a organização aspira ser (ENRIQUEZ, 1997). 

No sistema simbólico encontramos ritos, mitos, heróis e histórias 
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que têm por função sedimentar a ação dos membros da organização, de lhe 

servir de sistema de legitimação e de dar assim uma significação 

preestabelecida às suas práticas e à sua vida. Ela pode então se oferecer 

como objeto a interiorizar e a fazer viver. Ela formula suas exigências, 

impõe a cada um ser movido pelo orgulho do trabalho a cumprir, verdadeira 

missão de vocação salvadora (ENRIQUEZ, 1997, p. 34). 

 

 Da produção do sistema imaginário dependem o estabelecimento dos sistemas 

simbólico e cultural. Enriquez (1997; 1991b) nos fala de duas formas de sistema imaginário 

que a organização tem a opção de construir: o imaginário enganador e o imaginário motor. 

 

O imaginário é enganador, na medida em que a organização tenta prender os 

indivíduos nas armadilhas de seus próprios desejos de afirmação narcisista, 

no seu fantasma de onipotência ou de sua carência de amor, (...) a 

organização lhes garante suas capacidades de protegê-los do risco da quebra 

de sua identidade, da angústia de desmembramento despertado e alimentado 

por toda a vida em sociedade (...). 

O imaginário motor, na medida em que a organização permite às pessoas de 

se deixarem levar pela sua imaginação criativa em seu trabalho sem se 

sentirem reprimidas pelas regras imperativas. (...) Sem o imaginário, o 

desejo se detém, porquanto ele é proibido ou não pode nem se reconhecer 

como desejo nem encontrar as vias que lhe permitem tratar de se realizar (...) 

ele permite às pessoas a possibilidade de poderem criar uma fantasmática 

comum que autoriza uma experiência com os outros, continuamente 

reavaliada e refletida e não caindo jamais no inerte e no compacto. Ele 

preserva pois a parte do sonho e a possibilidade de mudança e mesmo a 

mutação (ENRIQUEZ, 1997, p. 35). 

 

 A instância imaginária concebe a identidade social do indivíduo e do grupo. 

É relevante ressaltar que tal metodologia é concebida por seu autor enquanto 

ferramenta para uma análise organizacional. Aqui ela será um instrumento para conhecermos 
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a organização aos olhos do trabalhador, em nenhum momento tal método terá sua utilização 

desconfigurada ou reconfigurada.  

 

 

2.2. ANÁLISE DO SUJEITO 

 

 

Na análise do sujeito serão utilizados os estudos da Psicodinâmica do Trabalho de 

Dejours, que estuda a vivência subjetiva dos indivíduos, seus significados e suas 

representações à situação de trabalho através da análise das falas, da organização do trabalho, 

das políticas institucionais entre outros.  

Dejours (1992b) nos fala que as relações que o sujeito estabelece com o trabalho é 

articulada pela dimensão temporal: quando criança vivenciamos um sofrimento que 

acreditamos ser nosso, mas todavia ele é oriundo da articulação da angústia dos pais. Na 

tentativa de compreender esse enigma em que se torna tal angústia, elaboramos teorias. A 

utilização do jogo lúdico, como um teatro da infância em que o brincamos de atuar no mundo 

do trabalho, surge como uma possibilidade que tais sentimentos ocupam o tema central. A 

luta contra o sofrimento dos pais torna-se, então, uma luta contra, no que acreditamos ser, 

nosso próprio sofrimento.  

Entre o teatro da infância e o teatro do trabalho, que seria a situação concreta de 

trabalho na idade adulta, cria-se uma ambigüidade. Representar o teatro do trabalho significa 

representar algo muito próximo do cenário inicial do sofrimento. A ambigüidade mobiliza 

imaginação, criatividade, exige a utilização do recurso da simbolização. A essa simbolização 

Dejours (1992b) denomina de ressonância simbólica. 
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Quando existe a ressonância simbólica entre o teatro do trabalho e o teatro 

do sofrimento psíquico, o sujeito aborda a situação concreta sem ter que 

deixar sua história, seu passado e sua memória “no armário”. (...) O trabalho 

oferece-lhe de alguma maneira uma ocasião suplementar de perseguir seu 

questionamento interior e de traçar sua história. Pela intermediação do 

trabalho, o sujeito engaja-se nas relações sociais, para onde ele transfere as 

questões herdadas de seu passado e de sua história afetiva. A ressonância 

simbólica aparece então como uma condição necessária para a articulação 

bem-sucedida da dicotomia singular com a dicotomia coletiva. Esse ponto é 

essencial, porque em relação à produção e à qualidade do trabalho, a 

ressonância simbólica permite fazer o trabalho beneficiar-se da força 

extraordinária que a mobilização dos processos psíquicos da reconciliação 

entre o inconsciente e os objetivos da produção. (DEJOURS, 1992b, p. 157). 

 

A escolha da profissão é uma das condições necessárias para a ocorrência da 

ressonância simbólica. Tal escolha supõe a formação para a realização de uma atividade que 

nos leva ao teatro do trabalho. No trabalho muda-se o cenário e os personagens. Os pais 

cedem lugar a outros trabalhadores.  

Na busca do equilíbrio entre as exigências do trabalho e o sofrimento por ele 

despertado torna-se imprescindível à utilização do mecanismo da sublimação como uma 

possibilidade de encontrar um caminho desejável e saudável a impulsos inaceitáveis, os 

elevando a atos socialmente aceitáveis.  

O teatro do trabalho supõe a existência da sublimação.  Todavia, o mecanismo situado 

no espaço do social e não mais do privado, a sublimação imputa um julgamento de outrem 

que, supostamente, possui competência para tanto.  

Desta forma, a sublimação adquire um papel fundamental para a saúde mental do 

trabalhador e na formação de sua identidade de sujeito, na medida que, solicitando a crítica 

dos demais, o trabalhador espera ser reconhecido. Reconhecimento social e identidade 

tornam-se condições essenciais para a ocorrência da sublimação. 
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Na medida em que o reconhecimento não ocorre, ou não é satisfatório, o entrave no 

jogo da sublimação acontece, a ressonância simbólica fica comprometida gerando 

desconforto.  

 

Na impossibilidade de elaborar nas organizações condições favoráveis (para 

a ocorrência da ressonância simbólica), o sujeito não pode beneficiar-se do 

trabalho para dominar seu sofrimento e transformá-lo em criatividade. Então 

a única saída para o sofrimento é engajar-se num círculo vicioso em que esse 

contribui para desestabilizar o sujeito e impelí-lo para a doença. Nesse caso 

falaremos de sofrimento patogênico (DEJOURS, 1992b, p.160). 

 

  Tal desconforto provoca uma tensão coletiva que leva ao desenvolvimento de 

mecanismos chamado defesas coletivas e ideologias defensivas. Quando essas defesas falham 

o sofrimento deixa o coletivo invadindo o individual, exigindo do sujeito o uso de outras 

defesas, defesas individuais. 

 Tendo em vista tais concepções, refletiremos sobre as vivências individuais de 

sentimentos particulares e coletivos para acompanharmos as construções realizadas do 

vivenciado com o instituído: o sujeito organizacional. Ou seja, construções aspiradas, 

possibilitadas e efetivadas. 

 

 

2.3. ANÁLISE DO SUJEITO ORGANIZACIONAL 

 

 

Pretendemos aqui compreender como este sujeito organizacional forma-se e a partir de 

quais elementos os trabalhadores fazem uso para tal construção.  

Esta construção nos falará sobre os destinos do sofrimento em cada um dos 
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trabalhadores entrevistados. Estes destinos ilustrarão os processos em uso e que conduzem 

alguns ao sofrimento patogênico; sofrimento surgido quando as possibilidades de 

ajustamentos do trabalho para colocá-lo em harmonia com o desejo de trabalhador foram 

feitos e a relação sujeito-organização torna-se bloqueada (DEJOURS & ABDOUCHELI, 

1994); e outros ao sofrimento criativo, aquele que impulsiona a edificação de modos 

“saudáveis” de existência, quando a concordância entre as imposições, a Lei do trabalho e as 

aspirações, o desejo do trabalhador, é possível e a atividade laboral torna-se um prazer. 

Sendo o sofrimento “concebido como uma vivência subjetiva intermediária entre a 

doença mental descompensada e o conforto (ou bem-estar) psíquico” (DEJOURS & 

ABDOUCHELI, 1994, p. 127, grifo do autor), prazer e sofrimento não são vistos ou 

mensuráveis, são sentidos na intimidade da experiência interior, no invisível. Desta forma, 

prazer e sofrimento são experiências subjetivas da vida 

 

que implicam um ser de carne e um corpo onde ele se exprime e se 

experimenta, da mesma forma que a angústia, o desejo, o amor, etc. Esses 

termos remetem ao sujeito singular, portador de uma história e, portanto, são 

vividos por qualquer um, de forma que não pode ser, em nenhum caso, a 

mesma de um sujeito para outro (DEJOURS & ABDOUCHELI, 1994, p. 

128). 

 

  O sofrimento, nascente no teatro da infância, na história singular do sujeito, é 

inevitável e onipresente. Ele repercute em nossos desejos, nossas construções mais íntimas. 

Sendo inevitável, o sofrimento precisa ser transmutado em criatividade. 

Quando o trabalho impõe o sofrimento, abandonando ou dificultando a mediação da 

saúde, a atividade levará a desestabilização e ao desatino. 

Enquanto vivências ímpares, a análise da fala dos trabalhadores sobre sua condição de 

sujeito trabalhador, visualizaremos o destino dos sofrimentos patogênico e criativo e as 
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estratégias utilizadas para suas transformações. Acompanharemos, ainda, os impasses e 

conflitos entre o Desejo do trabalhador e Lei do trabalhador em uma prática de ciência 

exercida numa relação singular de indivíduo para indivíduo, em que os saberes psicanalíticos 

permearão todos os momentos e as construções daí advindas. 
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3. DO QUE SE MOSTRA AO QUE SE VÊ: A UTILIZAÇÃO DO MÉTODO      

PSICANALÍTICO 
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O sujeito em um contexto sócio-histórico se vê constituído a partir de um 

descentramento, ou seja, de uma relação eu-outro. Constituído pelo e no discurso de um outro, 

ele percebe-se faltante e possuidor de um eterno, e irrealizável, desejo de completude que 

percorrerá suas relações e os sentidos daí construídos. Assim, entre o espaço discursivo do 

outro e do eu constroem-se, analogicamente, em sentido e sujeito. Em constante construção o 

sujeito vê seu discurso ser, constantemente, reelaborado. 

 O discurso é produto do encontro “das realidades” do sujeito: a realidade histórica e a 

realidade psíquica. 

 Sendo ambas as realidades reversas de uma mesma ação e, apenas didaticamente 

separadas, elas são autotransformadoras e inseparáveis, construindo uma única realidade, a 

realidade do sujeito.  

Compreendemos a realidade histórica ou material, como “a cena na qual o sujeito age 

e sofre a ação dos outros, e na qual encontra tanto um limite para a onipotência dos seus 

desejos quanto os meios para, justamente, ‘realizá-los’, ou seja, torná-los reais” (MEZAN, 

2000, p. 9), uma realidade exterior. Já a realidade psíquica seria o “universo do inconsciente, 

dos desejos e das fantasias que o povoam – para sujeitos tão ou mais ‘reais’ quanto o que os 

sentidos percebem do mundo a sua volta” (MEZAN, 2000, p. 9), uma realidade interior. Isto 

é, o discurso é produzido pela realidade, sem ser sua representação. 

 Sendo produzido pela realidade, a apreensão do discurso do sujeito nos “mostra” tanto 

sua singularidade (o que lhe pertence em exclusividade), quanto sua generalidade (o que, sem 

deixar de ser seu, é compartilhado com o social, é igualmente vivenciado por uma 

coletividade).  

 Lançar-se em busca de tal discurso pressupõe a noção de que o processo constitutivo 

deste fenômeno não se oferece para compreensão imediata. É preciso descobrir o encoberto, 

que se dá através da busca de significações pela interpretação.  
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 Interpretar é evidenciar o 

 

(...) sentido latente nas palavras e nos comportamentos de um sujeito. A 

interpretação traz à luz as modalidades do conflito defensivo e, em última 

análise, tem em vista o desejo que se formula em qualquer produção do 

inconsciente (LAPLANCHE & PONTALIS, 1998, p. 245). 

 

    Trazendo o latente à luz, a interpretação desvenda as palavras carregadas de sentidos 

dos discursos que se organizam para além da intencionalidade da consciência, para além da 

lógica do dia-a-dia, sendo regidos pelo sistema do inconsciente.  

 Interpretar, portanto, é decifrar diferentes sentidos, é romper o cotidiano, trazendo a 

tona o desenho dos desejos, a estranheza, a “outra coisa” diferente do que é manifesto e 

conhecido. É trazer luz e sentido onde aparentemente não havia ou para além dos possíveis. 

 Assim, utilizando a Psicanálise como procedimento de investigação clínica e a 

interpretação como instrumento para visualizar a forma como os indivíduos elaboram uma 

experiência com o mundo, é partir do pressuposto de que o discurso veicula muito além do 

aparente, colhemos as histórias dos trabalhadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



     49 
   
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. OBJETIVOS 
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A utilização da Psicanálise como método interpretativo nos auxiliou para perceber as 

regras que dão sentido à vida, cotidiana ou precedente, dos sujeitos pesquisados, e tendo 

clareza de que o discurso que veicula tal sentido vai muito além do aparente, do consciente, 

colhemos as histórias dos trabalhadores através de encontros onde ocorreram relatos e 

depoimentos, que aqui iremos nos referir com o nome de entrevistas. 

As entrevistas foram o momento da circulação da palavra, de construir, vivenciar e daí 

verbalizar um processo, um caminho do “tornar-se trabalhador”. Alguns momentos, muitas 

vezes, de retomada de sofrimentos e infelicidades, mas também de desejos e prazeres.  

Por termos como objetivo a busca pela revelação de conteúdos psíquicos e dos 

mecanismos responsáveis por sua produção, o tempo das entrevistas variaram conforme cada 

sujeito. A priori não havia números de encontros definidos. Os contatos e a duração de cada 

um deles foram particularidades construídas na relação pesquisadora-trabalhadores. Também 

construídos na relação foram o roteiro, ou a ausência de roteiro rigidamente estabelecido. 

Tínhamos apenas diretrizes das questões que desejávamos conhecer, destinos a serem 

alcançados sem caminhos obrigatórios para percorrer, mas tendo sempre como base o objetivo 

da pesquisa: desvendar o trajeto da constituição do sujeito organizacional a partir do estudo e 

da tentativa de compreender a trajetória profissional dos trabalhadores de uma instituição 

pública de ensino superior. 
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4.1. OBJETIVO GERAL 

 

 

Chamamos de sujeito organizacional a dimensão terceira formada a partir do encontro 

do individual com o social, do desejo do sujeito com a lei do coletivo. E entendendo ser a 

situação de trabalho o lugar onde tal momento ocorre, objetivamos visualizar, traçar e analisar 

o enfrentamento do sujeito (desejo) com a situação de trabalho (lei), e a constituição subjetiva 

deste indivíduo a partir deste encontro (o sujeito organizacional). 

 

 

4.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 

- Identificar os mecanismos de defesa individuais e coletivos surgidos e/ou 

utilizados neste encontro indivíduo-organização; 

- Compreender como a história singular do sujeito constitui-se e altera-se após este 

momento; 

- Verificar como a produção e a transmissão intra e intersubjetiva do sujeito 

constitui-se e altera-se após o encontro; 

- Compreender como o sujeito mantém o reconhecimento, ao mesmo tempo, do 

outro e do eu e que estratégias são utilizadas; 

- Verificar como o sujeito organizacional percebe as organizações a que se vincula. 
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5. OS PARTICIPANTES DA PESQUISA 
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Os sujeitos desta pesquisa foram trabalhadores pertencentes a uma mesma instituição 

pública de ensino superior do interior do Estado de São Paulo, a Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - Unesp. Foram ouvidos quatorze sujeitos de diferentes 

setores e “níveis hierárquicos". Sendo quatro trabalhadores do setor de serviços11, três do 

setor administrativo, três do setor acadêmico, dois da diretoria local, um da diretoria 

administrativa e um da diretoria acadêmica. 

Tais sujeitos atendiam aos seguintes itens: 

- Estar vinculado a instituição no momento da coleta dos dados; 

- Ter pelo menos cinco anos de vínculo formal ou informal com a instituição; 

- Ter a vida profissional caracterizada por atividades em organizações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
11 Como citado acima, o setor de serviços compreende as seções de conservação e manutenção, atividades 
auxiliares, gráfica, zeladoria, e transporte e vigilância.  
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6. A ENTREVISTA 
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As coletas das informações foram realizadas através de entrevistas semidirigidas e 

relatos gravados após consentimento dos sujeitos. Tais entrevistas, norteadas pelo método 

psicanalítico, ocorreram dentro da própria instituição estudada em salas privadas distante das 

seções de atividades dos trabalhadores, somente em dois casos as entrevistas ocorreram nas 

salas particulares de trabalho dos sujeitos devido, segundo alegaram, a impossibilidade ou 

dificuldade de comparecerem aos locais sugeridos. O aceite para a substituição do local dos 

encontros somente foi formalizado após a verificação de que tais lugares atendiam as questões 

de privacidade e, portanto, de sigilo do conteúdo das conversas.  

As entrevistas constaram de diferentes momentos, que foram aqui didaticamente 

separados: 

• Representações psíquicas: foram investigadas as representações psíquicas acerca de: 

indivíduo, sujeito, subjetividade, trabalho, ocupação laboral, organização e identidade 

social. Representação tida aqui como aquilo que se representa, o que forma o conteúdo 

concreto de um ato de pensamento e em especial a reprodução de uma percepção anterior 

(LALANDE, 1997).  

• Vivência do trabalho: quais as vivências material, social e histórica destes sujeitos no 

trabalho (ou na ausência deste), na sua vida (fora da situação de trabalho, da organização), 

na organização a que se vinculava no momento que foram escutados e nas organizações a 

que se vinculou durante toda sua trajetória profissional.  

• Vivência psíquica: quais as vivências destes sujeitos em sua identidade social, em sua 

identidade de ser coletivo durante toda sua vida, mesmo antes de ingressar em atividades 

profissionais.  

Tal “divisão” permitiu vislumbrarmos a ligação entre realidade psíquica e realidade 

histórica dos trabalhadores. 
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7. OS DADOS DA INSTITUIÇÃO 
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Esta pesquisa foi realizada em uma das unidades da Universidade Estadual Paulista 

“Júlio de Mesquita Filho” - Unesp. No ano de 2001, os recursos desta instituição eram de R$ 

19,7 milhões. Oferecendo por ano 5.685 vagas em 93 cursos, formando, em 2002, 87.413 

alunos.  

O nome “universidade” vem da palavra latina universitas, que designa um grupo de 

pessoas organizadas tendo em vista um objetivo comum. 

Se retomarmos a história das universidades veremos que os primeiros núcleos com a 

concepção próxima da atual, de instituições que compreendem um conjunto de escolas e 

faculdades para a formação profissional e científica, surgiram apenas no séc. XII e eram 

chamadas de Universidades Modernas.  

As Universidades Modernas tiveram sua origem nas universidades européias criadas 

na Idade Média que eram provenientes de escolas que funcionavam junto às catedrais e aos 

mosteiros. Mantidas por bispos e monges, estas primeiras escolas permitiram aos “leigos” o 

acesso a profissões apreciadas como Direito e Medicina, até então restritas a uma pequena 

camada da população. Desta forma, até o séc XII estas escolas foram consideradas a 

vanguarda do saber.  

Entre as primeiras Universidades Modernas da Europa estão as Universidades de 

Bolonha, na Itália, e a Universidade de Paris, na França. Enquanto a primeira era uma 

corporação de estudantes, em Paris tal instituição se constituía de uma associação de 

professores que a dirigiam através de um sistema de exames e atribuição de graus, cobrando 

taxas dos estudantes. Tanto Bolonha quanto Paris tornaram-se modelos de instituições de 

ensino em toda a Europa, Universidades Modernas fundadas no conceito de instituição social, 

isto é, pautadas por 

 

uma ação social, uma prática social fundada no reconhecimento público de 

sua legitimidade e de suas atribuições, num princípio de diferenciação, que 



     58 
   
 
 

lhe confere autonomia perante outras instituições sociais, e estruturada por 

ordenamentos, regras, normas e valores de reconhecimento e legitimidade 

internos a ela. A legitimidade da universidade moderna fundou-se na 

conquista da idéia de autonomia do saber diante da religião e do Estado, 

portanto na idéia de um conhecimento guiado por sua própria lógica, por 

necessidades imanentes a ele, tanto do ponto de vista de sua invenção ou 

descoberta como de sua transmissão (CHAUÍ, 2004a, p. 2). 

 

No Brasil o início das preocupações com a educação ocorreu quando os colonizadores, 

sobretudo os jesuítas, se debruçaram sobre a questão da instrução da nova terra. Em 1549 os 

padres da Companhia de Jesus iniciaram uma escola primária em Salvador, que logo se fez 

modelo para outras instituições. Esta primeira escola evoluiria nos anos seguintes quando 

viria a se tornar Colégio10 ministrando ensino secundário e também as chamadas matérias 

superiores. Em 1572 neste Colégio já funcionavam os cursos de Letras e Ciências 

(denominados “das artes”), e alguns anos depois obteria autorização para conferir graus 

acadêmicos, tornando-se a primeira universidade brasileira, porém sem tal denominação 

(LOUREIRO, S/D). 

   A partir de 1583 a idéia de transformar este Colégio em uma universidade germinou 

em uma sociedade em que a maioria da população realizava seus cursos superiores na Europa, 

em Montepelier na Inglaterra, e na Universidade de Paris. Mas sem dúvida, o principal centro 

educacional europeu importador de brasileiros era a Universidade de Coimbra considerada, na 

época, uma universidade brasileira em solo português. 

Será, a partir da vinda da família real para o Brasil, em 1808, que D. João VI ao criar 

Escolas, Aulas e Cadeiras instituiu o ensino superior no país.  

 

 

 

                                                           
10 A definição Colégio era dada ao convento de jesuítas com ônus de ensino (HOUAISS, 2001). 
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Durante o Primeiro e o Segundo Reinado, com o objetivo de elevar o nível cultural do 

país em todos os campos de atividades intelectuais, diferentes instituições foram abertas, 

variadas disciplinas foram estabelecidas e outros pólos culturais criados, como podemos ver: 

- 1808: Fundação das Escolas Médicas na Bahia e Rio de Janeiro (autorizadas a 

conceder diplomas em 1826 e transformadas em faculdade em 1832); 

- 1808: Cria-se a Imprensa Régia; 

- 1809: Cria-se o Jardim Botânico no Rio de Janeiro; 

- 1810: Fundação da Escola Nacional de Engenharia no Rio de Janeiro (que mais 

tarde tem seu nome alterado para Escola Central, e em 1874 em uma reorganização 

passa a ser denominada de Escola Politécnica); 

- 1810: Cria-se a Biblioteca Nacional; 

- 1812: São estabelecidos os ensinos de química e agricultura; 

    Cria-se o Real Teatro São João; 

- 1814: São estabelecidos os ensinos de botânica e farmácia (LOUREIRO, S/D); 

Porém, apesar do estabelecimento de variados núcleos e ensinos, o país ainda não 

contava com uma Universidade. 

A idéia de criação de uma instituição como esta no Brasil, que já existia em 1572 com 

o Colégio de Salvador, percorreu séculos: no século XVIII, na Inconfidência Mineira, uma 

das aspirações era a criação, em São João Del Rei, de uma universidade idêntica a de 

Coimbra, porém nada aconteceu; também à época da vinda de D. João VI para o Brasil o 

comércio da Bahia se propôs a custear a fundação de uma universidade, a proposta chegou a 

ser aceita, mas não foi posta em execução; finalmente em 1912 surgiu a primeira universidade 

brasileira no estado do Paraná, porém funcionou por apenas três anos.  

Ressurgindo e sendo, sucessivamente abandonada, ou desativada, a primeira 

universidade brasileira foi instituída somente em 1920. A Universidade do Rio de Janeiro 
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reuniu os cursos superiores existentes na cidade e seria, onze anos depois, transformada na 

Universidade do Brasil com faculdades das variadas áreas de conhecimento.  

Com uma moção democratizante de implantar um padrão nacional de ensino superior, 

a Universidade do Brasil, uma proposta de universidade claramente destinada às elites, existiu 

apenas até 1937, quando passou a ser a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 

instituição existente até os dias de hoje (TEIXEIRA, 1989). 

Entre os anos de 1891 e 1937 foram estabelecidos no país trinta e cinco centros de 

ensino superior entre Escolas, Faculdades e Universidades. Data deste período à criação da 

Universidade de São Paulo (1934). Surgida após a Revolução Constitucionalista de 1932, a 

USP reuniu os cursos superiores existentes no estado em uma proposta baseada em três 

vertentes (até então inexistentes): ensino, pesquisa e extensão, uma característica da 

universidade contemporânea. 

Entre as décadas de 50 a 70 universidades federais foram criadas sendo, pelo menos 

uma por estado, além de outras instituições estaduais, municipais e particulares. Neste 

ínterim, a descentralização do ensino superior trazida pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional de 1961 auxiliaria no súbito aumento do ensino superior a partir dos anos 

70: ampliação no número de vagas, aprovação de centenas de novos cursos, multiplicação das 

Escolas Superiores por iniciativa privada, entre outros.  

Foi também neste período (1966) que a reforma universitária deu autonomia didática, 

administrativa e financeira às universidades federais. 

Muito por conta do boom do ensino superior na década de 70 surgiu a Universidade 

Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp) através da união de variados Institutos 

Isolados espalhados pelo interior paulista. A unificação de estabelecimentos particulares ou 

municipais, que passaram por processos de estadualização, em uma Universidade pública 

aconteceu quando da saída do ensino superior da esfera da Secretaria Estadual da Educação, 
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dando a Unesp uma de suas principais características: uma Universidade multi-campi, sem 

similar no país até então.  

Criada em 30 de janeiro de 1976 pelo Governo do Estado de São Paulo a partir de uma 

Lei Estadual, e reconhecida pelo Governo Federal em 23 de setembro de 1977, a presente 

instituição nasceu tendo como objetivo a geração, preservação e transmissão do saber em 

todos os seus aspectos, no campo das artes, das ciências, das humanidades e da tecnologia, 

oferecendo ensino público e gratuito de boa qualidade, tanto em nível de graduação como de 

pós-graduação, instalando pólos de pesquisa e prestando serviços à comunidade através de 

quatorze campi espalhados pelo interior do estado de São Paulo e uma unidade na capital. 

Na atualidade a Unesp tem seu orçamento constituído de verbas repassadas pelo 

Governo do Estado de São Paulo com base em percentagem fixa do Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias e de Serviços – ICMS, e sua administração central é responsabilidade da 

Reitoria e dos Órgãos Colegiados. 

Uma das Unidades da instituição, local da pesquisa, encontra-se localizada no interior 

do Estado de São Paulo. Conta com 224 funcionários na área técnico-administrativa 

(incluindo inativos), e 152 docentes, onde são formados anualmente cerca de 310 alunos. 

Tendo sido criada como Instituto Isolado a partir de decreto federal em 06 de fevereiro de 

1957, sua instalação ocorreu somente em 16 de agosto de 1958.  

Tal unidade universitária é administrada pela Diretoria local e pela Congregação, 

órgão colegiado com funções deliberativas e normativas em matéria de ensino, pesquisa e 

extensão universitária. Na base da estrutura universitária estão os departamentos que 

respondem pelo ensino e pela produção científica. Administrada pelos Chefes e pelo 

Conselho, os departamentos, em termos executivos, são o órgão máximo de deliberação neste 

nível. Ainda na estrutura, encontramos outros dois grandes setores: o administrativo e o 

acadêmico.  
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O setor administrativo é formado pela diretoria de serviços e pela diretoria 

administrativa. A primeira é composta pelas seções de conservação e manutenção, atividades 

auxiliares, gráfica, zeladoria, e transporte e vigilância. Da diretoria administrativa compõem-

se as seções de recursos humanos, finanças, contabilidade e comunicações. 

O setor acadêmico é formado pela diretoria acadêmica que é composta pelas seções de 

graduação, pós-graduação e técnica acadêmica.   

Juntos a Universidade de São Paulo (USP), a Universidade de Campinas (Unicamp) e 

a Unesp formam o trio das universidades estaduais públicas do estado de São Paulo. Tal 

grupo conta com um sistema de gestão administrativa próprio: a cada quatro anos as três 

categorias, funcionários, docentes e discentes, que tem o peso de seus votos contados de 

formas distintas, são chamados a escolherem os novos dirigentes da instituição (reitor e vice-

reitor) e da direção das faculdades e institutos (diretor e vice-diretor). Especificamente, na 

Unesp, cada uma de suas unidades universitárias possui um diretor e um vice-diretor eleitos 

por mandatos de quatro anos. Eles têm a liberdade de definirem os ocupantes dos chamados 

cargos de confianças, como os cargos de diretoria das áreas acadêmica e administrativa e os 

supervisores de outras sub-áreas. Estes diretores e supervisores, por sua vez, também definem 

os ocupantes de suas equipes de trabalho. No momento de troca das gestões, os novos 

diretores têm a opção de manter as equipes anteriores, o que na prática pouco ocorre, ou 

substituí-las.  

Além de manterem em comum o sistema de gestão e o fato de serem as únicas 

universidades públicas estaduais do estado de São Paulo, USP, Unesp e Unicamp também 

dividem desafios, lutas e mal-estares. 

Quando, pouco acima, na discussão sobre as conseqüências das idéias e práticas 

neoliberais na sociedade mundial e brasileira não chegamos a apresentar como a universidade 

brasileira tem recebido os respingos de tal realidade. A possibilidade de acompanhar debates 
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sobre a universidade torna claramente identificáveis alguns temas que estão se tornando 

preponderantes e que foram expostos por Chauí em um dos seus muitos momentos de 

reflexão sobre o tema. Ela nos fala como percebemos o neoliberalismo adentrando a 

universidade brasileira: 

 

- A proposta de avaliação universitária sem considerar a situação do 

ensino fundamental e médio; 

- A aceitação da avaliação acadêmica por critérios quantitativos como 

titulação e número de publicações, levando, especialmente no caso das 

humanidades, a um desprestígio, já que tal área não pode ser inserida nas 

formas produtivas como as ciências; 

- A concordância com a distribuição dos recursos públicos através das 

linhas de pesquisa, prática que desconsideraria campos de pesquisa teórica 

fundamental e das áreas de humanidades, já que privilegiam áreas que atuam 

com grandes laboratórios e grandes equipes de pesquisadores; 

- A aceitação das idéias de privatização e terceirização da atividade 

universitária em uma universidade prestadora de serviços de serviços às 

empresas privadas, desconsiderando as pesquisas de longo prazo; 

- Submissão a uma ideologia pós-moderna que subordina as pesquisas à 

lógica do mercado, e as necessidades descartáveis deste (CHAUÍ, 2001, p. 

15). 

 

Uma importante discussão que o neoliberalismo suscita é a questão da Reforma do 

Estado brasileiro que, em busca do Estado “enxuto”, teria por objetivo a modernização e 

racionalização das atividades estatais de forma que uma nova área estatal seria criada: o Setor 

dos Serviços Não-Exclusivos do Estado, ou seja, os serviços que seriam realizados por outras 

instituições na qualidade de prestadoras de serviços. Entre estes serviços estaria saúde, 

cultura, utilidades públicas e a educação que passariam a serem definidos a partir de 

 

...um pressuposto ideológico básico: o mercado é portador de racionalidade 

sociopolítica e agente principal do bem-estar da República. Esse pressuposto 
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leva(ria) a colocar direitos sociais (como a saúde, a educação e a cultura) no 

setor de serviços definidos pelo mercado (CHAUÍ, 2004a, p.1).  

 

A questão de incluir a educação no setor de prestação de serviços introduz novos 

termos no universo universitário, entre os quais a “flexibilização da universidade”. 

Incluir a universidade no roll dos serviços regulados pelo mercado significaria romper 

com o próprio princípio da instituição Universidade. Isso porque, relembrando, desde as 

primeiras instituições, as Universidades floresceram baseadas no conceito de instituição social 

e, portanto, de formação, reflexão, criação e crítica, idéias que, acima de tudo, pressupõem 

autonomia, ainda mais quando notamos que, das primeiras Universidades modernas aos dias 

de hoje, novos conceitos foram somados aos já citados: é a idéia da Universidade inseparável 

das noções de democracia e, acima de tudo, de democratização do saber. 

Na proposta do Estado, a autonomia universitária passaria ao patamar de 

gerenciamento empresarial, uma gestão de receitas e despesas de acordo com metas e 

indicadores estabelecidos por este mesmo Estado que compreende flexibilizar como (segundo 

linguagem do Ministério da Educação): 

 

- eliminar o regime único de trabalho, o concurso público e a dedicação 

exclusiva, substituindo-os por ‘contratos flexíveis’, isto é, temporários e 

precários; 

- simplificar os processos de compras (as licitações), a gestão financeira 

e a prestação de contas (sobretudo para proteção das chamadas ‘outras fontes 

de financiamento’, que não pretendem se ver publicamente expostas e 

controladas); 

- adaptar os currículos de graduação e pós-graduação às necessidades 

profissionais das diferentes regiões do país, isto é, ás demandas das empresas 

locais (...); 

- separar docência e pesquisa, deixando a primeira na universidade e 

deslocando a segunda para centros autônomos (CHAUÍ, 2004a, p. 2). 
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Por tal proposta vemos a “qualidade” e “produtividade” universitária ganhar novas 

dimensões, a primeira como sinônimo de competência em atender às necessidades da 

economia e do mercado, e a segunda sendo guiada pelo quanto se produz, em quanto tempo e 

a que custo. 

As discussões que as universidades públicas, não só as estaduais, têm promovido nos 

últimos anos vão no sentido de evitar que a Universidade seja privatizada passando a ser 

guiada, e administrada, nos moldes das empresas produtivas que privilegiam o monetarismo e 

o capital financeiro. No entanto, muito do modelo neoliberal, como já foi mostrado, tem 

respingado nessas instituições e nos trabalhadores (docentes, técnicos e administrativos) 

destes centros, sem mencionar os estudantes, seja de graduação ou pós-graduação.  

As conseqüências pessoais desta mais recente forma do capitalismo se organizar e 

atuar se mostraram de forma, cruelmente, clara nas falas dos profissionais que atuam em uma 

Universidade Pública, como poderemos acompanhar. 
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8. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS APREENDIDOS 
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Em outubro de 1959 a poetisa americana Sylvia Plath escreveu um poema chamado 

“Os adormecidos” (PLATH, S/D, p. 45), que tem aqui um trecho transcrito: 

 

 Nem um só mapa registra 

A rua dos dois adormecidos. 

Nós perdemos sua pista. 

Jazem como se submersos 

Em imutável luz azul, 

Aberta, a porta de vidros 

 

Com laços de fita amarela. 

Por esta fresta penetra 

(...) 

 

Longe daquele leito ameno. 

Somos um sonho que ele sonham 

Suas pálpebras retêm sombras. 

Nada vai lhes acontecer. 

Trocamos a pele e nos movemos 

Dentro de um outro tempo. 

 

Plath versa sobre aqueles que habitam um lugar que não conhecemos o caminho, e que 

somente conseguem ver luz chegar por pequenas frestas que levam acenos de uma terra 

distante. 

Muitos podem ser os adormecidos.  

Se pensarmos nos variados trabalhadores, não apenas os da instituição que aqui é 

objeto de estudo, poderemos pensar, muitas vezes, em pessoas adormecidas. Ao adormecer 

estamos acalmados, serenados, mas também entorpecidos. Desses adormecidos muitos 

conhecem o ambiente que habitam, mas poucos param para olhar e pensar sobre o que vêem 

ou sentem estando ali. E se a brisa da terra úmida chega fraca, a fresta por onde ela entra 

sempre pode ser mais aberta, seja lenta ou abruptamente.  
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Quem são os que estão entre os adormecidos, ou longe deles no outro tempo, sempre 

restará a dúvida, mas independente da posição que estamos, ou que acreditamos estar, muitos 

pontos de observações podem ser abertos para outros tantos e novos lugares.  

Entre estes novos lugares a serem olhados, sem dúvida, está a Universidade. 

 É comum levarem as discussões sobre condições de trabalho as grandes fábricas, 

indústrias, em que milhares de trabalhadores cercam máquinas e linhas de produção, e outras 

centenas atuam atrás de mesas e computadores nos escritórios destas mesmas fábricas e 

indústrias.  

As Universidades pertencem a um outro conglomerado imaginário. Permanecendo 

cercadas por fantasias que as tornam, supostamente, lugares privilegiados de construção de 

uma nova sociedade. Pouco se tem dito sobre as atividades profissionais realizadas nesses 

centros ou, quando muito, discute-se o trabalho docente, a formação dos graduandos como 

futuros trabalhadores, com poucas variações sobre estes temas. Também comum é a idéia de 

que a produção científica da Universidade é apenas “aplicada” no mundo produtivo. 

Ao se debruçar sobre as relações de trabalho em uma Universidade esperamos 

aproximar os saberes construídos nas fábricas, com os saberes construídos na academia, 

integrando saberes diferentes em uma relação em que não há aquele que sabe mais ou menos 

que o outro.  

Pensar o trabalho nas Universidades é abrir novas portas de investigações, conjugando 

a vivência coletiva em diferentes locais, o que não garante a ausência de modos e condições 

de trabalho muito diferentes das encontradas nas fábricas de produção capitalista, mesmo 

porque estas instituições de ensino existem em uma sociedade capitalista e precisam conviver 

com a lógica do mercado.   
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Este dualismo percorrerá as falas dos trabalhadores em muitos momentos, falas puras 

que nascem, quase sempre, de corpos e mentes cansados em um ímpeto espontâneo de idéias 

e sentimentos da realidade conflituosa, contraditória e perseverante do mundo do trabalho.  

Os relatos figuram saberes restritos que jamais poderão ser apreendidos em sua 

totalidade, são sentidos únicos constantemente atualizados e reconstruídos. Discursos de 

vivências subjetivas da vida e do trabalho nascentes de uma relação intersubjetiva 

trabalhadores-pesquisadora que permitiu o acesso à realidade psíquica dos entrevistados.  

Neste instante de apresentação dos dados e de análise, variadas questões devem ser 

apreciadas. Com efeito, a possibilidade do uso de práticas que suavizem percepções deve ser 

considerado, o esforço por conter ou ocultar o que se mostra insuportável na própria realidade 

se torna uma estratégia de sobrevivência psíquica: 

 

...mencionamos exemplos a respeito das estratégias coletivas de defesa, que 

visam, precisamente, eufemizar a percepção que os trabalhadores têm do 

risco, com vistas a atenuar seu medo e seu sofrimento, ou seja, o que é 

inacessível à observação das regras, não o é apenas porque os operadores 

organizam-se para dissimulá-los do estranho ou de terceiros, mas, sobretudo, 

porque uma parte da ocultação é obtida a partir do próprio interesse psíquico 

dos trabalhadores e de seu equilíbrio mental (DEJOURS & ABDOUCHELI, 

1994, p. 139). 

  

 O sentido construído pelo trabalhador em seu projeto de trabalho e projeto de vida 

faz ressonância com experiências passadas, presentes e expectativas futuras, mesmo que no 

ato da análise estes elos não se mostrem claramente. E é de fundamental importância a clareza 

de que a arquitetura das análises, assim como o próprio objeto a ser analisado, é marcado pela 

singularidade e pelo subjetivo, permitindo diferentes exames e abordagens.  
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8.1. O CONTATO COM O TRABALHO: AS PRIMEIRAS VIVÊNCIAS 

 

 

 A relação que estabelecemos com o trabalho articula-se com variadas vivências que 

são identificadas ao longo de nossas vidas. A temporalidade nos atravessa. Passado, presente 

e futuro, seus significados e representações constroem nossas percepções, e nossas maneiras 

de realizar e manter as relações de trabalho.  

 Um dos primeiros contatos com o trabalho é oriundo da vivência dos pais. A idéia do 

trabalho como um auxiliador na construção da subjetividade dos filhos percorre muitas falas 

dos entrevistados. O trabalho, para os pais, possibilitando responsabilidade, extroversão, 

prudência. Vejamos: 

 

Gabriel:  “Meus pais moravam na fazenda e eu tive que vir para a cidade estudar, e eu 

estava meio período sem fazer nada, sem o que fazer e o meu pai estava 

preocupado comigo por eu estar na cidade sozinho (...) então ele deu um jeito de 

arrumar serviço pra mim”. 

 

 Para os pais de Gabriel, o trabalho torna a distância mais tranqüila, como algo a ocupar 

o tempo fora dos estudos, evitando preocupações. Já para Célia, o mundo se abre pelas portas 

do trabalho: 

 

Célia:   “... eu sempre tive um perfil... o rosto fechado, naquela época então eu era muito 

introvertida, e os meus pais achavam que se eu fosse sair de casa pra trabalhar, 

desenvolver alguma atividade, isso faria bem para mim, quer dizer, não era nem a 

questão financeira porque graças a Deus, naquela época eu não precisava”. 

 

 O trabalho produtor de sociabilidade é o mesmo que produz maturidade, mostrando-se 

como um caminho certo, e desejado, no transcorrer da vida: 
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Sara:   “... como todas as mães, todas as famílias, ela tava criando a gente prum 

crescimento, nunca foi aquela mãe é... minha mãe sempre foi muito pé no chão. 

Como eu falei, ela nunca... teve uma vida tranqüila, mas ninguém era rico, então, 

o que que você fala pra uma filha de classe média baixa: estudar e trabalhar, isso 

é natural”. 

 

Gabriel, Célia e Sara apresentam em comum a intervenção das figuras parentais no 

estabelecimento desses primeiros contatos. Contatos e vivências iniciais no mundo do 

trabalho muito diferentes entre si, bem como de outros entrevistados. Variados espaços 

ocupados, variadas buscas. 

 

Renato:   “Eu trabalho desde os 13 anos... eu nasci no..., numa cidade que se chama... (...) 

minha família sempre foi muito humilde, eu comecei a trabalhar com 13 anos, 

desde os 13 anos meu pai nunca mais me deu se quer um par de meias (...) Apesar 

da minha família ser muito humilde e tal eu na realidade, eu não, naquele 

momento não precisava não. Eu tenho realmente uma lembrança daquela fase, 

realmente não precisava (...) de qualquer forma eu comecei assim em ganhar 

realmente o meu dinheiro e comecei aos 13 anos e nunca mais parei”. 

 

Se para Renato o ganho financeiro do trabalho permite uma certa independência 

quanto as suas necessidades materiais básicas, para Oscar trabalhar também traz a supressão 

de necessidades, só que agora mais próximas de cobiçados desejos: 

 

Oscar:   “Eu comecei a trabalhar com 18 anos como escriturário, trabalhei num hospital 

(...) depois trabalhei e, no banco como escriturário (...) eu procurava uma grana 

pra comprar discos, essas coisas... viajar... (...) gastei tudo em disco... tenho uma 

coleção fantástica de rock dos anos 60, final dos 60, 70, tenho uma coleção 

fantástica de discos de rock. Basicamente pra comprar essas coisas... pra beber no 

fim de semana, essas coisas... não sou de uma família rica, mas também não sou 

de uma família pobre, uns remediados que não precisavam do meu dinheiro pra 

família”. 
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Transformado em fator de união familiar, o surgimento do trabalho na vida de Hélio 

também traz um ganho, mas agora de outra ordem. Desenvolver uma atividade no sítio da 

família, próximo ao pai, é o passaporte de Hélio para o sentimento de pertença familiar: 

 

Hélio:   “... a minha origem é de sítio, então minha família tem propriedade até hoje, e 

nessa época até 22 anos eu tava ajudando o pessoal, tava trabalhando com eles, 

sempre tive esse vínculo com propriedade rural, depois aos 22 anos eu casei (...) 

eu não tinha emprego na verdade, eu tinha que ajudar o meu pai e não tinha uma 

renda certa...”. 

 

 Entre diferentes inserções, fonte de ganhos reais e simbólicos, a construção da 

concepção de trabalho e trabalhador, é entremeada por dados de realidade, fantasia e 

idealização, entre tantas outras: 

 

Sara:   “... eu achava lindo trabalhar em banco, eu fazia magistério mas eu achava lindo 

entrar em banco e aquelas moças todas ‘arrumadinhas’ de caneta na mão e tal. Aí 

minha mãe falou, ‘bom, então começa a procurar’ e aí um dia eu fui, tirei minha 

carteira e comecei a passar nos bancos e um deles me chamou pra trabalhar”. 

 

 Se o trabalho desmorona a fantasia ou não, é algo que Sara irá descobrir de forma 

decisiva, como veremos mais adiante, mas assim como muitos outros entrevistados, ela nos 

mostra como, através de diferentes histórias é possível perceber as vivências familiares agindo 

diretamente na construção dos caminhos seguidos. Para a mesma Sara esse caminho será 

traçado pelo desejo imaginário de sua mãe. Esse desejo guiará sua filha ao curso de 

magistério e, mais tarde, ao trabalho no setor público: 

 

Sara:   “... minha mãe (...) ela sempre dizia que o pobre tem que ter o pé no chão, então 

eu tinha amigas que diziam que iam fazer Medicina, Direito, Biologia, a outra ia 

pro Estados Unidos e minha mãe não podia mandar nenhuma filha estudar fora e 
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muito menos pro Estados Unidos. Então ela sempre pensou que como o 

magistério era de graça, e antigamente era e em boas escolas (...) ela nunca 

deixou a gente ‘viajar na maionese’ e imaginar aquilo que num... num se pudesse, 

tanto que eu tenho amigas que iam, iam, iam pra tanta coisa e hoje não são nada. 

São muito menos do que eu sou... (...) eu sou de uma geração onde era natural as 

meninas fazerem magistério entende... (...) eu não deixei de ser feliz, não sou uma 

pessoa rancorosa nem amarga porque a mãe fez a gente fazer magistério então eu 

deixei de sonhar... não. Acho que nunca pedimos pra minha mãe: ‘eu queria tanto 

fazer tal coisa’, a gente nem pode cobrar isso dela (...) eu fui me levando assim, 

magistério, depois Pedagogia por conta do magistério...”.  

 

Notamos em Sara um certo desconforto ao falar sobre o projeto de sua vida que é 

traçado pela mãe. Sara desconversa, nega as restrições, nega mesmo o fato de ter desejado 

buscar outros caminhos, contesta as dificuldades de construir um caminho próprio, aqui 

encarado como o “viajar na maionese”, ou seja, o buscar outras possibilidades e não 

conseguir, fracassar, enquanto que o caminho “apresentado” pela mãe mostra-se tranqüilo, e 

de certa forma, supostamente garantido. 

Dejours (1992b) nos diz que falar sobre o sofrimento significa revivê-lo, agravando 

ainda mais a angústia sentida, por isso outras estratégias são empregadas. Ao utilizar a 

negação Sara contorna um terreno volúvel, uma zona de fragilidade psíquica, evitando o 

sofrimento.  

Ao contrário de Sara, para Oscar a representação da história parental torna-se um 

modelo de identificação, um verdadeiro “legado psíquico”, e pilar na construção de uma 

forma salutar de vivência familiar que une, ao mesmo tempo em que provoca uma ruptura: 

 

Oscar:   “Meu pai era do setor de pessoal, ele trabalhava um tempo longe, ele trabalhou 

bastante tempo, mas meu pai era muito folgado, era ‘índio’, ia de um lado pro 

outro... então ele era muito sonhador e essa coisa passou assim... pra gente, e eu 

acabei passando isso pra minha filha (...) que é atriz, e tem um outro filho (...) que 
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trabalha em... no Banco, no setor de marketing de banco (...) ele tem as mesmas 

tendências..., a menina também e isso acho que é genético, vai passando...”. 

 

 A estruturação do eu adulto, que se organiza por etapas marcadas pelas relações entre 

a criança e seus pais, metaboliza-se de diferentes formas. Para Oscar, um poeta, a vivência 

“sonhadora” percorre gerações: do pai “índio” aos filhos, os quatro, de diferentes maneiras 

vive o sonho, seja pelo desprendimento e liberdade para percorrer caminhos (o ser índio) até o 

construir, simbolizar e mesmo vender o sonho (escrevendo poesia, representando e 

construindo intervenções de marketing, respectivamente). 

 Acompanhando os depoimentos de Oscar e Sara podemos introduzir as hipóteses de 

Käes (2001a) sobre o funcionamento de um aparelho psíquico familiar. 

 

O aparelho psíquico familiar poderia ser rapidamente definido como uma 

aparelhagem psíquica comum e partilhada pelos membros de uma família, 

cuja função é articular o funcionamento do “estar junto familiar” com os 

funcionamentos psíquicos individuais de cada um dos membros da família 

(p. 21). 

 

 O aparelho psíquico familiar como uma formação grupal pré-individual, promove a 

contenção das angústias arcaicas da criança permitindo a construção de um mundo interno 

sólido e coerente, isso através de variadas funções, sendo uma delas a transmissão.  

 A família transmite à criança suas maneiras de apreender, sentir e vivenciar o mundo 

externo. Será com a codificação dessas chaves de acesso ao mundo externo que cada um 

construirá seu mundo interno. É a dimensão histórica nos ligando ao atual (aos pais) e ao 

geracional (à sucessão de gerações e à transmissão psíquica entre elas). Ancorando-se na 

história familiar e nos desejos imaginários dos pais, que construímos nossa própria história e 

tomamos nosso lugar de sujeito, como nos conta Gabriel: 
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  “... com 15 anos mais ou menos eu fui trabalhar com o meu pai (...) na roça... 

trabalhava na fazenda, e na fazenda a gente fazia o trabalho que tinha (...). E 

depois de nove anos, meu pai quando saiu da fazenda comprou um caminhão de 

transporte de boi e aí eu era o ajudante, ajudava meu irmão, meu primo dirigia. 

Então quando eu tirei minha carteira de habilitação, no dia que eu fui buscar a 

carteira já fui de caminhão (...) depois entrei e deixei esta vida, de ficar 

trabalhando sem vínculos, sem carteira assinada, essa coisa toda e entrei no ramo 

de... e aí minha história pela área”. 

 

 Notamos como Gabriel participa do projeto familiar, ajudando na fazenda e depois 

acompanhando nos transportes de cargas com caminhão, o que naquele momento imprime um 

sentido a sua condição de sujeito atado às relações familiares. Ao romper com isso ele busca 

um novo ramo de atividade em que irá construir sua história singular, agora como “senhor de 

seu destino”, como veremos mais adiante.  

Se até agora acompanhamos como o aparelho psíquico familiar determinou maneiras 

de apreender o trabalho, sendo tanto as atividades desenvolvidas, quanto a posturas adotadas, 

em Fidélio outra forma de ação pode ser identificada: 

 

Fidélio:   “... tinha um tio do meu pai que era vizinho nosso..., fomos criados ali pelo meu 

tio e tal e meu tio depois foi embora (...) e daí ele morreu, meu tio morreu numa 

véspera de sete de setembro e o meu pai chegou em casa e fomos lá (...) então, 

sabe..., a vida era uma maravilha (...) eu tinha quase dez anos, aí quando nós 

chegamos que eu vi meu tio que aí que caiu a minha ficha (...) o que que significa 

realmente a vida da gente?..., e sempre foi..., daí depois morreu uma outra tia 

minha e até que faz seis anos meu pai foi assassinado..., foi um assalto e ele 

reagiu”. 

 

De uma primeira perda, e depois por sucessivas rupturas, vemos Fidélio descrever 

como sua vida se transforma, e de como isso possibilita a construção de um novo modo de 

viver e de uma nova postura de atuação profissional a partir da “descoberta” da fragilidade e 

da efemeridade da vida: 
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“ele foi (assaltado) e reagiu, o cara foi roubar o carro dele, ele reagiu e o cara 

matou ele..., a partir daí para mim foi terrível, até hoje não aceito, porque um ano 

antes a minha mãe..., a gente já estava preparado para perder a minha mãe..., que 

eu achava que a minha mãe estava no final mesmo né, ela tinha problemas do 

coração, derrame, tudo que você imaginar... e a minha mãe está viva até hoje... e o 

meu pai foi embora, me deixou com meu irmão... (...) você muda totalmente o 

modo de encarar a vida, por isso que eu acho que não adianta eu ficar aqui ‘eu sou 

o chefe, eu sou o bom’, isso não existe, eu não sou nada”. 

 

Na história de Fidélio, o círculo familiar intervém auxiliando na identificação do não-

desejado e do não-realizável tanto no espaço de atuação profissional, quanto fora dele.  

No trabalho, este modo de agir leva Fidélio a construir um novo mundo. Se o cenário 

do mundo de trabalho exige daqueles que nele estão dedicação, fidelidade empresarial, 

crescimento e sucessos constantes, Fidélio consegue representar um novo cenário diferente 

deste inicial causador de angústia e sofrimento. Mas da diferença entre esses dois cenários 

surge uma ambigüidade. A essa ambigüidade, essência da simbolização, Dejours (1992b) dá o 

nome de ressonância simbólica. 

 Ponto crucial à manutenção da saúde mental e qualidade do trabalho, a ressonância 

simbólica permite que a mobilização da subjetividade a serviço da produção no momento de 

realização do trabalho, seja tolerado, e mesmo dele se beneficie. 

 Uma das condições para que a ressonância simbólica aconteça é o momento da escolha 

profissional.  
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8.2. A ESCOLHA PROFISSIONAL 

 

 

Em muitos dos entrevistados a escolha da profissão dividiu-se entre a necessidade 

econômica e as sucessivas oportunidades surgidas, como ocorreu com Laura, Célia e Renato: 

 

Laura:   “Eu tinha parentes que moravam lá em... (...) eu fui passear uma vez pra lá e tinha 

uns primos que trabalhavam numa metalúrgica e me convidaram, e fui tentar, e 

deu certo, eu estava lá e estava acontecendo um teste e eu fui fazer e fui aprovada 

e achei que valia a pena na época em termos de salário e tudo mais (...) eu era 

escrituraria na parte de venda”. 

 

Célia:   “... eu nem lembro agora como é que foi, se alguém me falou e eu fui lá conversar 

(...) só sei que eu fui ao escritório, nas..., acho que fui no escritório fiz um teste, 

sabe, tal... e entrei, o supermercado que eu trabalhava nem existe mais hoje (...) 

depois disso eu fui trabalhar na construtora (...) a minha vizinha, a filha da minha 

vizinha trabalhava lá, me disse que eles estavam precisando de uma secretária, fui, 

fiquei quatro meses só... (...) depois eu fiz uma seleção num banco... peguei o 

primeiro lugar”. 

 

Renato:   “... comecei aos treze e nunca mais parei, trabalhei no posto de gasolina, no 

açougue, trabalhei de servente de pedreiro (...), trabalhei numa, numa 

madeireira...”. 

 

Para Oscar esse momento de escolha é permeado por questões ainda maiores: 

 

“Eu comecei a trabalhar com 18 anos (...) depois fiz um concurso e trabalhei na 

prefeitura de... primeiro no Mobral (...) como escriturário e depois passei a ser 

professor e foi dali que eu resolvi ser professor, eu já devia ter uns 20 anos... aí eu 

fiquei na biblioteca... fiquei bastante tempo, uns quatro anos na biblioteca, li tudo 

que era possível ler e dali eu era poeta, naquela época. E por isso eu fui fazer a 
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faculdade de..., ia me dar mais consciência, respeitar a linguagem poética e eu 

queria ser poeta, não queria ter profissão, queria ser poeta”. 

 

 Entre o “ser poeta” e “ser professor”, Oscar vive, em “voz alta” a questão da 

ressonância simbólica. Ser poeta seria uma forma de manter-se ligado a história familiar, uma 

família de sonhadores (como acima mencionado), enquanto que o ser professor estaria ligado 

a ter uma profissão, já que a realização da atividade ligada a poesia, para Oscar, não 

pertenceria a esta categoria. Nota-se que no projeto que Oscar formula para, si poeta e 

professor, ocupam lugares opostos, contraditórios. Uma construção em que a escolha de ser 

um, invalida a existência do outro: 

 

“Pesquisadora (P): Quando eu perguntei da primeira atividade você não me falou 

dela (de ser poeta)? 

Oscar (O): Você tava falando profissionalmente... 

P: E não é...? 

O: Não..., infelizmente não, se pudesse ser... 

P: O que é atividade profissional pra você? 

O: Atividade profissional é atividade remunerada e com... garantias trabalhistas, 

poeta eu jamais deixei de ser, até hoje..., mas eu não posso dizer que eu sou 

poeta. (...) eu casei, casei cedo, com 21 anos, com 22 já tinha filho aí... não 

adianta ser poeta, você tem que trabalhar, aquela coisa do feijão e o sonho”. 

 

 Ao utilizar a metáfora do Feijão e o Sonho, Oscar remete seu dilema ao presente no 

romance, de mesmo nome, de Orígenes Lessa (1980). No livro o poeta Campos Lara, 

professor de uma pequena cidade do interior, vive dividido entre o universo sensível da poesia 

e as necessidades do cotidiano, para desespero de sua mulher, para quem “literatura não enche 

barriga”. Enquanto Campos Lara, ao final do livro, constrói um projeto em que poesia e 

trabalho, mesmo separados, convivem, para Oscar o “ser/não ser poeta” torna-se um dilema, 

como se o nomear-se poeta não fosse permitido, destinando o “sonho” (o escrever poesia) ao 
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terreno da ilegalidade. Oscar, dessa forma, constrói uma antítese sobre a qual sua existência é 

apoiada. Como tal, às buscas pelo sonho, e por instrumentos que o aproximem deste, 

conduzem, de forma inversa, para o seu afastamento: 

 

“O: Aí depois de um tempo que eu pude fazer faculdade, eu já tinha 25, 26 anos 

quando fui fazer faculdade e... aí fiz Letras e já comecei a dar aulas, no segundo 

ano comecei a dar aula. 

P: Mas no que você achava que o curso de Letras poderia te ajudar? 

O: Estudar teoria da literatura, saber como era a coisa... mais técnica da literatura, 

saber ler as coisas mais teóricas, a literatura pra eu virar professor. 

P: E te deu? 

O: Me deu... mas me conduziu pra docência e me afastou do poeta, e é preciso 

passar por várias coisas pra saber o que é a poesia (...)”. 

 

 Ao fazer o curso de Letras para aperfeiçoar o poeta, Oscar encontra o professor. Deste 

suposto afastamento ele vale-se para aprimorar a poesia. Ele ainda nos assinala que a criação 

literária é nutrida pelo sofrimento e pela frustração. Assim, lembramos as mazelas de 

inúmeros poetas para quem à melancolia, a solidão e o amor insatisfeito fortalecem sua 

poesia12. “É preciso passar por várias coisas pra saber o que é a poesia”. Com essa fala, Oscar 

nos mostra como, o que a princípio o afligiria, ele transforma em quimera. 

 Para Campos Lara, personagem principal do livro de Orígenes Lessa, a contradição do 

feijão/sonho se resolverá com o passar dos anos. Os versos silenciam-se na velhice, a pena é 

abandonada quando o poeta torna-se, em suas próprias palavras, um trabalhador anônimo, um 

simples operário, ele vê sua vida “suavizar-se” com o desejo do filho de também acalentar a 

poesia. Em Oscar o mesmo dilema também chegará aos filhos (como visto antes), mas ele 

jamais estará assentado. Longe disso, ele irá se propagar em variadas direções, como 

poderemos acompanhar. 

                                                           
12 Tais tendências tematizam o “mal do século” presente na Escola chamada Ultra-romântica ou Byronista. 
Mesmo citando apenas este movimento como exemplo, a utilização da dor e do sofrimento como fonte de 
inspiração percorre quase todo o imaginário da poesia brasileira e mundial. 
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 Sendo também um diferencial entre os relatos coletados, a fala de outro entrevistado 

sobre o momento de sua escolha profissional mostra-se atravessada pela ocorrência do luto: 

 

José:   “eu tive assim... uma experiência muito marcante pra mim que foi a morte do 

meu pai. Meu pai, ele... ele era muito mais velho que eu. (...) entre 65, 66 anos ele 

teve num prazo de aproximadamente um ano quatro infartos, e eu... e no quinto, 

morreu né, e... mas eu passei por uma experiência muito difícil porque naquela 

época eu tava muito interessado em Medicina, nessas coisas, então eu consegui... 

lá na medicina da..., entrava, dava um jeito, achava aquilo lá maravilhoso... me via 

fuçando livros sobre isso e tal e lia muito o que aparecesse sobre o assunto, 

principalmente depois que meu pai ficou doente, lia muito sobre enfarto... e não 

sei o que...”. 

 

 O luto figura o objeto amado que não existe mais. A perda, que desencadeia o 

sentimento, pode ser tanto no plano do real, pela morte orgânica ou ausência física, como no 

plano subjetivo, pelo abandono ou desinvestimento. 

 José nos conta sua vivência do luto: o gradual processo da perda de seu pai, uma 

sucessão que vai do aniquilamento lento (o adoecer e os repetidos enfartos), até a morte, e em 

como toda a família estrutura-se em propósito destes acontecimentos, em especial o próprio 

José: 

 

“Minha mãe é uma pessoa muito insegura, ela tinha medo de acontecer alguma 

coisa com meu pai, então quando eu saia aquela época, era o que... tinha 16, 15, 

16, 17 anos,... eu deixava todos os telefone de onde eu ia... às vezes tocava o 

telefone, era minha mãe, dizia que meu pai não tava bem... eu dizia o que que ela 

devia fazer... e eu voltava. Isso foi me colocando... uma responsabilidade que eu 

não tinha estrutura pra sustentar... até o dia em que meu pai morreu...”. 

 

 O estudo do luto expõe a necessidade de considerarmos simultaneamente a realidade 

exterior e a realidade interior do sujeito. É na constatação de que o objeto de investimento (e 
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de transmissão psíquica, no caso de perda de uma das figuras parentais) não mais existe, que o 

mesmo é retomado, com a exigência de que toda a libido seja retirada das relações. É nesta 

realidade que o processo de luto coloca na ordem do dia a re-presentação daquilo que se 

acreditava adquirido (EIGUER, 1998).  

Freud em seu texto Luto e Melancolia (1917[1915], vol XIV), apresenta como traços 

subjetivos presentes no luto o desânimo profundamente penoso, a cessação de interesse pelo 

mundo exterior, o empobrecimento do mundo interior, a perda da capacidade de amar e a 

inibição de toda e qualquer atividade. Retomar o perdido, além de despertar a dor, se constitui 

oportunidade para que a ambivalência nas relações amorosas e a auto-recriminação se 

manifeste. 

A partir de tais considerações podemos tentar compreender os sentidos dados por José 

ao processo que, podemos dizer, culmina em variadas mortes: morte do pai, morte de uma 

escolha profissional. 

 Durante a doença do pai, José vive uma troca de papéis, a figura parental fragilizada 

pelo adoecimento troca, simbolicamente, de posição, e portanto de funções, com o filho: o 

cuidador passa a ser cuidado. O objeto de amor, “invencível” e idealizado, transforma-se em 

um ser fragíl e mortal.  

 Eiguer (1987) identificou em pacientes vivendo o luto por falecimento ou abandono de 

pessoas próximas, a ocorrência de renúncias das próprias necessidades como estratégia de 

auxílio aos parceiros que também elaboravam o processo de perda. A sensibilidade, 

aumentada pelo estado peculiar, levaria a uma sedução pela tristeza. Em José o mesmo pode 

ser percebido. Ao abdicar de sua vida ele tenta minimizar o sofrimento vivido por sua mãe e o 

seu próprio, em uma tentativa, inconsciente, de impedir a morte do pai, mas esta se mostra 

inevitável: 
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“(n)o dia que meu pai morreu... ele teve um mal-estar pela manhã... eu tinha 

certeza que ele ia enfartar naquele dia de novo... chamamos um médico do 

pronto-socorro, foi em casa e disse que não era nada, e o médico dele passou a 

noite e disse ‘a situação é grave, precisamos levar seu pai pro hospital já’... tanto 

que eu ajudei a carregar meu pai, colocamos ele no carro e fomos pra o 

Hospital..., chegando lá na área de cardiologia não tinha vaga, meu pai foi 

internado na ala da... como fala... obstetrícia, porque era um lugar que tinha uma 

vaga... e eu fui, fiquei com meu pai e... meu pai morreu segurando a minha 

mão...”. 

 

 Se o luto mostra-se como excelente oportunidade para que a auto-recriminação seja 

despertada, José a vive de maneira muito lúcida. Ele coloca claramente sua incapacidade de, 

naquele momento, suportar a posição em que se encontra e as responsabilidades daí oriundas. 

Mas será nesta posição de “salvar o objeto de amor da destruição” que José permanecerá até o 

fim, tendo ao seu lado uma possibilidade.  

 Ao cuidar do pai ele também torna uma escolha do futuro, presente. A medicina, então 

um aceno de cerca de dez anos à frente, mostra-se uma atividade do agora que passa a ocupar 

um importante papel na relação subjetiva entre pai, filho e o círculo familiar. Frente à 

eminência de morte, a medicina mostrasse como uma esperança para, senão evitar, ao menos 

adiá-la. Para tanto, José esforça-se, estuda sobre a doença, orienta a mãe sobre os 

procedimentos em caso de mal-estar do pai, e tem possibilidade até mesmo de antever futuras 

ocorrências. Mas as tentativas mostram-se vãs.  

A morte trará perda e luto, além de uma descoberta: 

 

“... meu pai morreu segurando a minha mão... então pra mim isso foi uma coisa 

tão... tão profundamente marcante... que eu percebi naquele momento que a minha 

afinidade não podia ser lidar com pessoas..., eu não ia ter condições de lidar com 

o sofrimento dos outros..., que tudo era muito pesado e não tinha jeito...”. 
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 A morte desperta em José um processo de culpabilização: em suas reminiscências 

mesmo sabendo que naquele dia o pai iria enfartar, ele não consegue evitar o ocorrido, e o 

conseqüente falecimento, o que revela uma suposta incompetência. A questão colocada é 

“como ser médico, que médico serei, se não consigo evitar o sofrimento e morte nem mesmo 

de meu pai?”. 

 Ao mesmo tempo em que a morte evidencia uma impossibilidade ela, paradoxalmente, 

significa um alívio quanto às exigências de conduta e as renúncias das necessidades de José, 

em um jogo de ambivalência entre “salvar” o objeto de amor e “salvar” a si mesmo, tornando 

ainda mais aflitiva a perda.  

 Durante a vivência dessa ambigüidade, o luto necessitará de tempo para que o ego 

liberte sua libido do objeto perdido, para que os sentimentos despertados sejam elaborados: 

 

“depois de passado os primeiros tempos da morte do meu pai terminei de fazer o 

terceiro colegial... e fiz... vestibular pra medicina (...) mas saiu o resultado, não 

estava o meu nome... (...) mas aí... desde a morte do meu pai essas coisas ficaram 

muito complicadas, meu pai morreu em maio, o vestibular foi no final do ano, 

mesmo ano que meu pai morreu, então eu já tinha algumas dúvidas e naquele 

momento não tinha conseguido... sentia alguns mal-estares, mas não sabia muito 

em que diabo era aquilo..., e durante esse processo passei a ter tempo pra refletir 

um pouco mais, estando mais distante da morte dele...”. 

 

 O luto, apesar de despertar a dor, apresenta uma grande capacidade de transformação 

por obra da exigência do desinvestimento do objeto não mais presente. A re-presentação do 

ausente e do presente abre-se como momento de reavaliação, de retomada e auto-

conhecimento.  

Para José este momento de transformação fica ainda mais evidente: a morte ocorre 

onde se nasce. Na obstetrícia um novo José, simbolicamente, nascerá da morte. Mas esse 
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nascimento será lento e gradual, no tempo pautado pelo luto. No nascimento vagaroso, o 

médico dará lugar ao professor.  

Ao abandonar a medicina por um novo caminho no mundo do trabalho, José elabora a 

perda. Manter-se na medicina seria manter-se no processo de luto, seria permanecer ligado ao 

objeto perdido. Mas mesmo abandonando esta ciência que objetiva evitar e/ou combater os 

males e preservar a existência humana, José não abandonará a “vida”, mas passará a olhar 

para ela com outras lentes: 

 

“... a reflexão interna me conduziu a perceber que eu de fato..., minha relação com 

o conhecimento era a seguinte..., profissão com o conhecimento era o seguinte..., 

também que eu não tinha condições de lidar com os sentimentos de outra pessoa, 

de maneira nenhuma, mas os fenômenos ligados à vida eram fenômenos que me 

interessavam muito... (...) isto me fascinava, então conversei com alguns 

professores meus, alguns indicavam pra eu fazer bioquímica, farmácia-

bioquímica, essas coisas, aí foi, mas eu não tinha muita idéia... eu sabia que 

medicina não era... (...) fiquei muito indeciso entre química, física, matemática, no 

último dia do vestibular deu química como primeira opção..., aí a história é essa”. 

 

 Acompanhamos histórias do momento da escolha da profissão e do encontro com o 

trabalho, questões essenciais no instante de transpor a dimensão individual rumo ao coletivo, 

momento em que o ego atual aproxima-se do Ideal de Ego. Enquanto etapa do mesmo 

processo de constituir-se sujeito, o indivíduo agora se vê transformando-se em um “sujeito 

trabalhador”. “O trabalho quando marcado pelo Ideal do Eu13 engendra um sujeito 

trabalhador, ou seja, inscreve esse ser trabalhador na via de um tornar-se, de um vir a ser” 

(JARDIM, 1997, p. 85).  

 

                                                           
13 Apesar da autora ter feito uso da nomenclatura “Ideal de Eu”, forma diferente da que utilizamos em nosso 
texto até o momento (Ideal de Ego), Roudinesco & Plon (1998) afirmam que no Brasil as duas formas gráficas 
são usadas para designar o mesmo conceito psicanalítico.  
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A busca deste vir a ser levará nossos sujeitos a buscarem novos caminhos que vão 

além do pensado inicialmente. Isso porque percebemos que poucos são aqueles que traziam 

no desejo de inserção em uma instituição pública relações com a escolha profissional, 

contudo, todos os entrevistados eram trabalhadores do setor público no momento da coleta 

dos dados.  

Entre alguns trabalhadores com poucos anos, e a maioria com mais de quinze anos de 

funcionalismo público, acompanhamos suas entradas no serviço público. No vir a ser de 

indivíduos já constituídos, também, sujeitos trabalhadores.  

 

 

8.3. A ENTRADA NO SETOR PÚBLICO: DO GANHO FINANCEIRO AO GANHO 

SIMBÓLICO  

 

 

 A atividade no setor público, e na universidade, tem como porta de entrada duas 

possibilidades, o concurso público e a contratação temporária por prestação de serviços ou 

terceirização. 

Enquanto a aprovação no concurso público transforma o candidato em um funcionário 

público efetivo que não pode ser demitido senão por sentença judicial ou mediante processo 

administrativo por grave ocorrência, a contratação temporária não traz qualquer certeza de 

permanência na instituição, salvo por um curto período na existência de contrato, além de 

significar quase sempre uma precarização do emprego e do salário. No entanto, o trabalhador 

temporário, em especial o terceirizado, é cada vez mais comum nas universidades públicas 

brasileiras.  
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Mas, se existem dois possíveis caminhos para o ingresso na Unesp, a seqüência em 

que os trabalhadores desejam percorrer nesses caminhos é sempre a mesma: primeiro ser um 

trabalhador temporário ou um prestador de serviços para, após aprovação em concurso 

público, tornar-se um funcionário público efetivo. Para Ofélia esse caminho apresentou idas e 

vindas, como ela mesma relata: 

 

Ofélia:   “... eu trabalhei aqui na cantina da faculdade, por indicação que foi, tinha uma 

professora que era daqui da Unesp e me falou desse serviço e eu vim trabalhar 

aqui (...)... a Unesp sempre foi aquele..., um super emprego né, e eu nem me 

imaginava, quando eu trabalhava na cantina, por exemplo, eu nem me imaginava 

trabalhando aqui, então eu achava assim que era uma coisa inatingível e quando 

surgiu assim alguém que pusesse o nome pra poder trabalhar aqui, pra mim foi 

uma glória, e mesmo eu saindo do meu emprego anterior porque eu ganhava 

menos aqui na Unesp, eu entrei como contratada e naquela época era menos, mas 

eu falei ‘ah, eu vou arriscar’”. 

 

Em sua primeira entrada na Unesp, Ofélia, na condição de prestadora de serviço, cita 

um dilema: ‘ser/não ser trabalhadora da Unesp’. Ao mesmo tempo em que diariamente sai de 

sua casa com destino à instituição, ali permanecendo por seguidas horas, ela não compartilha 

dos direitos que os demais funcionários desfrutam como a efetividade, tanto que Ofélia 

deixará a Unesp para, após um breve período, retornar em uma função administrativa como 

terceirizada. Sendo que neste segundo momento o sonho da efetivação como funcionária 

pública já pode ser acalentado, enquanto que antes se configurava como distante e inatingível: 

  

“... eu troquei o... pela Unesp pra ganhar um pouco menos (...) mas é que era 

status né, e depois assim, tinha uma..., uma chance..., uma possibilidade de 

conseguir passar num concurso público né, então eu falei ‘vou arriscar’, e deu 

certo..., é, deu certo (...) eu trabalhava numa firma particular e trabalhava na... (...) 

então eu acho até que foi esse perfil que levou a Unesp a me contratar, entrei 

como contratada, depois entrei com o concurso público...”. 
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Tanto na primeira, quanto na segunda vez em que presta serviços na Unesp, Ofélia 

troca uma melhor remuneração por uma, suposta, melhor condição trabalho, uma atividade 

mais reconhecida socialmente, de mais ‘status’, acalentando a aspiração do funcionalismo 

público. Um sonho que surge de diferentes maneiras, seja como algo desejado, mas distante, 

seja como algo inesperado, mas possível, como no caso de Hélio e Fidélio, que chegam à 

instituição pela segunda via de acesso, o concurso público: 

 

Hélio:   “Eu trouxe o jornal, tava escrito lá assim ‘aberto concurso’... acho que eu tenho 

guardado até hoje (...) tava escrito lá assim: auxiliar de..., isso me chamou a 

atenção (...) mas fiquei sem entender, eu não tinha idéia do que era, pensei... bem 

deve ser alguma coisa ligada com o que eu faço (...) mas isso eu posso fazer, eu 

não conheço lá como é que é a dinâmica, mas eu acho que na essência da coisa 

ser... é o que eu faço aqui nessa mercearia, é o que eu faço no dia-a-dia e aí eu fui 

fazer”. 

 

Fidélio:   “... eu trabalhava numa auto-escola aí eu comecei a dar aula para um rapaz que 

trabalhava aqui, aí ele me avisou ‘vai ter concurso na Unesp, lá pra... porque você 

não faz’, aí eu vim sim, mas sem entusiasmo, inclusive eu cheguei quase na hora 

que estava encerrado o dia da inscrição aí né... é interessante, porque o dia que eu 

fiz a prova, tanto a prova escrita, entrevista, prova prática, aquele dia eu acho que 

eu tava inspirado sabe, terminou eu tinha certeza que eu tinha passado no 

concurso, ‘essa vaga é minha’, tinha uma vaga só, então eu passei, ‘essa vaga é 

minha’..., aquele dia eu tava inspirado, tudo deu certo...”. 

 

Identificar o trabalho no serviço público como de maior garantia torna este setor muito 

atrativo, como dito por Laura quando relata porque decidiu deixar o trabalho de diretora de 

escola pelo emprego na Unesp: 

 

“eu acho que foi a segurança... porque lá eu era diretora, mas era uma empresa 

particular, não tinha nenhuma segurança, eu não tinha nem por acerto, não era 
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também tão grande a diferença do que eu ganhava. Só por status, mas 

financeiramente, não, não representava quase nada (...) lá eu tinha mais status, lá 

porque é diferente para uma pessoa chegar a diretora da escola, eu sou... da 

Unesp, mas a segurança em termos de trabalho mesmo a Unesp com certeza (...) 

numa escola particular era um emprego como um outro qualquer, nenhuma 

segurança de estado, ou seja, nenhuma coisa efetiva, não existia isso”. 

 

 O trabalho no setor público torna-se uma garantia de diferentes apelos: os direitos 

trabalhistas (ausente nas atividades autônomas como a desenvolvida por Hélio), a estabilidade 

(como citada por Laura e Sara), entre outros: 

 

Sara:   “... minha mãe sempre fez com que a gente prestasse concurso público porque ela 

sempre dizia que pelo menos se a gente, depois de se formar, não conseguisse um 

emprego, o que não é simples, então você passando num concurso é a garantia, 

pelo menos até hoje..., tão tentando tirar, mas até hoje ainda tem uma certa 

estabilidade”. 

 

Se para Laura e Sara o ganho financeiro não foi a questão decisória entre permanecer 

no setor privado ou público, para Célia e Renato o mesmo não pode ser afirmado. Sendo que 

para este último à possibilidade de um melhor salário o levou, inclusive, a “peregrinar” 

prestando diversos concursos públicos: 

 

 Célia:   “... eu estava na indústria..., trabalhei lá oito, nove meses, que foi quando a Unesp 

convocou e me chamou para trabalhar. Eu gostava muito do meu trabalho, lá era 

assim, muito explorada, demais sabe, eu trabalhava e sábado, por exemplo, 

trabalhava até dez da noite, e além do... eu também cobria as faltas da telefonista, 

então era um trabalho muito puxado, eu ficava o dia inteiro, mas eu gostava do 

meu trabalho, o salário era péssimo, sabe, era tipo salário mínimo, um absurdo, e 

quando entrei na Unesp o salário era muito bom, era tipo quase três, quatro vezes 

mais do que eu ganhava lá, não dá pra pensar...”. 
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Renato:   “... a intenção (ao prestar variados concursos públicos) era encontrar algo, eu 

acho que era o atrativo, era com certeza ganhar mais. Quer dizer, mudar o tipo de 

trabalho e ganhar mais, e na época realmente o estado ele pagava, o valor do 

salário era bastante”. 

 

Além da questão financeira, Renato identifica no funcionalismo público a 

possibilidade de trilhar uma nova atividade profissional, de mudar de trabalho. Efetivamente, 

poucos são aqueles que, ao ingressarem no serviço público continuaram exercendo uma 

atividade igual ou similar a mantida anteriormente no setor privado ou como autônomo. 

Mais do que mudar de ramo de atividade, para Hélio o acaso da “descoberta” do 

concurso público, como narrado acima, se mostrou uma excelente oportunidade para 

encontrar um novo caminho para ele e sua família. Se realizar uma atividade na Unesp 

apresentava, operacionalmente, semelhanças com o dia-a-dia da pequena mercearia mantida 

pela família, em um contexto mais amplo esse paralelo se dissipava: 

 

“P: Mas se você fazia... lá (na mercearia) e veio fazer... aqui, você trocou seis por 

meia dúzia?”. 

H: Sim, mais eu passava de empregador, que era uma situação crítica naquela 

época, já existia uma infinidade de recolhimentos que você tinha que fazer, de 

encargos que você tinha que fazer..., e aquilo ali era uma verdadeira prisão porque 

a mercearia ela funcionava da seguinte maneira, eu trabalhava até domingo meio-

dia, meio-dia e meia...”. 

 

Se a independência do próprio negócio, se revelou uma “verdadeira prisão”, Hélio 

encontrou em ser funcionário público inúmeros ganhos que não são o financeiro ou a 

estabilidade: 

 

“... existia, como existe até hoje, uma cultura sobre ser funcionário público, ser 

funcionário público é isso: sábado e domingo você está livre, temos as pontes 

hoje, naquela época nem tinha, se o feriado é na quinta, na sexta você não precisa 
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trabalhar, se é terça, na segunda você não vêm, e essas vantagens todas..., e hoje 

você tem assegurado toda uma garantia (trabalhista)...”. 

 

Sendo a Unesp, estruturalmente, dividida em duas grandes áreas, a administrativa e a 

acadêmica, e os trabalhadores de dois grupos, os administrativos e os docentes, podemos 

igualmente perceber uma pequena diferença entre os profissionais destes grupos quanto à 

aspiração de trabalho em uma instituição de ensino pública.  

Para os profissionais administrativos a Unesp significa garantias trabalhistas e 

estabilidade, para os docentes esse horizonte, sem abandonar os fatores citados, se amplia: 

 

José:   “... tava presente o tempo todo na minha cabeça..., o tempo todo em fazer carreira 

universitária, sempre quis fazer carreira universitária, só que eu queria fazer 

depois que eu terminasse o doutorado, e eu não pude esperar isso, eu tive que sair 

correndo atrás, de fato precipitei por questões econômicas, mas era a carreira que 

eu queria naquele momento (...) (ter) segurança, décimo terceiro, essas coisas, 

tudo certo... (...) fazer política... no departamento, no curso tal..., alguns projetos, 

de alguma forma cooperar com algumas ações... (...) fiz acho que uns seis ou sete 

concursos, queria passar em um (...)”. 

 

Assim como outros, Fernando também prestou variados concursos públicos até sua 

aprovação na Unesp e também buscou nesta instituição diversos ganhos, no entanto, para ele 

estar na Unesp significava ainda dar continuidade a uma história familiar de sucesso: 

 

Fernando: “Meu pai foi funcionário público muito tempo (...) aqui na Unesp, ele foi 

funcionário aqui por trinta e cinco anos, meu pai saiu daqui uma pessoa muito 

querida, meu pai ele nunca... nunca faltou um dia, nunca chegou atrasado, ele 

tinha... tinha consciência do papel dele (...) meu pai cobrava isso da gente, a 

responsabilidade (...) então eu fui carregando, carregando, carregando isso e 

muitas coisas também que eu nunca... perdi...”. 
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Fernando identifica claramente a influência de seu pai no seu modo de compreender e 

vivenciar o trabalho. E mais do que “carregar” o que seu pai lhe transmitiu, ele foi em busca 

do mesmo lugar em que seu pai permaneceu por várias décadas produzindo uma “quebra” 

temporal: 

 

Fernando:   “... eu prestei outros concursos... concursos... concursos... tudo que apareceu... 

todo concurso que tinha... e passei em outro, mas nunca fui chamado. Isso que eu 

passei na Unesp, meu pai já fazia uns quatro anos que estava aposentado, e aí 

ele... eu passei em segundo lugar, o primeiro passou com 7, 61, eu passei com 7, 

59, 0,03 atrás dele, quer dizer, a minha vaga apareceu depois (...) eu fiquei um 

ano e pouco na fila ainda...”. 

 

Kaës (2001b) afirma que o processo de transmissão psíquica pode estar inscrito em 

diversas modalidades temporais, nem sempre lineares: o processo pode mostrar-se circular, 

esburacado, intermitente.  

Para o pai de Fernando a transmissão da experiência de trabalho na Unesp conduziu o 

próprio Fernando para a mesma vivência prazerosa de um trabalhador “querido” pelos colegas 

de instituição. Neste caso a transmissão manifestou-se de modo não contínuo, no entanto, no 

tempo da transmissão. Tempo este que desconheceu a pausa entre a aposentadoria do pai e a 

entrada de Fernando na Unesp: a transmissão psíquica ocorreu no “tempo” da a-

temporalidade do inconsciente, como se nem um único dia separasse a saída de um e a entrada 

de outro.  

A a-temporalidade na relação ‘Fernando-seu pai-Unesp’ foi, entre os entrevistados, a 

única a revelar a transmissão familiar do desejo de atuar na instituição citada.  

Da singularidade no relato de Fernando e das outras variadas razões para buscar o 

trabalho no serviço público, percebemos uma certa unanimidade quanto as grandes 

possibilidades de crescimento neste mesmo setor, questão que examinaremos agora. 
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8.4. O ARREBATAMENTO DO DESEJO: EFICÁCIA E RECONHECIMENTO 

PROFISSIONAL 

 

 

A identidade do sujeito pressupõe a existência de um outro que reconheça seu desejo e 

sua capacidade desejante, ao mesmo tempo em que o interpele impondo exigências, 

estabelecendo uma situação contraditória deste sujeito que depende do reconhecimento, mas 

que é, ao mesmo tempo, ameaçado por ele.  

No processo de tornar-se um “sujeito trabalhador” isso não é diferente, e como tal 

também se define em um espaço intersubjetivo.  

Esta dialética do reconhecimento no mundo do trabalho passa a ser vivido não apenas 

com pessoas, mas também com organizações. “Vencer é o meio de ser reconhecido, admitido, 

aceito na empresa. Mas é também e sobretudo (será a) fantasia o meio de ser ‘amado’ pela 

organização” (PAGÈS et al., 1987, p. 134). 

A carreira profissional propõe ser um caminho resolutivo para esta busca por 

reconhecimento. Persegue-se o “subir”, o “chegar ao topo”, correspondendo às exigências da 

instituição e dos demais trabalhadores.  

Na Unesp para ser reconhecido é preciso respeitar as regras, responder aos objetivos, 

incorporar o discurso ideológico, forma de atender a necessidade do sujeito de ser cada vez 

mais reconhecido e, portanto supostamente, mais amado.  

É através dos relatos que percebemos essa ascensão na Unesp como algo 

singularmente rápida: 

 

Hélio:   “... desde que eu entrei no dia... praticamente eu entrei com... num cargo de 

chefia, na época a gente chamava de auxiliar de..., e logo que eu entrei eu fui no 

lugar de alguém que foi embora (...) quando eu vim pra assumir logo colocaram 
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uma pessoa pra me ajudar, pra trabalhar comigo na área, era um escriturário, então 

eu digo que eu sempre tive um cargo de chefia porque naquele momento aquele 

funcionário já estava subordinado a mim (...) depois houve uma reestruturação do 

quadro e aí então essa função passou a se chamar encarregado de... e aí também 

eu tinha duas pessoas que trabalhavam comigo”. 

 

Para Hélio a rapidez com que passa de uma função administrativa para uma função de 

supervisor é contada em poucos anos. É um funcionário exemplo de uma instituição que 

permite e contribui para um veloz crescimento como parte de uma ideologia da valorização do 

sucesso, onde o desejo de ambição não só é esperada como se mostra, claramente, 

imprescindível.  

Da forma como é estruturado, o sucesso supre a angústia de vazio do sujeito por 

reconhecimento (reconhecimento da instituição e dos pares) e torna-se um valor em si: para 

ser reconhecido é preciso vencer, de forma que a carreira se torna o investimento principal, 

sendo o valor pessoal reduzido à competência profissional (PAGÈS et al., 1987). 

Esta constante busca por reconhecimento, e uma busca institucional pela excelência 

profissional faz com que, o sonhado, as garantias trabalhistas e salariais (itens citados como 

motivos para a busca pelo funcionalismo público), se desfaçam exigindo novas buscas, novos 

desafios, e novas formas de obter sucesso, como conta Ofélia: 

 

“eu entrei como auxiliar administrativo na seção de..., fiquei seis meses, (...) eu 

entendi que não era lá o meu lugar não, eu não me identifiquei com o trabalho lá, 

quando surgiu a primeira oportunidade eu saí (...) depois já fui pra... e aí na... (...) 

a gente trabalha vai lá, trabalha, trabalha pra chegar no final e não sair do lugar, 

não tinha assim plano de carreira pra... que você pudesse contar com a ascensão 

posteriormente, então eu acabei saindo de lá, daí eu fui pro departamento de..., pra 

mim foi uma conquista porque eu queria trabalhar em departamento, achava que 

era um serviço bom, porque tinha contato com docentes e sempre nesse contato 

com o docente a gente crescia, uma vez por ser mais assim..., como um aparato 

maior, e tinha uma amiga que trabalhava no departamento de... que me indicou 
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como substituta dela e quando ela aposentou eu fui indicada pelo departamento 

como..., eu fiquei acho que uns três anos (...) daí eu fui pra... (...) supervisionar a 

equipe de...”. 

 

Em seu “caminhar” institucional Ofélia cita exemplos sobre as variadas maneiras de 

encontrar melhores colocações, pois são muitas as possibilidades na Unesp.  

A abertura de concurso público define o destino inicial do futuro candidato que será 

contratado. Ao ser aprovado o trabalhador é alocado em um setor. A transferência deste local 

pode ocorrer sob variadas maneiras, sendo que algumas são o acesso por concurso interno, 

permuta, remanejamento e convite.  

Entre essas, potenciais, possibilidades de crescimento e, portanto, de obtenção de 

sucesso, os trabalhadores da Unesp têm que lidar com um sistema de gestão diferenciado dos 

verificados nas organizações produtivas.  

O fato da Unesp contar com variadas unidades universitárias no estado de São Paulo, 

faz com que a instituição tenha uma administração não centralizada. Cada uma destas 

unidades possui um diretor e um vice-diretor eleitos por mandatos de quatro anos, são estes 

que definem os ocupantes dos chamados “cargos de confianças”, como os cargos de diretoria 

das áreas acadêmica e administrativa e os supervisores de outras sub-áreas. Estes diretores e 

supervisores, por sua vez, também definem os ocupantes de suas equipes de trabalho. Tal 

sistema de preenchimento dos cargos produz, ao início de cada gestão, uma verdadeira “dança 

das cadeiras”, agindo diretamente na ascensão e queda profissional dos funcionários, já que 

esta é a única via de acesso aos cargos de diretoria de área, supervisão e chefia de seção.  

Se a proximidade de cada troca de gestão é aguardada com ansiedade, é também nesse 

período que variados sentimentos e comportamentos podem ser despertados com a tentativa 

de lidar com o futuro incerto de “que cargo ocuparei?”, “para que seção serei designado?”.  
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Gabriel:   “... eu já fiz até as minhas contas (...), já tem uns três ou quatro meses que venho 

pensando nisso (na troca de gestão)..., pensando nisso eu já estou procurando 

moldar as minhas despesas e com uma possível queda no meu salário, assim que 

isso acontecer eu não vou sofrer porque já me programei, já fiz um planejamento, 

e se eu continuar felicidade pra mim”. 

 

Fernando:   “... já avisei lá em casa, tudo tem que estar certo... depois do mês de... (mês da 

troca de gestão), ninguém faz conta nenhuma, não tem que ter nada pra pagar 

depois, não sei... sabe-se lá o que vai acontecer...”. 

 

A preocupação em equilibrar os gastos financeiros não se mostram um zelo exagerado. 

Entre gratificações (a que os trabalhadores chamam de verbas) a perda de ganhos ao deixar 

um cargo de supervisão pode chegar em até 30%.  

Mas se reorganizar o orçamento doméstico é, apesar de trabalhoso, possível, muito 

mais dispendioso é ter que enfrentar a angústia que a incerteza do destino desperta. E como 

exemplifica Helena ao falar dos boatos, para lidar com o desconhecido nos prendemos a 

qualquer resquício de informação e a fantasia como tentativa alucinatória de antecipar a 

satisfação ou a frustração: 

 

Helena:   “... o clima está horrível na área, na nossa área e acho que em qualquer outro 

lugar, porque tinha boatos... ‘a pessoa sai do lugar, vai pra outro...’ ali na... a 

gente sentiu, tava assim muito ruim (...) as pessoas estavam muito chateadas (...) 

mas o clima está péssimo..., eu mesma saia daqui com uma dor nos ossos do 

corpo...”. 

 

Se a competência profissional se torna o código único para o sujeito (PAGÈS et al., 

1987), ser substituído no cargo que exerce leva os trabalhadores a enfrentarem um duro 

julgamento dos pares que consideram alguns “premiados pelo acaso” (os que permanecem 

nos cargos que estão ou são indicados para cargos hierarquicamente mais altos) e outros 

“incompetentes técnicos” (os que são transferidos de cargo): 
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Beatriz:   “... (quando) eu fui indicada pra... pra chefe... (...) eu fui uma pessoa agraciada, 

eu me considero uma felizarda, quando eu fui indicada pra ser chefe, eu tinha três 

anos aqui (...) são 25 anos de supervisão”. 

 

José:   “... essa mudança de sair de um papel que é reverenciado para um papel que é 

menos reverenciado não..., não sei, ainda não processei, não passou, talvez no 

momento em que eu tiver vivenciado isto, apareça alguma coisa...”. 

 

Célia:   “Vou ficar triste, chateada..., porque eu sei do que sou capaz e eu sei que se eu 

for tirada daqui, no meu ponto de vista, outras pessoas podem pensar diferente, 

não é por incompetência..., eu posso não ser perfeita, mas eu sei que eu dou conta 

do recado, eu sou capaz... (...). Você pode dizer assim, ‘você é uma idiota, você é 

uma..., você foi um fiasco’, mas sei como foi que eu me relacionei com o meu 

trabalho, eu sei o que eu..., não é o julgamento do... que vai fazer eu com que eu 

me sinta realmente incompetente, eu sei do meu esforço, eu sei onde eu errei, eu 

sei onde eu estou errando, sei onde eu tenho que me fortalecer mais”. 

 

Helena:   “... receber uma pessoa que antes era seu supervisor também..., e é outra pessoa 

que vai ser o superior é... eu acho difícil, ninguém está preparado, eu acho que é o 

convívio mesmo, e o dia-a-dia que a gente vai ter que... que ver... é 

constrangedor... para quem sai, para quem entra, para quem fica... é difícil”. 

 

Lado a lado aos que elevam o sucesso ao patamar de valor essencial dos sujeitos, 

encontramos outros trabalhadores para quem o sucesso, deles ou de outros, traz preocupações. 

Aqueles para quem a ascensão profissional traz culpa ao pensar nos que não foram, como 

define Beatriz, “agraciados”: 

 

Helena:   “eu me preocupo com as pessoas que são meus colegas ali (...)... a gente trabalha 

ali no dia-a-dia e tal, e são pessoas que eu considero também que fazem um bom 

trabalho, e é essa parte da administração que é meio difícil da gente... conseguir 

entender...”. 
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Mudar de setor, seja por ascensão ou não, também traz a necessidade de lidar com o 

medo e o luto por diferentes perdas: 

 

Beatriz:   “Com certeza vai ser um sufoco eu sair dali (...), praticamente vou ter que 

começar tudo de novo numa outra área (...) então em qualquer área que eu vá, vai 

ser diferente, não é fácil... não é muito fácil..., talvez por começar de novo, 

assusta também..., tudo novo, diferente... assusta... mas se não tiver jeito...”. 

 

Helena:   “... acho que eu vou sentir falta é do atendimento ao público, que lá (no setor 

para a qual foi transferida) eu vou atender também... mas são questões mais... (...) 

eu vou para a... porque eu penso assim... é assim uma promoção...”. 

 

José:   “... o que certamente eu vou sentir muita é... falta, é das facilidades que eu tenho 

aqui, aqui eu tenho uma secretária que é..., as coisas que eu produzo aqui, os 

encaminhamentos que eu imagino para as coisas, eu passo para ela, ela faz a coisa 

acontecer. Saindo daqui eu não vou ter isso... (...) mas o que parece 

conscientemente é que o frio na barriga não é por acaso, o frio na barriga que eu 

estou sentindo...”. 

 

O luto, pelo suposto domínio do conhecimento da área que atuava e de privilégios, 

esconde uma re-organização psíquica para lidar com a vivência depressiva por hora da 

necessidade de representação de situações de perdas (LIMA, 1995).  

Além da incerteza, da questão financeira e do luto, as mudanças da gestão locais 

trazem também a necessidade de enfrentar a ilusão de que os trabalhadores não são 

“senhores” de seus ofícios: 

 

Gabriel:   “Mudar da supervisão significa muitas coisas... significa que você está 

comandando e depois passa a ser comandado dentro do próprio setor (...) se está 

funcionando devia continuar, se não está funcionando deve tirar, mas é uma coisa 

como o ser humano: complicado. (...) Eu não sei como ficaria essa pessoa (que 
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era subordinado de um setor e passa a chefia-lo) se segura, insegura... e se diante 

dessa segurança ou insegurança poderia ter um autoritarismo, então eu não sei...”. 

 

Helena:   “... é difícil a gente... embora todo mundo saiba que pode ter mudanças, as 

pessoas que estão geralmente (...) elas sempre pensam que poderiam estar 

ficando...”. 

 

Célia:   “... vai terminando a gestão você (fica) até meio frustrada, porque a gente cria..., 

um ideal, tem plano de metas e de repente você vê que muita coisa ao longo do 

caminho foi ficando..., mas aí você se depara com uma realidade que te impõe 

prioridades, que te impõe...”. 

 

Gabriel, Helena e Célia expõem, de formas distintas, uma contradição quanto à 

valorização do sucesso presente na instituição em que trabalham.  

Se, como dissemos, a carreira e o sucesso se tornam o investimento principal em que o 

valor pessoal do sujeito trabalhador é minimizado à sua competência profissional, de forma 

que tais crenças se encontram enraizadas no Ideal de Ego, a questão que se coloca para os 

trabalhadores é: como aprender a lidar com a “perda” eminente, possível e até previsível?  

Na contradição entre o sucesso, enquanto ideal de ego, e o fracasso, como um 

fantasma que assombra periodicamente, alguns trabalhadores utilizam uma tentativa de não-

envolvimento, de evitação como forma de preservação psíquica ou de estratégia de redução de 

danos: 

 

Célia:   “... de repente você tem que ir para um outro lado, você tem que investir, não..., 

tem que ser por aqui, então você tem que ter esse jogo de cintura... também não 

pode se cobrar demais..., eu disse que ia ser assim e vai ser assim, tem que ser 

assim..., então você vai amadurecendo, você vai se cobrando menos, você quer 

dar o melhor, mas você sabe que você não é perfeita, então hoje eu consigo me 

dar ao direito de errar, fico mal, mas e daí? Eu não sou a primeira e nem vou ser a 

última...”. 
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Gabriel:   “... é muito difícil você trabalhar com uma pessoa que a vida toda digamos 

assim..., como eu diria... só negou trabalho, não se esforçou, não fez o que 

deveria ter feito porque tem conhecimento tal, de repente ela chega na supervisão 

e aí você tem que cooperar com essa pessoa no mesmo nível (...) é muito 

complicado, é muito delicado essas... é só no dia-a-dia mesmo, só acontecendo. 

Eu não sei como eu iria reagir diante de uma situação dessa, de uma pessoa que... 

poderia ter feito mais...”. 

 

Se Célia assume o desejo (e o reafirma sistematicamente) de manter uma distância 

“segura” das exigências da instituição, no discurso de Gabriel compreendemos a utilização do 

mecanismo de condensação.  

Tendo a função de efetuar uma “fusão de diversas idéias do pensamento inconsciente 

(...) para desembocar numa única imagem no conteúdo manifesto, consciente” 

(ROUDINESCO & PLON, 1998, p. 125), a condensação permite a Gabriel a conciliação entre 

a possibilidade de fracasso (entendida como deixar um cargo de chefia), que ameaçaria seu 

ideal de sujeito além de ir em confronto com a ideologia institucional de valorização do 

sucesso, e a preocupação legítima de promoção de trabalhadores não comprometidos com a 

realização das atividades. A condensação se faz quando o discurso privilegia a preocupação 

técnica, e esconde a necessidade de refazer o ideal de ego em uma possibilidade de saída da 

chefia.  

Das falas dos variados sentimentos despertados pelas trocas de gestão, somente em um 

relato a preocupação com a qualidade do serviço oferecido (objetivo da instituição) se fez 

presente: 

 

Renato:   “O que eu digo para você é que é uma tremenda de uma bobagem (...) é natural 

que o... remaneje pessoas, troque pessoas, monte uma equipe mínima para ele 

tocar e..., bom isso é natural. Eu acho que os funcionários não deveriam ficar 

assim..., preocupados, até porque a maioria ou a grande maioria sabe que no dia-
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a-dia... no dia-a-dia não muda nada, não muda nada no primeiro momento, 

porque mesmo que troque o supervisor da seção... por exemplo à seção de... 

trocou o chefe... os alunos nem notam porque abriu o guichê... e o aluno tem que 

ser atendido...”. 

 

Para Renato as trocas de gestão são um processo em que as possíveis mudanças de 

equipes se mostram como tal: apenas uma possibilidade. Ao fazer isso ele denuncia o joguete 

produzido pelos trabalhadores, com o aval e incentivo institucional, em deslocar o objetivo da 

instituição do lugar de criação e especialização científico/profissional, para o lugar de 

envolvimento manipulatório (ANTUNES, 2002) e de influência subjetiva.  

Tais características, como veremos a seguir, configuram cada vez com mais freqüência 

o capitalismo contemporâneo, e por conseqüência, o trabalho. 

 

 

8.5. O TRABALHO CONTEMPORÂNEO: FRACASSO, CULPABILIZAÇÃO E 

INCOMPREENSÃO NO CAPITALISMO ATUAL 

 

 

Em um longo relato sobre sua vida profissional Sara reflete sobre a passagem de um 

trabalho adoecedor em uma instituição bancária, para um trabalho produtor de vida, e chega a 

uma interessante conclusão: 

 

“... olha que interessante, no banco..., então eu saía de casa e só descia pra 

avenida, bem arrumada, cheirosa..., só caneta e papel na mão o dia inteiro e fui 

trabalhar em... onde eu tinha que pegar ônibus de manhã no mercado e tinha que 

ter bota sete léguas porque na época quando eu descia em... eu descia no barro 

porque nem asfalto não tinha. A minha... era atrás de um canavial, entendeu..., e 

eu vinha com a roupa toda cheia de... barro, porque a gente muitas vezes 

enfrentou chuva e tal..., nada me adoeceu e eu tenho lembrança assim super 
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gostosa, tenho saudade. Pra você ver como não é o trabalho, e sim como se 

trabalha (...) ah eu adorei... pra você ver que interessante, como não é.. é o 

trabalho e sim como se trabalha entendeu, e inclusive até pra justificar porque eu 

não adoeci. Então não é a loucura do trabalho do banco que faz a pessoa adoecer 

e de nenhum outro lugar, e sim como se trabalha (...) não tem ninguém te 

ferrando, nem puxando teu tapete, nem tirando ‘sarrinho’, nem sendo xarope, 

nem... entendeu... então é como se trabalha e não o trabalho, então não sendo 

burra você vai aprender, você só precisa de um tempo”.  

 

Sara ao formular a hipótese de que o trabalho não causa sofrimento e, portanto não 

adoece, e sim o modo como se trabalha, ela expõe uma lógica que rege o contemporâneo: o 

modelo de homem senhor de seu destino. Um destino baseado no sucesso e no fracasso 

individuais.  

Guareschi (1999, p. 150) cita Farr (1991) sobre o que chama de individualismo como 

representação coletiva. Esta representação traz a “atribuição do sucesso e do fracasso 

exclusivamente a pessoas particulares, esquecendo-se completamente de causalidades 

históricas e sociais. Há uma ‘individualização’ do social, e um endeusamento do individual”, 

incentivando a exercícios de culpabilização psicológica. 

 Forrester (1997), Sennet (2001), Antunes (2002) e diversos outros autores identificam 

e analisam práticas e teorias legitimadoras, que refletem uma sociedade que levou a 

responsabilização individual, e a individualização, às últimas conseqüências, principalmente 

no atual momento de situação economicamente adversa, injusta e de lógica destrutiva.  

 Antunes (2002) especificamente, diz que o atual momento de crise do capitalismo 

“afetou tanto a materialidade da classe trabalhadora, a sua forma de ser, quanto a sua 

esfera mais propriamente subjetiva, política, ideológica, dos valores e do ideário que pautam 

suas ações e práticas concretas” (p. 178, grifo do autor). 
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A dificuldade de pensar em responsabilidades globais, no caso narrado por Sara, uma 

responsabilidade da organização, leva o trabalhador a culpar a si mesmo por “inadequações” e 

“ineficiências” ou a questionar sua competência: 

 

Sara:   “... então é como se trabalha e não o trabalho, então não sendo burra você vai 

aprender, você só precisa de um tempo”. 

 

Célia:   “... em termos profissionais e afetivos também ocorria muito disso..., de eu não 

acreditar que a coisa ia para a frente, eu mesma que ia estar conspirando contra 

mim... (...) eu tenho esse lance de em determinados momentos que eu ia jogar 

tudo pro alto e começar tudo outra vez, eu não sei o que acontece... tem assim 

que... eu penso que um pouco é o medo, ou de fracassar ou de dar muito certo, 

parece... sabe assim..., parece que eu não posso dar muito certo e ao mesmo 

tempo tenho medo de não dar conta do recado... eu lembro de quando eu 

estudava, eu fazia graduação ... (...) todo mundo falava ‘você é muito inteligente, 

você é muito capaz’, eu começava a dar risada, eu dizia ‘nossa como são bestas, 

como eu enganei todo mundo, como é que eles podem pensar isso’..., que eu 

mesma até hoje às vezes eu falo ‘será que é mesmo? Será que eu sou mesmo 

competente?’ Será que eu não estou aí, não deliberadamente, mas de alguma 

maneira consegui enganar todo mundo, fazendo com que eles pensem que eu 

sou... isso tudo...” 

 

Sara e Célia, de formas diferentes, falam do mesmo: o fracasso.  

 

O fracasso é o grande tabu moderno. A literatura está cheia de como vencer, 

mas em grande parte calada sobre como enfrentar o fracasso. Aceitar o 

fracasso, dar-lhe uma forma e lugar na história de nossa vida, pode ser uma 

obsessão interior nossa, mas raras vezes a discutimos com os outros. (...) 

Como acontece com qualquer coisa da qual tememos falar abertamente, a 

obsessão interior e a vergonha só por isso se tornam maiores. (...) fica a bruta 

frase interior: ‘Eu não sou bom o bastante’ (SENNETT, 2001, p.141).  
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As argumentações de inadequações e incompetências trazidas pelos relatos, escondem 

o medo de fracassar, ou de qualquer suspeita deste. Mais do que isso, trazem um causa quase 

óbvia deste fracasso: os próprios trabalhadores. De modo que o sujeito é produtor (culpado) 

pela produção de seu fracasso. 

Guareschi (1999) afirma que  

 

O pressuposto do liberalismo, ou neoliberalismo, hegemônico em nossos 

dias, tanto no plano econômico, como no filosófico e social, é o de que o 

progresso e o desenvolvimento só são possíveis através da competitividade. 

É o confronto, o choque entre interesses diferentes ou contrários, que vai 

fazer com que as pessoas lutem, trabalhem, se esforcem para conseguir 

melhorar seu bem-estar, sua qualidade de vida, sua ascensão econômica 

(p.146). 

 

O neoliberalismo dita que, na impossibilidade do mercado de trabalho propiciar a 

todos que nele se inserem um trabalho fator de equilíbrio e produtor de ressonância simbólica, 

ocorrerá a competição pelos postos de trabalho que apresentem tais condições. Para os que 

não conseguem tal vinculação haverá a necessidade de encontrar culpados, que nunca será o 

sistema capital ou a organização de trabalho, mas sempre o sujeito trabalhador.  

De forma que:  

 

a competitividade exige a exclusão de alguns e o privilegiamento de outros, 

para que sejam estabelecidos parâmetros de oposição que vão forçar as 

pessoas, na competição, a ter de lutar para não serem rejeitadas e excluídas 

(GUARESCHI, 1999, p. 146). 

 

Além do fracasso, culpabilização e exclusão, o capitalismo atual produz uma nova 

forma de trabalho: o trabalho incompreendido. A produção da falta de percepção de algumas 

atividades marca fortemente a carreira acadêmica, segundo dados do nosso estudo. 
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Se foi possível ouvir preocupações diferenciadas nas aspirações dos profissionais que 

procuraram na carreira acadêmica uma inserção profissional, é também no corpo docente da 

Unesp que mais facilmente podemos ouvir queixas de incompreensão quanto à realização das 

atividades de trabalho.  

 

Oscar:   “... muita gente não compreende o trabalho do professor universitário..., dizem... 

que parece que trabalha de menos, mas pra você vê, para você fazer um artigo, 

não é... não é assim... você senta lá e escreve um artigo (...) se eu tiver que 

escrever um artigo sobre um autor... que eu conheço já, não é... mas mesmo assim, 

é uma responsabilidade grande e você tem que parar, tem que ter um tempo de 

ócio, assim pra poder elaborar mentalmente aquilo, tem que fazer uma pesquisa 

bibliográfica, então isso exige que você tenha um tempo disponível pra fazer isso, 

ir à biblioteca, procurar bibliografia, arrumar o artigo como é que ele vai ficar... 

pensar...”. 

 

Ao desabafar sobre como é visto o trabalho docente na universidade contemporânea, 

Oscar levanta uma importante discussão.  

A universidade brasileira divide o palco do atual capitalismo com organizações 

privadas que são regidas pela lógica da produção. Esta lógica preocupa-se com critérios e 

índices de produtividade que são definidos por quantidade, tempo, custo. O constante 

monitoramento destes índices, e de sua permanência em patamares pré-definidos garantem a 

sobrevivência destas organizações produtivas, e do próprio sistema capitalista como um todo. 

Mesmo sendo a instituição Universidade, aparentemente, governada por outro sistema 

de funcionamento ela, na realidade, é “invadida” por esta lógica maior. 

Diferente do sistema produtivo, a Universidade germinou pautada pela idéia de 

conhecimento guiado pela sua própria lógica, sendo inseparável das noções de formação, 

reflexão, criação e crítica, tornando-se, com a conquista da educação e da cultura como 

direitos, uma instituição social inseparável da concepção de democratização do saber 



     105 
   
 
 
(CHAUÍ, 1999). No entanto, esta mesma Universidade tem pagado um alto preço por 

compartilhar o mesmo palco com esta lógica do mercado que não cede espaço para a 

produção de conhecimento, que Oscar chama, de forma reivindicatória, como a 

disponibilidade, o direito de pensar, ou seja, “enfrentar pela reflexão a opacidade de uma 

experiência nova cujo sentido ainda precisa ser formulado e que não está dado em parte 

alguma, mas precisa ser produzido pelo trabalho reflexivo” (CHAUÍ, 2001, p. 59). E é sobre 

isso que Oscar desabafa: 

 

“... eu acho que é um dos grandes problemas da universidade, principalmente 

agora que há uma política dos órgãos de fomento, Capes, CNPq e... da pesquisa 

no Brasil que se instalou definitivamente... que é o seguinte você é medido pelo 

que você produz, quantitativamente...”. 

 

Oscar denuncia a ideologia pós-moderna nas Universidades que ditando as regras de 

produção nestes centros.  

Compreendendo a universidade enquanto instituição social que revela e manifesta a 

comunidade da qual é parte e auxilia a construir, esta instituição não pode ser considerada 

uma realidade separada da sociedade, e sim uma expressão histórica dela. De forma que, ao 

considerar a condição pós-moderna enquanto correspondente de uma forma de vida 

determinada pelo mercado, e portanto pelo social, devemos nos perguntar como a 

universidade brasileira absorve e exprime tais idéias e práticas, e não questionar a presença ou 

ausência de tais ideais, visto que eles já estão na universidade em tempo considerável. 

Tendo a ideologia pós-moderna como peculiaridade: 

 

a paixão pelo efêmero, pelas imagens velozes, pela moeda e pelo 

descartável, depende de uma mudança sofrida no setor da circulação das 

mercadorias do consumo. De fato, as novas tecnologias deram origem a um 

tipo novo de publicidade e marketing no qual não se vendem e compram 
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mercadorias, mas o símbolo delas, isto é vendem-se e compram-se imagens 

que, por serem efêmeras, precisam ser substituídas rapidamente. Em outras 

palavras, a mercadoria que já é um fetiche, se duplica numa imagem de 

prestígio, poder, juventude, sucesso, competência etc., portanto, num 

simulacro de si mesma e é esse simulacro que opera na esfera do consumo 

(CHAUÍ, 2001, p. 22). 

  

Vemos o discurso capitalista (pós-moderno e neoliberal) associado ao discurso 

universitário: 

 

 porque precisando de um saber capaz de aprimorar a tecnologia e a 

produção de mercadorias, busca cada vez mais articular a universidade às 

empresas, tentando cortar as vinculações especulativas artísticas, espirituais, 

etc., visando calar o caráter potencialmente transformador e subversivo... 

(SOUZA, 2000, p. 242) dessas instituições. 

 

Percebemos uma tentativa de “calar” a dimensão crítica da universidade através dos 

critérios de avaliação dos membros das instituições universitárias estabelecidos pelas agências 

de fomento e pelas universidades que, ao desconsiderarem o discernimento dos próprios 

docentes e pesquisadores quanto ao tempo de elaboração e a finalidade delas acabam 

produzindo uma confusão entre quantitativo e qualitativo. 

Essa confusão não é produzida ao acaso. Produzir cada vez mais, com mais rapidez é 

estar em sintonia com o discurso vigente. Na universidade essa produção, que se traduz em 

escrever e publicar artigos ganha um caráter de compulsão: 

 

Oscar:   “... se você publica dez artigos por ano você é considerado o melhor... você 

veja..., isso acaba favorecendo o comportamento individualista porque aí o que 

faz o professor? Ele cai lá, se fecha... e fica produzindo, pensando em si. É claro 

que isso acaba favorecendo a... pós-graduação em que ele atua, porque depois a 

Capes vai lá e mede a produção daquela pós-graduação pelo número de artigos 

que aqueles professores publicaram e aí em cima desses critérios é que eles 
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estabelecem uma nota para o programa de pós e essa nota sendo melhor supõe 

mais bolsas de estudo, mais dinheiro para aquele curso, essa política ditada pelos 

organismos centrais da ciência no Brasil acaba dando o tom da produção 

docente...”. 

 

Uma compulsão à repetição de um “processo inconsciente e, como tal, impossível de 

dominar, obriga o sujeito a reproduzir seqüências que em sua origem, foram geradoras de 

sofrimento, e que conservaram esse caráter doloroso” (ROUDINESCO & PLON, 1998, p. 

656) leva a um produzir sem fim, um produzir sem investimento, sem envolvimento. Um 

modo de produzir quase capitalista designado por Chauí (2001) como ideologia da 

competência, baseado na relação custo/benefício em que quanto maior o número de produtos 

finalizados, mais competente se é, e como tal mais se produz. 

 

 Oscar:   “Vira uma competitividade entre os próprios docentes, quer dizer, eu vou cuidar 

do meu, você do seu, cada um cuida do seu. Fica complicado, mas é isso que 

acontece, e isso vem acontecendo cada vez mais nos últimos anos (...) a 

universidade está caminhando para esse embrulho aí... individualista”. 

 

Estar preso em um produzir competitivo e individualista, como diz Oscar, transforma a 

produção universitária brasileira em um objeto fetichizado.  

Por mais que o trabalho docente seja desvalorizado e a competência medida pelo crivo 

do quantitativo, a universidade ainda se abre como um lugar privilegiado dentro do social: 

 

Oscar:   “o legal da universidade é que você pode fazer isso... um ambiente de liberdade... 

eu não saberia trabalhar em outro lugar... você tem condições de expressar aquilo 

que você é, dizer aquilo que você pensa, e isso é fundamental para minha 

sobrevivência física e mental (...) a universidade (é um) espaço de ventilação das 

idéias...”. 
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“Ventilando idéias” além de seus muros, apesar do impacto das novas demandas 

contemporâneas e da ideologia neoliberal e pós-moderna, a instituição Universidade atrai 

muitos sujeitos para seu espaço. Sejam eles trabalhadores ou graduandos. 

 

 

8.6. DOS PAIS AOS FILHOS: A NECESIDADE DA TRANSMISSÃO 

 

 

Se no início da trajetória dos entrevistados pudemos acompanhar como eles 

“receberam” de seus pais vivências da vida e do trabalho, chega o momento em que estes 

mesmos sujeitos, ao passarem da posição de filhos para a de pais, se vêem no momento de 

continuar a transmissão do legado familiar: 

 

Laura:   “eu gostaria muito que ele (o filho) começasse cedo a trabalhar, porque o 

trabalho enobrece o homem, muda a personalidade das pessoas, amadurece as 

pessoas..., não diria mudar a personalidade, mas amadurecer, eu espero muito que 

eles comecem cedo, embora eu acho que está querendo cedo demais porque ele 

está estudando, se preparando para ir para o... o aos catorze anos (...) e isso eu já 

tenho trabalhado com ele”. 

 

Já vimos Oscar, de forma muito lúcida, atuar como ligação ao repassar a seus filhos a 

mesma vivência sonhadora que herdou. No entanto este elo entre o que precede para o que 

sucede, nem sempre se mostra tão claramente, e parece mesmo não existir quando o desejado 

aos filhos é que eles rompam os limites impostos aos pais.  

É sobre este romper que Laura, ambiguamente, admite. Ela quer que o filho adentre o 

mundo do trabalho cedo (como ela), mas quando ele busca isso de forma concreta, a mesma 

Laura se contradiz dizendo que talvez fosse melhor ele esperar mais um pouco. Com esse 
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movimento ela cria uma identificação com o filho através da representação de um objeto de 

transmissão psíquica, no caso, o trabalhar. 

Eiguer (1998) ao formular o conceito de representação de objeto da transmissão 

psíquica entre gerações lembra que 

 

no inconsciente um objeto inscreve-se na sua representação, ela própria 

mantendo referência nas representações de palavras e de coisas; melhor 

ainda, a representação de objeto seria o produto de uma combinação 

articulada destes dois tipos de representações. Ainda que a coisa remeta à 

imagem visual, à qual vincular-se-á, com facilidade, o objeto, a imagem 

sonora com base na palavra possui um papel organizador rico em fantasias e, 

em associações de idéias (p. 27). 

 

Em outras palavras, o que une Laura a seu filho é, justamente o que a afasta dele, o 

que cria uma ruptura. Da mesma forma que verificamos no relato de Ofélia: 

 

 “o que muda (entre ela e sua filha) é o poder aquisitivo..., eu acho que a cultura 

também, mesmo que... houvesse a necessidade dela trabalhar agora eu ia estar 

tentando enfrentar isso para poder evitar, eu quero que ela estude... eu acho que 

se ela tiver uma formação, eu acho que se eu tivesse até uma formação maior... eu 

sofreria menos no serviço..., eu acho que você precisa de... de ter uma formação 

para poder botar o seu lado profissional em prática, então eu quero que ela tenha 

isso... eu quero e... ela gosta de estudar, então... melhor ainda”. 

 

Ofélia ao falar do que deseja para sua filha ela transita entre sua própria história, 

grande parte já construída, e a história de sua filha, que ainda tem muito o que construir, de 

forma que podemos ter um exemplo de como o objeto de transmissão psíquica (que a filha 

estude) se inscreve em um investimento já ativo (que ela, Ofélia gostaria de ter estudado), de 

modo que vemos o objeto de investimento, assim como o próprio discurso, transitar de 

sujeitos (EIGUER, 1998). 
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Sobre uma outra forma de transitar do objeto de investimento e transmissão que 

Fidélio se refere quando admite o desejo de voltar a morar perto de onde cresceu: 

 

“... você vê como é que é... às vezes eu fico conversando com minha filha... e é 

uma pena que eu não tinha uns recursos para uma máquina fotográfica para ela 

poder ver..., eu fico pensando nisso, que eu quando eu morrer isso vai embora 

comigo porque por mais que eu conte para ela..., para eles como é que foi... 

imagens que eles não viram... (...) aonde eu conheci a mãe dela..., aonde eu 

estudava... os amigos chegaram, eu deixei a mala assim e aí me chamaram e eu 

fui e aí me apresentaram ela... eu contei a ela (...) esses dias minha filha falou que 

ia ao cinema, eu falei para ela quando nós entramos para assistir a Bela 

Adormecida... ‘nós sentamos... você colocou o olhar no filme’, ela contou tudo 

para o namorado como tinha sido e eu fiquei muito emocionado...”. 

 

É pelo objeto de amor dos pais que os filhos se identificam. Como em uma ideologia 

familiar a identificação tem a função de propor uma imagem familiar marcada pelo ideal, 

inscrita em uma história de emblema mobilizador. Como função organizadora a ideologia 

familiar também delimita papéis e lugares preservados em idealização, assegurados por um 

vínculo inatingível e real (EIGUER, 1998). Palavras que cercam a fala, e a relação, de Fidélio 

e sua filha. 

A transmissão do passado, do presente e do futuro aos descendentes, mais que repassar 

experiências e garantir a continuidade familiar, mostra-se como suposto fortalecedor no 

preparo dos filhos para as relações intersubjetivas que se iniciam com os pais, e abre-se para a 

imensidão do social. Nesta imensidão estará o trabalho e as organizações. 
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9. O UNIVERSO SIMBÓLICO: A ANÁLISE DA ORGANIZAÇÃO 
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As organizações são instâncias centradas em outros valores que não os da vida afetiva. 

Desta forma, torna-se necessário encontrar subsídios, criar estratégias para visualizar, 

compreender e analisar a subjetividade nas diferentes e variadas práticas nestes lugares, bem 

como a inegável luta dessas instituições para deter o aparecimento dos processos 

inconscientes. 

Apesar de tentar deter a subjetividade, as organizações fazem uso dela de forma 

estruturada: permitindo que cada um dentro dela encontre, na medida do possível, seu lugar 

idealizado, inscrevendo seu sonho na realidade. O que parece contraditório, mostra-se 

extremamente engenhoso. 

 

O indivíduo está ligado à organização (...) não apenas por laços materiais e 

morais, por vantagens econômicas e satisfações ideológicas que ela lhe 

proporciona, mas também por laços psicológicos. A estrutura inconsciente 

de seus impulsos e de seus sistemas de defesa é ao mesmo tempo modelada 

pela organização, não apenas por motivos racionais, mas por razões mais 

profundas, que escapam à sua consciência. A organização tende a se tornar 

fonte de sua angústia e de seu prazer. Este é um dos aspectos mais 

importantes de seu poder. Seu domínio está na sua capacidade de influenciar 

o inconsciente, de ligá-lo a ela de forma quase indissolúvel (...) (PAGÈS et 

al., 1987, p. 144). 

 

Freud, em Totem e Tabu (1913[1912-13]) já havia descrito os processos que 

idealizaram o chefe (morto) da horda justamente pela oposição do que ele foi, ou seja, a 

expressão da força bruta, da recusa e da negação da existência do outro. Para Freud, todo líder 

será o receptor inconsciente da brutalidade do chefe da horda, de forma que toda civilização é 

criada a partir da violência de um pai (uma Lei), que recebe uma ambivalência de 

sentimentos.  
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Apresentando-se como um sistema cultural, simbólico e imaginário, e construindo-se 

como o lugar idealizado dos trabalhadores a organização, enquanto Lei, envolve estes sujeitos 

e exige deles um alto preço, uma contra-partida por, supostamente, proporcionar o lugar 

esperado. 

Como forma de visualizar e problematizar tais questões, trazemos algumas passagens 

da história de Sara, trechos em que relata o longo processo que a levou a um novo setor e dos 

percalços ocorridos: 

 

“... eu fui convidada a ser chefe da seção... (...) o conhecimento do serviço eu 

nunca tive, então eu tive que aprender trabalhando ali. (...) foi muito brusca a 

mudança... nossa, pega assim dois exemplos mais extremos possíveis assim, é 

isso aí (...) de repente tem que assumir o comando de uma seção... todas as 

dificuldades e as coisas da... e ainda comandar sem saber”. 

 

Após anos em uma mesma atividade, em uma mesma seção e tendo recusado um 

primeiro convite para um novo setor, Sara aceita uma segunda proposta de transferência, 

baseada no que ela, com grande clareza, consegue nomear: 

 

“... já pensei (que estava despreparada para ocupar o cargo) quando eu recebi o 

convite, mas por conta da... sedução que a... tinha que fazer pra mim... porque a 

intenção deles era retirar a pessoa que estava lá, e como outras pessoas não 

aceitaram esse cargo e quem aceitou fui eu, eles tinham que me seduzir bastante. 

Então tudo pra mim foi passado como um quadro muito bonito que num 

‘minutinho’ eu ia pegar (...) e eles me enganaram... isso mesmo... isso mesmo”. 

 

A instituição, para levar Sara a aceitar o convite de mudança de setor, utiliza-se do que 

Enriquez (1997) chama de imaginário enganador.  

O imaginário enquanto instância relacionada com a imaginação e a capacidade de 

representação em pensamento, independente da realidade (ROUDINESCO & PLON, 1998) 
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pode ser definida como enganadora na medida que a organização a utiliza para criar 

armadilhas na tentativa de prender os sujeitos em seus próprios desejos. Desejos de vir a ser, 

de ser amado e às vezes, de conteúdos mais arcaicos, de transformar fantasias em realidade.  

Prometendo corresponder aos apelos do sujeito, a organização, ao fazer uso do 

imaginário enganador, se exprime ambígua como, essencialmente deve ser a Lei: toda-

poderosa, protetora, e simultaneamente mãe englobadora e devoradora, genitor castrador e pai 

simbólico (ENRIQUEZ, 1997).   

A sedução do “belo quadro pintado”, se mostra apenas uma das estratégias utilizadas 

para envolver Sara e seu desejo, como ela continua narrando: 

 

“... fiquei, fiquei (muito tentada a não aceitar o convite) (...) mas aí quando você 

vai discutir isso com amigos, com colegas de serviço elas não vão dizer pra você 

‘não, não vai’, então você fica ‘tá... tá...’, porque você já está recebendo um 

convite pra uma ascensão, não é qualquer pessoa que recebe isso, então as 

pessoas vêm te dar uma força pra você ir sim..., ninguém vem com ação de 

derrota..., ‘ah, você não vai conseguir!’, porque quem já vem assim você já pensa, 

às vezes, no lado negativo..., já está querendo jogar areia, está torcendo pra que 

não dê certo”. 

 

 A organização enquanto estrutura de sistema de valores e normas apresenta um modo 

de compreensão do mundo que orienta a conduta de seus diversos atores sociais. A 

cristalização desta estrutura em determinada cultura organizacional pode se traduzir em 

expectativas (da organização e dos próprios atores) de conduta, modos de ação e papéis a 

serem cumpridos. 

 Quando, apesar de não ter conhecimentos das atividades da área que irá coordenar, 

Sara aceita o convite por estar envolvida em variadas formas de sedução. A sedução de que a 

instituição se propõe a “atender” seus desejos de sujeito, que a protegerá dos perigos de tal 

empreitada e, mais ainda, a sedução dos pares, do grupo a que está inserida.  
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 Ao passo que a necessidade (de natureza biológica): 

 

(...) satisfaz-se com um objeto real (...), o desejo (Begierde inconsciente) 

nasce da distância entre a demanda e a necessidade. Ele incide sobre uma 

fantasia, isto é, sobre um outro imaginário. Portanto, é desejo do desejo do 

outro, na medida em que busca ser reconhecido em caráter absoluto por ele... 

(ROUDINESCO & PLON, 1998, p. 147). 

 

 Quando divide com o grupo de trabalho o convite recebido, Sara espera conhecer a 

opinião do grupo. Esse “dividir” com os pares evidencia a Sara, e ao grupo, o cerne do projeto 

grupal e do conflito daí advindo entre o reconhecimento do desejo e o desejo de 

reconhecimento.  

O reconhecimento do desejo do sujeito perpassa os membros do grupo onde 

  

cada pessoa procura exprimir seus desejos, fazer com que seja percebida 

pelos outros. Ela quer se fazer amar por si mesma ou pelo menos não se 

fazer rejeitar, adquirir prestígio ou um certo status social. (Ao mesmo tempo 

em que) o indivíduo não exprime apenas seu desejo próprio num grupo, (ele) 

quer igualmente ser reconhecido como um dos membros do grupo (...), (que 

para se reconhecerem entre si) não devem ser muito diferentes uns dos 

outros (...) eles devem se identificar uns com os outros, colocar um mesmo 

objeto de amor em lugar do seu ideal de ego (ENRIQUEZ, 1997, p. 95). 

 

Ao conhecer a opinião do grupo a que pertence, Sara busca apoio em sua decisão e 

mais ainda, é possível dizer, que busca tomar uma decisão que entre em sintonia com o 

projeto grupal. Decidir por algo diferente do que o coletivo acredita ser desejável seria, além 

de admitir o medo, promover um descompasso, se arriscar a ser isolada ou mesmo excluída do 

grupo, por quebrar a idealização, a ilusão e a crença (que funcionam como base de todo 

grupo) de que qualquer membro ali poderia, e teria, condições de assumir e ultrapassar o 

desafio, expondo o grupo a uma fragilidade pelo meio da dúvida e da indagação individual.   



     116 
   
 
 

Ao acatar a opinião grupal (legitimando o projeto comum destes) e a proposta da 

instituição vemos Sara aceitar a transferência se subjugando à organização, negando, 

reprimindo e recalcando seu 

 

dizer próprio, ‘seu desejo’, seus arranjos significativos mais caros, na 

sujeição a um código permitido pelo discurso vigente (o discurso 

organizacional, da Lei) (...) transformando-se em ser de suas entrelinhas, 

sujeito de suas interdições, pasto do que nele é mal dito, tornando-se uma 

verdadeira ‘histérica da tecnocracia’ (LEITE, 1995, p. 102). 

 

Sara arquiteta um arranjo subjetivo como tentativa de que ele lhe permita conciliar as 

exigências da Lei organizacional com a construção de um novo desejo, como possibilidade de 

encontrar sentido e significação no que o recente trabalho veicula do ponto de vista simbólico, 

ou seja, se apresentando  

 

...como um objeto maravilhoso a ser admirado e como proponente dos 

objetivos a atingir, difíceis, originais e distantes, necessitando d(e) 

entusiasmo e mesmo de um certo grau de sacrifício (ENRIQUEZ, 1997, p. 

69). 

 

Envolvida por diversas formas de sedução, Sara é transferida para a nova seção onde 

tomará conhecimento de outras estratégias utilizadas pela organização e pelo grupo com o 

objetivo de afastar outro trabalhador das atividades. 

 

Sara:  “... eles tinham que tirar aquilo que tava incomodando... e tiraram (...) ...eles 

convidaram algumas pessoas que não aceitaram, não aceitaram porque as outras 

pessoas sabiam que o jogo deles era esse. Não era tanto de... lisonjear pela sua 

competência... não. O objetivo primeiro era retirar quem incomodava. Como 

essas outras pessoas sempre trabalharam para lá elas estavam a par do que tinha 

acontecido e já sacaram que era isso e disseram não (...), eu nem sabia do que 
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aconteceu, eu vim saber disso depois, aliás quando me chamaram não disseram 

pra mim ‘olha nós já chamamos a fulano e a sicrano, mas eles não aceitaram. Isso 

eu vim saber depois”. 

 

Um silêncio, como um segredo que envolvia os reais motivos do convite de Sara para 

a nova seção. Essa retenção de informação, utilizada com a finalidade de garantir a 

continuidade de produtividade do setor, pode ser compreendida de duas formas.  

Primeiro, como mecanismo de defesa coletivo, utilizado pelo grupo, contra o 

sofrimento despertado pela presença de alguém, por razões que desconhecemos, indesejado 

naquele lugar. Mecanismos de fechamento grupal, desconfiança sistemática (quebrar o 

silêncio era arriscar que Sara negasse o convite), entre outros (DEJOURS & JAYET, 1994).  

Segundo, como exploração do sofrimento, utilizado pela organização. Enquanto 

modalidade de adaptação às pressões da organização os mecanismos de defesa tem a função 

de atenuar o que faz sofrer, mas pode, em contrapartida, propiciar uma forma para a 

organização controlar os trabalhadores e (no caso aqui citado) elevar as pressões para que o 

“segredo” fosse mantido, e a finalidade de produção atendida (DEJOURS & ABDOUCHELI, 

1994).  

Além da retenção de informação, Sara aponta também uma outra forma de exploração 

do sofrimento: 

 

“há uma tolerância maior... eu tive que aprender trabalhando ali (...) eu não acho 

ruim não, porque parece que então não tem aquela coisa... ‘você não pode 

errar’..., ‘eu sei e você não sabe’..., ‘é assim que tem que ser feito’. Há uma certa 

perversidade, é lógico que você não erra o dia inteiro e fica arrumando..., não é 

isso, mas existe um entendimento das falhas... uma maior tolerância”. 

 

Ao que Sara nomeia de “uma maior tolerância ao erro”, Dejours & Jayet (1994) 

chamam de “quebrar-galhos”. Sara desconhece o trabalho que vai realizar e, mais ainda, 
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supervisionar. Desta forma, o quebra-galho se constitui como algo extremamente interessante: 

o grupo e a organização afastaram o trabalhador anterior (e indesejado) e a produtividade é 

atendida. Só que mais uma vez há um alto preço: o quebra galho deve ser oficialmente 

silenciado, os trabalhadores a mais tempo no setor, provavelmente, se sobrecarregam para 

atender a mesma demanda com uma pessoa “aprendendo” o serviço, e Sara se “descobre” 

envolvida em uma relação perversa de trabalho. 

Da identificação deste primeiro sentimento, outros se seguem quando ela toma 

conhecimento de como todo o processo de desenvolveu, do convite a transferência efetiva.  

Podemos acompanhar seu desabafo: 

 

Sara:   “... no fim essas coisas magoam, machucam assim..., é pelo fato de como eles 

procederam... e nem tanto por onde eu estou, como é que eu fico, nem o que eu 

faço, porque isso foi difícil de eu aceitar..., mas com o tempo (...) você acaba 

aprendendo..., você acaba aprendendo..., mas o que é chato é você imaginar que 

houve toda essa..., essa..., esse... complô... e que eu estou envolvida nele...”. 

 

Pequenos artifícios que trazem lucidez a uma Sara que promove uma rebelião que se 

inicia internamente, mas logo rompe a barreira de sua subjetividade e de seu corpo: 

 

“eu sofri muito, muito, muito, muito, muito, muito, muito. Mas é engraçado que 

é... não sei... teve ter passado, não ficou nada... que me adoecesse. Talvez porque 

eu falo muito, choro onde eu tenho que chorar... (...) eu acho que isso aliviou, 

porque eu pude... eu verbalizava isso a todo instante, pra todo mundo, pra 

qualquer um... talvez até na ânsia de alguém falar ‘você está muito desesperada, 

então vou te ajudar’..., acho que eu fazia terapia assim... (...) eu fui na ... 

chorando, abrindo a boca (...) a mudança foi brusca, então qualquer ser humano 

sentiria, muitos esconderiam... a maioria eu acho, um bando de hipócritas..., mas 

eu não consigo não, eu chorei, falei que eu tava ficando doente, me enchi de 

herpes... uma forma do meu corpo demonstrar que eu tava mal... (...) você sabe 

que as pessoas sofrem caladas... você sabe que sim... muitas por necessidade 



     119 
   
 
 

mesmo..., muitas por vergonha de falar..., muitas pelos valores, coisas assim de 

família, a forma como foi criada, educada... então imagina que você exterioriza 

alguma coisa, não... não, não pode deixar saber... (...) eu tava procurando 

‘vomitar’... aquilo que tava me fazendo mal, não que meu choro fosse pra que 

mudasse... o meu choro era uma forma de dizer: ‘estou mal, estou sofrendo’ ”. 

 

Sara dilacera o sistema simbólico e imaginário em que se vê envolvida. Aponta a 

tolerância aos erros e dificuldades se negando a interiorizar e a viver essa prática de forma 

pacífica. Ela denuncia a inércia dos colegas e expõe o enfrentamento das pulsões de vida e de 

morte: de um lado a tendência a fazer o setor mudar, resolver dificuldades, modificar práticas 

não mais desejáveis; de outro lado a tendência à destruição, com a organização desrespeitando 

e manipulando perversamente não somente Sara, mas também os demais trabalhadores do 

setor, tentando não tratar dos problemas reais (ENRIQUEZ, 1997). Esse conflito pulsional se 

torna mais agudo quando é mascarado pelo grupo através da repetição e do conformismo. E é 

aí que Sara “grita”. 

O grito de Sara representa uma ruptura do silêncio que envolvia o sofrimento, que 

envolvia o fazer e o ser trabalhador naquela seção. Silêncio que envolvia o conformismo, a 

quase anulação dos sujeitos, os desejos renunciados, reprimidos e manipulados por uma Lei 

exaltadamente interditora. 

Silêncio que se criou para atenuar o sofrimento produzido no encontro dos sujeitos 

com a organização e a dinâmica organizacional. Como se não falar sobre a dor e o incômodo, 

e sobre o que a causa fosse, inconscientemente, uma maneira de negar sua presença e, quem 

sabe, fazer com que ela “deixasse de existir”. 

Dejours (1992a) ao falar dos comportamentos em relação à doença e ao sofrimento diz 

que “estes são, quase sempre, recobertos de silêncio. O corpo só pode ser sentido no silêncio 

‘dos órgãos’; somente o corpo que trabalha, o corpo produtivo (...) são aceitos” (p. 32) e 

ouvidos pela organização e pelo mundo produtivo. 
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Tão mobilizador e dispendioso quanto manter, e suportar, o silêncio sobre o que faz 

sofrer, é romper com o sigilo, é expor as angústias fundamentais pelas quais as organizações 

lutam tentando controlar.  

Sara revela o espontâneo, o imprevisto, a livre expressão, o movimento criador, 

canalizando sua pulsão de vida, e seu desejo, para outros destinos que não aquele trabalho, 

esmagadoramente, produtivo. Ela conduz uma “invasão” de afetividade na organização que se 

pauta muito mais pela compulsão à repetição do que por um modelo de processo vivo 

(ENRIQUEZ, 1997), mutável e em constante construção.  

De forma, infelizmente, diferenciada do que comumente vemos, Sara pode romper a 

vivência e as condutas que a estavam fazendo construir e atribuir um sentido nocivo à sua 

relação no trabalho. No entanto, desconhecemos o desenrolar da relação entre ela e a 

instituição que a empregava. 

Se acompanharmos a organização em suas estratégias para envolver os trabalhadores 

em seus objetivos produtivos, podemos agora, da mesma forma visualizar como que o 

trabalho, como um operador fundamental na própria constituição do sujeito, é um mediador 

entre inconsciente e campo social. 
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10. ENTRE SOMBRAS E LUZES: A ANÁLISE DO SUJEITO 
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Discutir as relações possíveis entre sujeito e trabalho permite a construção do campo 

de estudo “subjetividade e trabalho”, que “ao orientarem seu olhar para o trabalho, buscam 

as experiências dos sujeitos e as tramas que constroem o lugar do trabalhador, definindo 

modos de subjetivação relacionados ao trabalho” (NARDI et al., 2002, p.307). 

Compreendendo que o sujeito na realização de sua atividade de trabalho buscará 

encontrar uma conciliação entre seu desejo e a realidade deste trabalho tornando possível a 

ocorrência da ressonância simbólica, presenciamos como o jogo do trabalho e o teatro do 

trabalho se articularam através da escolha profissional, do trajeto profissional e dos percalços 

deste caminho.   

Podemos afirmar que a produção da ressonância simbólica sempre foi possível para 

nossos entrevistados. Alguns a encontraram com um alto custo, outros a tem em sua 

companhia de forma muito lúcida, duradoura e desejada: 

 

Célia:   “Eu acho que o trabalho é realmente muito importante nessa questão da saúde 

mental..., porque tem os dois lados da moeda. O trabalho no meu caso, em certo 

momento chegou até a ser um remédio para minha vida... pelo menos eu canalizei 

todas as minhas energias..., através dele que eu fui reconstruindo..., me 

reconstruindo. Por outro lado também é uma fonte de tensão constante... eu penso 

assim... se eu tivesse que enfrentar os tipos de tensão que eu enfrento hoje com 

aquele estado de espírito e emocional lá atrás, eu não duraria nessa função um 

mês”. 

 

Oscar:   “Eu acho que todo trabalho é complicado, é complicado para as pessoas porque o 

trabalho é instituído mesmo como separado da vida..., acho que pela necessidade 

de organização mesmo... eu penso naquelas teorias daquele italiano a respeito da 

necessidade do ócio, que eu acho que são idéias que vão acabar pegando, porque 

a gente precisa mesmo de um trabalho criativo. O trabalho alienado, alienador 

como é aquele tempo que eu passei na fábrica, realmente é contra-producente, 

acaba sendo um trabalho... que se não engrandece o trabalhador, também passa a 

ser medíocre...”. 
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Célia e Oscar visualizam com clareza o trabalho atuando em suas existências. Os 

vemos, com razão, com dificuldade de medir vivências (negativas ou positivas) que são, antes 

de tudo qualitativas, e que dificilmente poderão ser medidas por cifras ou valores, como 

capital e os próprios trabalhadores tentam fazer.  

Sujeito e trabalho são inseparáveis quando consideramos o papel crucial do social, 

representado pela Lei na promoção da passagem da natureza para a cultura. Do salto de um 

ser humano para uma concepção de sujeito desejante (PELLEGRINO, 1987b). 

Sobre a dificuldade de conceder ao trabalho o lugar que lhe cabe no processo de 

construção da subjetividade dos indivíduos é, de forma lúcida e otimista, verbalizada por 

Oscar: 

 

“... isso só vai acontecer quando o trabalho for encarado como uma atividade 

importante para o crescimento humano, e não como matéria de uso para as 

engrenagens do capitalismo. Mas eu acho que isso vai acontecer e aí deve ser 

legal, vai ser bom viver nesse tempo...”. 

 

Enquanto mediador entre inconsciente e social o trabalho promove ainda a construção 

de uma nova dimensão subjetiva: o sujeito trabalhador. Uma instância que compreende uma 

relação que se encontra em permanente transformação, mesmo que por vezes, não seja vista. 
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11. AS CORES DO INVISÍVEL: O SUJEITO ORGANIZACIONAL 
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Ao lançar um olhar sobre as instâncias presentes na relação entre indivíduo e mundo 

do trabalho (organizações, instituições e sociedade), examinamos como esses sujeitos, a partir 

dos sentidos atribuídos à sua relação com o trabalho, vão construindo sua condição de sujeito 

trabalhador.  

Entre as várias dimensões identificáveis na escuta dos relatos duas são aqui, 

parcialmente, analisadas a partir dos encontros e dos ajustes entre os sujeitos e as diversas 

situações de trabalho: o trabalho como promotor da anulação do sujeito e o trabalho como 

matriz de vida.  

 

 

11.1. O APAGAMENTO DO SUJEITO: O TRABALHO PRODUTOR DE 

SOFRIMENTO PATOGÊNICO 

 

 

 Durante as conversas com os variados participantes da pesquisa uma observação se 

impôs ao falarmos sobre as condições de trabalho: a reticência em falar do sofrimento. Em 

especial do que Dejours & Abdoucheli (1994) nomeia de sofrimento patogênico14. Omitir a 

doença e o sofrimento é negar o sentimento de vergonha ligado a eles. 

 

 

Quando se está doente, tenta-se esconder o fato dos outros, mas também da 

família e dos vizinhos. É somente após longas voltas que se chega, às vezes, 

a atingir a vivência da doença, que se confirma como vergonhosa: bastou 

                                                           
14 Quando todas as margens de liberdade na transformação, gestão e aperfeiçoamento da organização do trabalho 
já foram utilizadas. Isto é, quando não há nada além de pressões fixas, rígidas, incontornáveis, inaugurando a 
repetição e a frustração, o aborrecimento, o medo, ou o sentimento de impotência. Quando foram explorados 
todos os recursos defensivos, o sofrimento residual, não compensado, continua seu trabalho de solapar e começa 
a destruir o aparelho mental e o equilíbrio psíquico do sujeito, empurrando-o lentamente ou abruptamente para 
uma descompensação (mental ou psicossomática) e para a doença. Fala-se então de sofrimento patogênico 
(DEJOURS & ABDOUCHELI, 1994, p. 137). 
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uma doença ser evocada para que, em seguida, venham numerosas 

justificativas, como se fosse preciso se desculpar (DEJOURS, 1992b, p.29).  

 

Muitas idas e vindas eram dadas para se chegar à vivência do sofrimento. Quando lá, 

os discursos dos trabalhadores diziam, muitas vezes, a respeito de um fazer contínuo que se 

transformava em sofrimento físico e psíquico: 

 

Sara:   “... eu cuidava da parte de talões de cheque, mas tudo em banco tem que bater, 

dois com dois... é uma matemática..., nossa detestei. Aí saí. (...) eu já estava quase 

(adoecendo) quando pedi pra sair... eu emagreci muito, muito, muito e passei a 

ser extremamente ansiosa, que daí os sintomas eram mão fria, suor..., fiquei 

magra, eu já era fiquei mais ainda... ansiosa com as coisas..., com medo de errar, 

porque a pressão nesse tipo de lugar é muito grande”. 

 

Para Sara a atividade em uma instituição bancária era cercada pela lógica da 

matemática. Tal modo de atuação onde tudo deveria “bater” com tudo, despertava ansiedade e 

medo. 

Para Dejours (1992a) o medo compõe uma das várias dimensões da vivência dos 

trabalhadores.  

Diferentemente da angústia, que se constitui em um conflito intrapsíquico, o medo 

surge de uma oposição externa ao sujeito. Um antagonismo entre os riscos externos, inerentes 

a um trabalho ou categoria profissional, e a impossibilidade do trabalhador de impedi-lo, 

exigindo a elaboração de sistemas defensivos que tornem suportáveis tais contrastes, 

possibilitando a execução da tarefa.  

O medo, mesmo presente em todas as categorias profissionais, é mais perceptível em 

alguns profissionais, como os da construção civil em que os riscos relacionados ao corpo e a 

integridade física (fraturas, quedas de andaimes, choques elétricos) são atenuados por 

equipamentos preventivos específicos, mas jamais totalmente eliminados.  
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Nos trabalhos de escritório onde o medo é considerado mais modesto e o trabalho mais 

“limpo”, tal sentimento é inerente às doenças ocupacionais e ao erro na realização das tarefas.  

E é justamente o medo do erro que a organização bancária que Sara nos relata utiliza 

como ferramenta para garantir eficiência dos trabalhadores é a exploração do sofrimento 

(DEJOURS, 1992a).  

Em formato circular vemos o banco instituir a ideologia da “matemática” como 

representação dos resultados esperados das atividades de seus funcionários. A matemática 

impõe lógica e rigidez, como garantia de competência, mas também impõe a auto-repressão, 

gerando o temor por incorreções levando os trabalhadores a aumentar a atenção, e por 

conseqüência diminuir, efetivamente, os erros. É a frustração alimentando a disciplina, mas 

causando medo, desconforto, sujeição e reações agressivas. O acúmulo de frustração levará a 

uma agressividade reativa que, na impossibilidade de encontrar uma saída direta terá como 

destino o próprio trabalhador, será a agressividade contra si mesmo (DEJOURS, 1992a) que, 

frente da prova da realidade (a necessidade material do salário) muito contribuirá para o 

adoecimento deste trabalhador, como efetivamente ocorreu com Sara que ficou extremamente 

magra e ansiosa. 

Assim, vemos como a organização manipula o medo de seus trabalhadores em 

proveito da produção criando uma relação entre medo e produtividade, de forma que, quanto 

maior o medo maior a será a produtividade. 

Para Sara a dificuldade em suportar este medo nascido da possibilidade da inexatidão, 

da possibilidade de transgredir a “matemática” da instituição, do dois mais dois, do desejo 

expulso, a levará a sair do emprego, negando a dominação, rompendo a produção de 

sofrimento.  

Diferente de Sara, Oscar nos conta uma outra forma de vivência, vejamos: 
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“... no banco eu bebia... bebia, vivia alucinado, (...) era aquela coisa fechada... 

onde foi difícil mesmo foi na fábrica que era... era... fábrica: capataz, 

empregados. Eu era do setor de contabilidade, mas era aquela coisa rígida, aí eu 

pirei... (...) era uma coisa que eu me sentia massacrado e eu tive que pirar pra 

poder sair de lá...”. 

 

 Ao falar de um momento difícil em sua trajetória profissional Oscar define a fábrica 

em que trabalhava como sendo uma “fábrica”. Ao transformar tal palavra em um adjetivo, 

Oscar habilita, ao conglomerado físico / lugar de produção, um modo de ser, estado e 

qualidade. De modo que a palavra, transfigurada, ganha vida, ganha representação, passando a 

indicar, como ele mesmo nos diz, um espaço de rigidez, obediência e opressão da 

subjetividade, como se a fábrica tivesse vida própria que a definisse por si só, como se 

contivesse uma violência própria. 

 São variadas formas de domínio que este ser de vida própria utiliza sobre aqueles que 

nela trabalham que ouvimos, mais uma vez, Oscar relatar: 

 

“Eu entrava 7:25, e eu achava um absurdo, porque 7:25? Mas não tinha 

contestação, saia 11:25..., sabe umas coisas de cinco, sabe... acho que isso é pra 

deixar a gente bitolado, não é possível...”. 

 

 Foucault (2004) descreve o estabelecimento de horário como uma das formas de 

controle da atividade e, portanto, de disciplinamento do trabalhador. Técnicas de 

regularização do tempo foram sistematicamente modificadas, da contagem por quartos de 

hora, para minutos e segundos. A divisão do tempo torna-se cada vez mais esmiuçante e 

integralmente útil: fiscais controlam, ininterruptamente, a qualidade deste tempo. 

 O desenvolvimento de variadas formas de controle foram intensamente verificadas 

durante o taylorismo (TAYLOR, 1970). O trabalho fragmentado e especializado, bem como a 

cisão entre elaboração e execução da tarefa permitia o domínio sobre o trabalhador: o 
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indivíduo era segmentado em corpo (constituído como ferramenta de produção) e mente 

(identificado como algo a ser contido). O trabalhador tinha seu saber expropriado. 

A imposição dos horários quebrados demonstra um desconhecimento, uma imposição 

irracional aos olhos de Oscar, e com certeza de outros funcionários. E este desconhecimento, 

que a organização aqui descrita nutre, gera dominação, sentimento de perda do controle 

individual, aumento da incerteza e da carga de ansiedade. Ou seja, causa sofrimento. 

Já para Beatriz é como se o sofrimento surgisse “do nada”: a relação que ela construiu 

por anos com o trabalho e a equipe que supervisiona desmorona a partir do desabafo de uma 

funcionária (chefiada por Beatriz) em uma reunião de rotina. A fala de que o grupo de 

trabalho teria medo de Beatriz.  

A partir da insólita “revelação” Beatriz passa a reavaliar toda sua trajetória 

profissional na instituição, as exigências de conduta, as pressões, ao mesmo tempo em que se 

culpa e se autoflagela por supostas falhas e fracassos: 

 

“eu... eu sinto sofrimento... de uns tempos pra cá, (...) parece que está por um 

fio... porque até então (até o comentário) eu me sentia bem, embora sempre esse... 

desgaste com relação à cobrança lá de fora (externo ao setor), sempre existiu... 

essa ordem que eu te falei... nada pode demorar, nada pode faltar, nada pode dar 

errado, sempre teve... mas parece que eu sabia lidar com tudo isso... a satisfação 

era maior do que... quando eu recebi esse tipo de crítica, essa falta de 

reconhecimento... mas eu tinha prazer de ver... (...) de como a gente trabalhava 

(...) parece que nesses últimos tempos... que apareceu minha incompetência, a 

minha falta de... saber me relacionar, agora que está mais sofrível... está bem 

sofrível”. 

 

 Em um discurso confuso, marcado por idas e vindas cronológicas e demasiadamente 

doloroso de verbalizar, Beatriz levanta uma polêmica: será que o trabalho provoca ou 

precipita transtornos mentais? 
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Em se tratando de fenômenos psíquicos, a tarefa de decifrar os mecanismos 

que operam as suas relações com o trabalho, impõe uma abordagem capaz de 

identificar as características do trabalho, interpretar as evidências clínicas e 

entender como tudo isso se articula com a história de vida do... (LIMA, et 

al., 2002, p. 210) trabalhador. 

 

Dejours (1992a) admite a presença de descompensações e não da doença mental no 

contexto de trabalho e que os sofrimentos psíquicos intensos (transtornos mentais) seriam 

contrabalanceados pela utilização dos sistemas defensivos. Em outro trabalho posterior, ele 

reafirma tal posição e redireciona seus esforços para o período anterior à doença 

descompensada (o sofrimento e as defesas contra este) (LIMA, et al., 2002) propondo 

 

...uma reviravolta epistemológica. Agora, a normalidade é considerada um 

enigma. Como os trabalhadores, em sua maioria, conseguem, apesar dos 

constrangimentos da situação do trabalho, preservar um equilíbrio psíquico e 

manter-se na normalidade? (DEJOURS, 1992b, p. 152) (grifo do autor). 

 

Compreendemos que o trabalho não provoca transtornos mentais, mas sim que uma 

situação de trabalho e a relação construída entre sujeito e trabalho pode ser um desencadear de 

um quadro de transtorno mental. Como parece ser o que ocorre com Beatriz quando, na 

seqüência do relato, suas palavras manifestam um movimento persecutório: 

 

“... eu vejo que estou sendo vigiada às oito horas diárias aqui dentro..., naquilo 

que falo..., na minha postura, além dos outros colegas de fora, ali dentro..., então 

de repente se eu falo alguma coisa eu já recebo crítica, se eu tomo uma decisão, 

eu recebo crítica”. 

 

O sofrimento patogênico narrado por Beatriz nascente da organização do trabalho da 

seção a que ela se veicula e da relação mantida com as atividades que realiza e com os pares, 
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apresenta não só conseqüências para ela enquanto sujeito-trabalhadora (como vimos), mas 

também é possível acompanhar esse sofrimento rompendo a instituição de trabalho de Beatriz 

chegando a outros espaços sociais: 

 

“Às vezes eu acho que na verdade (...) onde que torna as coisas mais difíceis para 

mim, mais sofridas... e aí acaba..., eu sinto que acaba até prejudicando (...) na 

minha casa. (...) Porque na minha casa eu fico..., eu saio daqui tão cansada, tão 

esgotada que eu chego em casa não quero conversar... eu quero ficar ‘quietinha’... 

não quero pensar em nada que exija muito raciocínio... então é... eu acho que está 

sendo... converso pouco..., então acho que é nesse ponto: em casa. (...) Porque vai 

se distanciando (...) às vezes eu chegava em casa chorando, nervosa... (...) aí tive 

que me abrir (com a família), falar, e eles estão dando uma força para mim..., mas 

eles não me criticavam, não me cobravam nada, mas tão ali junto comigo, já 

sabem: quando eu estou assim meio ‘quietona’, não é com eles, não é nada ali 

com eles é... é que eu saí daqui cansada mesmo. Eu estou com dificuldades aqui, 

então isso foi esclarecido, então procuro me abrir mais com eles, falar mais... e 

está sendo assim, mas antes..., antes não, mas de uns seis meses para cá... eu 

comecei a contar, falar com eles”. 

 

A vivência do sofrimento patogênico apresenta como conseqüência à repressão do 

funcionamento psíquico do trabalhador. Sobre isso Dejours (1992b) diz que  

 

...o sujeito em estado de repressão psíquica mostra-se pouco inclinado a 

desempenhar um papel ativo na economia das relações afetivas familiares. 

Pior ainda, ele teme as solicitações afetivas que poderiam desestabilizar a 

repressão psíquica que lhe custou tanto estabelecer (p. 163). 

 

Se isolar do convívio familiar desempenha no funcionamento psíquico de Beatriz uma 

tentativa de integridade subjetiva, além de uma forma de “preservar” as pessoas próximas da 

vivência da mesma angústia, movimento que somente é rompido (e o sofrimento verbalizado 

para a família), quando Beatriz inicia um processo terapêutico que lhe permite compreender 



     132 
   
 
 
que admitir que sofre não é se evidenciar fraca e, mais ainda, compartilhar o que sente com os 

entes próximos não é correr o risco de “contaminá-los”, não da forma direta como Beatriz 

supunha. 

Levar a vivência do trabalho para fora do espaço deste se mostra muito mais comum 

do que por vezes alguns imaginam. Sobre isso nos remetemos ao que Dejours (1992b) diz 

sobre o fato da luta psíquica do ser: 

 

 ...indissociável do sofrimento no trabalho (sendo que este) envolve não 

somente os trabalhadores, mas seus próximos, os parentes, a família, as 

crianças. O espaço interno e o espaço externo à empresa são 

fundamentalmente indissociáveis do ponto de vista da análise 

psicopatológica (p. 173). 

 

 Mas, se o tempo fora do trabalho é facilmente identificado como um contrabalanço das 

experiências, muitas vezes violentas, do ambiente de trabalho, poucos são aqueles que 

conseguem organizar harmoniosamente o chamado tempo livre. 

Sendo o homem por inteiro que se vê sujeitado às exigências do ambiente de trabalho 

(prescrições de ações, exigências de atuações, comando, controle, hierarquia, repartição das 

responsabilidades e tarefas), ele apresentará diversas “contaminações” involuntárias do tempo 

livre.  

São telefonistas que disparam falas padrões ao atender ao telefone em casa ou ouvir 

sinais sonoros do metrô, operários submetidos a rígidos controles tayloristas que nos dias de 

folga se organizam sob, um quase, comando do cronômetro, entre outros15.  

Tais relatos que, mais que resíduos anedóticos, evidenciam um continuum 

indissociável entre tempo no trabalho e tempo fora do trabalho, que pouco pode ser chamado 

de “livre” (DEJOURS, 1992a). 

                                                           
15 Tais estudos são citados por Dejours em sua obra de 1992a nas páginas 46-47. 
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Mais que contaminação involuntária, para Helena o fato de manter a mesma 

performance no trabalho e fora dele ganha um novo sentido: 

 

“... tocava o telefone, meu coração disparava em casa, porque eu achava que era 

alguma coisa de trabalho..., mesmo depois quando eu mudei pra outra seção, 

levou muito tempo pra eu... perder essa questão... isso porque o... era tão assim... 

que ele não queria nem saber (...) ele ligava, era muito grosso, falava, não deixava 

você falar, tipo assim ‘olha, mais isso assim tal’, não deixava...”. 

 

Helena descobriu que, no ambiente de trabalho, o toque do telefone pode trazer 

enfrentamento, desconforto e angústia que exigem vigor físico e subjetivo, para serem 

controlados e apaziguados. A cada chamada telefônica no trabalho podemos ver Helena 

internamente se preparando, se mobilizando, para o “embate”, algo aprendido a cada dia, a 

cada telefonema atendido. 

Estender o mesmo comportamento para fora do ambiente de trabalho, mais do que 

atitude passiva, representa também um esforço. 

Manter a mesma performance dentro e fora do ambiente de trabalho 

 

(...) não é só uma contaminação, mas antes uma estratégia, destinada a 

manter eficazmente a repressão dos comportamentos espontâneos que 

marcariam uma brecha no condicionamento produtivo (...) (como em uma) 

luta individual para preservar (este) condicionamento produtivo arduamente 

adquirido (DEJOURS, 1992a, p. 47). 

 

Para Helena, como em uma “economia subjetiva” manter as mesmas reações dentro e 

fora do ambiente de trabalho significa um menor “custo psíquico” do que reconstituir sua 

conduta após cada final de semana, cada feriado e cada dia seguinte.  

Um esforço perversamente compensatório, já que ela se torna artesã de seu próprio 

sofrimento. 
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Se até o momento acompanhamos o trabalho “corrompendo o tempo fora do trabalho” 

de forma nefasta, uma outra forma de “contaminação” também pode ser identificada. Uma 

“contaminação” que fala do trabalho agindo, agora, pautado pela transformação e crescimento 

do sujeito trabalhador. 

 

 

11.2. A VIDA EM PRODUÇÃO: O TRABALHO QUE SUBVERTE O SOFRIMENTO 

E O SOFRIMENTO QUE SUBVERTE O TRABALHO 

  

 

É na transformação do sofrimento em criatividade que o sujeito se favorece do 

trabalho mediador de saúde. É a partir desta concepção, e dos dados que este estudo nos 

trouxeram, que podemos formular um conceito que envolveria a relação tempo no trabalho-

tempo fora do trabalho, trata-se do que chamaremos de “contaminação positiva”. 

Nomeamos aqui “contaminação positiva” quando experiências e vivências 

extratrabalho atuam diretamente na construção de um novo sentido para a relação sujeito-

trabalho. Sentido este, diferentemente das estratégias defensivas que apenas minimizam a 

pressão patogênica do trabalho, produz uma modificação da realidade patogênica como 

conseqüência de um sujeito trabalhador mais provocador e psiquicamente mais forte. 

Foi sobre um novo sentido na maneira de encarar o trabalho que já acompanhamos 

Fidélio relatondo sobre como a morte de seu tio, e anos depois de seu pai, o levou a elaborar 

um novo modo de viver e de uma nova postura de atuação profissional a partir da 

“descoberta” da fragilidade e da efemeridade da vida que veio romper uma relação 

tardiamente construída: 
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Fidélio:   “meu pai foi (assaltado) e reagiu, o cara foi roubar o carro dele, ele reagiu e o 

cara matou ele... (...) é claro que a forma (como ele foi morto) é que pesa mais... 

(...) depois que eu me formei meu pai começou a me tratar de uma maneira... o 

jeito que ele foi educado era..., tudo que ele tinha era aquilo, então eu estava 

começando a ser muito amigo do meu pai, ele estava sendo o meu amigo e a gente 

foi criando isso com o tempo (...), eu acho que em algum momento de sua vida 

você pensou ‘meu pai fica pegando no meu pé e tal’, então eu também passei por 

isso..., mas depois, com toda vivência que fui quebrando cabeça... e é claro que a 

gente estava ficando amigos... e a gente estava conseguindo ter uma relação legal. 

De repente pára..., não deu tempo, por exemplo, de eu falar para o meu pai que... 

isso que eu estou te falando, que estava legal a relação entre a gente, não deu 

tempo de eu expor para ele tudo o que eu estava... o que estava acontecendo... (...) 

e não deu tempo de explicar para ele o que estava acontecendo aqui (ele aponta 

para o próprio indicando o coração)”. 

 

O encontro da violência da ruptura e uma extrema sensibilidade leva Fidélio a 

visualizar e a engendrar novos caminhos na sua história: 

 

“A gente não é nada, é isso que mudou (depois das perdas) e tem isso... a geração 

dos meus pais já está no fim, daqui um pouco vai sair a minha vez e entrar os 

meus filhos, os meus netos..., é o ciclo da vida”. 

 

Nos novos caminhos abertos Fidélio passa a questionar sua conduta profissional e a 

conduta que as pessoas costumam assumir em cargos de supervisão ou chefia. Nesse sujeito 

recém descoberto, Fidélio não deixa lugar para melindres e jogos de poder: 

 

“... você muda totalmente o modo de encarar a vida (quando coisas como esta 

acontecem), por isso que eu acho que não adianta eu ficar aqui ‘eu sou o chefe, eu 

sou o bom’, isso não existe, eu não sou nada (...)” 

 

Além de lançar luz a novos recantos a “contaminação positiva” leva Fidélio a um 

confronto com a ideologia institucional da valorização do sucesso, como já discutimos, e o 
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expõe a incompreensão de alguns quando decide deixar o cargo de chefia, e por conseqüência 

abandonar um maior ganho financeiro, maior prestígio e poder, por razões éticas e políticas, 

retornando a atividade operacional que desempenhava anteriormente: 

 

“... meu trabalho hoje é de supervisor de... (...) eu estou rezando pra gestão acabar 

(risos)..., entendeu, interessante isso aí porque as pessoas estão brigando pra ser 

chefes, estão querendo ascender, querendo pegar (cargos de supervisão) porque a 

visão de quem está fora é ‘eu vou lá, vou faturar’, entendeu, (...) porque (os 

outros funcionários) vêem o lado do poder, eu não (...) é difícil até das pessoas 

entenderem isso, mesmo porque estava resolvido já desde o primeiro dia que eu 

assumi, se entrasse uma gestão diferente, independente de quem estivesse 

entrando, eu saia (...) eu solicitei sair e tal, (a nova gestão) politicamente e 

eticamente não tem nada a ver comigo, não tem nada a ver, não tem afinidade 

nenhuma (...) é interessante porque as pessoas..., pelo tempo que eu tenho de casa 

você vai acumulando, ganha prêmios, cesta básica, não sei o que..., pra falar de 

salário, é lógico que eu recebia mais, mas eu já tinha um salário que era razoável, 

então como eu não tenho assim grandes aspirações, não quero ter nenhuma 

mansão, não que eu não gosto de dinheiro, não é isso, mas eu acho também que 

eu vou até um certo limite pra eu conseguir aquilo que eu almejo, acho que é 

muito caro, não vou pagar muito caro, isso me custa... o desgaste de estar ali (ser 

chefe) me custa e eu não vou pagar”. 

 

  Dejours (1993) afirma a necessidade de batalhar pela saúde:  

 

A saúde não é um estado, mas um objetivo que se remaneja sem cessar. Não 

é alguma coisa que se tem ou não se tem, mas que se tenta conquistar e que 

se defende, como a liberdade. (...) Se se aceita esta visão das coisas, então se 

compreende melhor que a saúde não é apenas responsabilidade dos outros, 

de uma instituição, dos médicos ou do Estado. É, antes de mais nada, 

responsabilidade de todos e de cada um (p. 104). 
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Em defesa de sua saúde, Fidélio estabelece uma demarcação para o seu fazer de sujeito 

trabalhador, de forma que qualidade de trabalho e de vida, mostram-se indissociáveis no 

exercício do prazer: 

 

“... eu tenho o meu limite, vamos dizer assim... eu falo até onde eu vou... daqui 

para lá não tem preço, não tem valor algum para fazer certos trabalhos (...)... 

assim que eu sou feliz”. 

 

Mas se para Fidélio o empenho na busca da saúde e do prazer no trabalho é saltante, 

para outros a metamorfose do sofrimento patogênico em sofrimento criativo, e por 

conseqüência o encontro da ressonância simbólica, se faz por minúcias.  

É no prazer obtido na resolução de pequenos desafios diários colocados pelo trabalho e 

pela organização, que o trabalhador obtém domínio da angústia, e alívio do sofrimento. Mas 

sendo este prazer de curta duração, o trabalhador se vê impelido a buscar e a construir novos 

duelos simbólicos, em uma série de ações e criações presentes em um processo de 

sublimação, que asseguram o equilíbrio psíquico (DEJOURS, 1992b). 

É sobre criação e obra que acompanhamos Renato contar: 

 

“... trabalhei de servente de pedreiro, inclusive tem assim uma passagem 

interessante em que eu ajudei o pedreiro... que acabei fazendo amizade com ele e 

reformando o altar da igreja... é a matriz da ... que hoje nem existe mais, foi 

demolida e fizeram outra..., mas eu ajudei a reformar o altar e foi uma coisa assim 

interessante, ficou tão bonito, aquele altar lindo depois de pronto... e eu saber 

que... fui eu que fiz, que, que ajudei a fazer aquilo... eu colocava (...) colocava 

aquelas pedras de mármore e ajudava ele, o pedreiro no caso... eu tinha uns 14, 15 

anos, é isso, 14, 15 anos... e antes era meio pesado, mas como nesse caso era um 

serviço artesanal, por parte do pedreiro, eu era... realmente fazer um altar, aquelas 

pedras de mármores..., não era então nada que exigisse, é uma coisa muito... 

aquela de ficar carregando tijolo e tal..., era desta forma não... era um pouco 

artesanal mesmo.” 
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Ao participar da reconstrução do altar da igreja da cidade em que nasceu, Renato, 

então um rapaz, faz com que uma atividade “pesada” se torne produtora de algo que está além 

do ganho financeiro. A realização desta atividade produziu uma articulação entre o registro 

diacrônico (história singular do sujeito, seu passado, sua subjetividade) e o registro sincrônico 

(contexto material, social e histórico da situação de trabalho). Foi à bem sucedida intersecção 

destas duas dimensões que produziu um trabalho fonte de prazer e reconhecimento, auxiliador 

constitutivo de um trabalhador vivo, sensível, um sujeito ator social edificador de uma obra 

social.  

Envolvida com tudo que se passa em seu ambiente de trabalho e em seu modo de ser, 

Beatriz conta como imagina ser possível lidar com o que a têm atingido: 

 

Beatriz:   “... acho que pro meu bem... ultimamente eu tenho ficado muito tensa, muito 

sobrecarregada, então eu quero encontrar ‘o equilíbrio’..., mas eu não sei se nessa 

altura do campeonato da minha vida eu vou ter mudanças de comportamento (...) 

mas eu quero..., quero buscar o que que eu posso estar mudando sem me ferir, 

sem eu ficar... passando assim por um sofrimento..., porque fazer as coisas 

também e ficar sofrendo também..., não vai resolver nada...”. 

 

 Para Beatriz o sofrimento “sobrecarrega” e o equilíbrio entre seu desejo e as 

exigências da organização (Lei) se mostra distante. Já para Oscar a forma de colocar-se contra 

e de tentar suavizar o sofrimento, opondo-se à conformidade é o desenvolvimento de sutis 

mecanismos: 

 

 “... eu fazia poesia lá dentro, quando tinha um tempo eu fazia, mas era difícil, era 

uma coisa que eu me sentia massacrado e eu tive que pirar pra poder sair de lá... 

(...) ainda bem que eu tinha a faculdade à noite, saia daquele esquema, tinha os 

alunos, a gente fazia revistas..., nunca deixei de procurar o sonho, mas era difícil 

fazer ele caber dentro de uma salinha de... com dois outros caras fazendo 

contabilidade...”. 
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 O sofrimento surgido do descompasso, do desajuste nascente entre a organização do 

trabalho e o funcionamento psíquico dos trabalhadores suscita estratégias defensivas 

(DEJOURS & ABDOUCHELI, 1994).  

 As estratégias defensivas podem ser construídas, organizadas e gerenciadas individual 

ou coletivamente. Tendo como alvo à “modificação, transformação e, em geral, a 

eufemização da percepção que os trabalhadores têm da realidade que os faz sofrer” 

(DEJOURS & ABDOUCHELI, 1994, p. 128, grifo dos autores), as estratégias defensivas são 

procedimentos que ao minimizar a percepção, por conseqüência, suavizam o sofrimento. 

 Ao escrever poesia no ambiente “fábrica”, Oscar retira-se de um posicionamento 

passivo e coloca-se como agente ativo, mantendo uma atitude provocadora, lançando um 

desafio que minimiza a pressão patogênica da organização sobre sua subjetividade. Ao 

mesmo tempo em que transforma o ato de construção de poesia em um mecanismo de defesa.  

 Ao trazer a poesia (algo pertencente ao terreno do lúdico, da quimera) para um 

ambiente opressor, Oscar constrói um paradoxo que não modifica a realidade, mas a torna 

suportável. E é na arquitetura desta contradição que Oscar mais uma vez vivencia a grande 

antítese alicerçadora de sua vida: o feijão ou o sonho. Mais uma vez, com a poesia embalando 

o sonho da criação literária, e a pressão organizacional representando o feijão. 

Assim como o sonho, a utilização que Oscar faz do tempo fora do trabalho igualmente 

contribui para que a realidade sufocante da fábrica torne-se tolerável. 

Ao manter no tempo livre atividades dissociadas das exigências do dia-a-dia, Oscar 

consegue, ao contrário do que vimos a pouco com Helena, romper o processo de corrosão do 

tempo extra-trabalho. 
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11.3. DO SUJEITO TRABALHADOR AO SUJEITO ORGANIZACIONAL 

 

 

Pudemos perceber, por vezes, a gritante clareza com que alguns entrevistados olhavam 

para a atividade laboral que realizavam e para a relação e o sentido que construíram ao longo 

de suas trajetórias profissionais.  

O trecho a seguir nos permite ter esta visibilidade. Trata-se dos momentos finais da 

última entrevista com Laura, quando fazíamos um “apanhado geral” das conversas e dos 

sentidos que havíamos compartilhado ao longo de nossos encontros: 

 

“Entrevistadora (E): Você falou ao longo de nossas conversas coisas boas sobre o 

trabalho, que ele te permitiu fazer coisas, construir uma vida mais confortável, 

trouxe reconhecimento, mas também falou de coisas ruins, que o trabalho trouxe 

a separação da sua família, trouxe momentos difíceis, que ele pode levar seu filho 

‘embora’. Que saldo fica, o trabalho é bom ou é ruim? O que é o trabalho? 

Laura (L): Eu acho que o trabalho é bom. 

E: Mas ele te causou sofrimento? 

L: Mas ele é necessário 

E: O sofrimento é necessário? 

L: Não. O trabalho é necessário..., se ele causa sofrimentos, ele causa outras 

coisas também. 

E: Então parece que você está me dizendo que o sofrimento compensa? 

L: Sim..., eu acho que sim... 

E: Sofrimento e trabalho são coisas ligadas, pelo o que você está falando. 

L: Eu acho que o ser humano tem que trabalhar para ser ‘gente’. Eu acho que é 

isso..., porque todo esse sofrimento amadurece as pessoas. As pessoas têm que 

trabalhar. 

E: Então o sofrimento é necessário... 

L: É..., é um sofrimento necessário. Acho que é. Lembra... todo o trabalho é 

sofrimento, acho que eu não tenho sabido lidar com essa situação, talvez teria 

menos sofrimento..., mas não acredito que para todo mundo tenha sofrimento 

não. E também eu acho que faz parte da vida, entendeu? Dentro de uma escala de 
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trabalho, uns se dão melhor, outros menos..., uns mais outros menos..., mas 

trabalhar eu acho que faz parte da vida. O ser humano nasce, cresce, trabalha, 

vive e morre. O trabalho está no meio desse caminho”. 

 

 Laura propõe a inclusão do trabalhar no curso da vida, de forma que ele integrasse o 

ciclo vital do homem. Nessa nova proposta da “evolução humana” propomos um re-arranjo: 

‘O ser humano nasce, cresce, trabalha/vive e morre’.  

 Este re-arranjo nos remete a noção de Sujeito Organizacional. 

 O Sujeito Organizacional como uma terceira instância produzida pelo encontro entre 

duas histórias, duas vivências e duas subjetividades, unem de forma inexorável Sujeito 

Trabalhador e organização.  

Esta terceira instância compreende justamente o desabafo de Laura, de que o trabalho, 

ao fazer parte da ‘vida’, ou seja, da experiência humana, torna inseparável a conjugação dos 

verbos “viver” e “trabalhar”.  

Este único “conjugar existencial” abarca a impossibilidade, e mais ainda, a não 

necessidade, de separar ou de tentar considerar o que é do Sujeito Trabalhador e o que é da 

Organização, visto que, como filetes individuais que se agrupam dando origem a uma única 

corda, sujeito e organização se “unem” dando o ponta-pé inicial de uma mesma, e 

compartilhada história.  

Porém, esta forma única (o Sujeito Organizacional) pressupõe estranhamentos entre o 

Desejo (do Sujeito Trabalhador) e a Lei (da organização), de forma que “Desejo e Lei, estão 

condenados à eterna tensão, inclusive, fazer sentido, e reivindicar existência, no interior das 

tormentas que juntos, sua autonomia essencial sustenta desde sempre em relâmpagos” 

(LEITE, 1995, p. 101). 

A tensão inevitável ocorre devido ao fato da organização, quase sempre, tentar impor 

sua história como primordial na relação com o sujeito ao passo que este, se defendendo, cria 
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estratégias e artifícios para mantendo a autonomia de seu Desejo, tornar o trabalho fonte de 

prazer, e portanto de ressonância simbólica, ou ao menos em uma atividade suportável. 

O suportável seria, como Laura afirma, ver o sofrimento produzido na relação de 

trabalho como algo que é compensado pelos “ganhos” que o trabalho traz (amadurecimento, 

responsabilidade, conforto material), de forma que o sofrer torna-se não só inerente ao ato 

laboral, como também necessário à relação.  

No ganha/ganha organizacional resta ao Desejo do Sujeito Organizacional o caminho 

do recalque e da repressão pela impossibilidade “do discurso, em que o próprio corpo e o 

corpo do outro semelhante se tornam os únicos campos onde a manifestação destes Desejos 

interditos se possibilita” (LEITE, 1995, p. 96). No tentar “dar conta” do mal-estar e da 

angústia que as renúncias causam em um equilíbrio psíquico “precário” que quase sempre 

desembocam pelas via dos adoecimentos e dos acidentes de trabalho, entre outros. 

Inerente, inevitável ou necessário o sofrimento nas relações de trabalho se mostra-se 

como um problema. Frente a ele, certo é a impossibilidade de encontrar uma “solução”, o que 

não justifica, de forma alguma, um não dizer, um não falar sobre ele, visto que ao Sujeito 

Organizacional já resta a miopia organizacional. 

Longe de identificar soluções, caminhos ou fugas, problematizar e denunciar a 

condição do Sujeito Organizacional é buscar  

 

recuperar as necessidades de cada um, da Lei e do Desejo, e buscar os 

compromissos possíveis, que ambos, Lei e Desejo, sendo uma só Coisa, hão, 

são, e para sempre serão, a causa de nosso existir (...) (é necessário) querer 

mais, saber (mais), ousar tentar, desistir de desistir, desancorar os barcos e 

navegar, que mesmo os mais conhecidos mares são nunca dantes navegados 

a cada nova viagem. Administrar a infelicidade para por ela não ser 

administrado. Ser calculista, expandindo a base de cálculo para poder não ser 

fria a conta que assim faremos (LEITE, 1995, p. 116). 
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Saramago na introdução de seu livro “Ensaio sobre a cegueira” (1995) diz: “Se podes 

olhar, vê. Se podes ver, repara”. 

A “descoberta” desta epígrafe ocorreu no desenrolar deste estudo, e desde a primeira 

leitura ela trouxe clareza e um imenso sentido para o que os trabalhadores relataram em 

dezenas de horas de entrevistas. 

Estes profissionais que se debruçam sobre a questão das experiências psíquicas no 

trabalho, sabemos que vivências de sofrimentos permeiam o fazer e o viver do trabalhador 

mesmo quando estes não se expõem claramente. A força e a intensidade com que eles 

surgiram durante a coleta de dados desta pesquisa surpreendeu, produzindo uma interessante 

contradição: por mais que admitimos a existência do sofrimento, sua visão sempre irá nos 

espantar. Desta forma, se somente os que podem reparar nele, o visse, tal qual o texto de 

Saramago. Mas essa visão não deixa de ser surpreendente e inquietante. 

A apreensão dos modos de existir do trabalhador e a visão do sofrimento nos levaram 

a um cuidado no processo de escuta das falas e de elaboração da dissertação. 

A preocupação em não classificar, rotular ou diagnosticar as vivências e os próprios 

sujeitos ouvidos foi uma constante que nos levou a utilizar, incessantemente palavras como 

“compreendemos”, “observamos”, “notamos”, entre outras.  

Foi um processo intenso e por vezes difícil que nos colocaram em um papel de 

questionadores incansáveis (não por questionar a veracidade dos sentimentos, mas em não se 

contentar somente com o que era visível), ao mesmo tempo em que nos tornamos sujeito e 

objeto da pesquisa. Isso por se tratar dos sentidos construídos ao longo de existências, por 

vezes identificáveis em nossa própria história, e também por se tratar do olhar sobre um 

espaço institucional que a muito tempo habitamos como aprendiz, e em um curto período, 

como mestre. 
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No caminho percorrido na tentativa de compreender os processos subjetivos e sua 

intersecção com o mundo do trabalho foi possível notarmos que a subjetividade não se 

restringe aos sujeitos, ela é circulante pelos espaços que os trabalhadores participam com 

corpo, mente, vínculos e afetos. E o indivíduo que sofre não tem a gênese de seu sofrimento 

nele, e sim em intersubjetividades delineadas socialmente. 

Intersubjetividade essa que é marcada pela relação indivíduo-família. Seja no 

momento do embargo da completude, quando as portas para o mundo da cultura são abertas 

obrigando “o ser humano a superar a infância, isto é, sua dependência da mãe e do desejo 

dela e, nessa medida, corresponde(ndo) a um segundo nascimento – segunda expulsão do 

paraíso” (PELLEGRINO, 1987, p. 197). Seja na tentativa de, após herdar uma história 

familiar, conquistá-la e fazê-la dele. 

Acompanhar o trajeto profissional desses trabalhadores nos levou a perceber que 

projeto de trabalho e projeto de vida estão intersectados, e produzem um único modo de 

existência: a de um sujeito trabalhador portador de desejos e história própria. 

Este sujeito trabalhador encontra no coletivo um campo fértil que se abre para a 

construção e a reconstrução de sentidos para suas experiências e sua história, a partir da busca 

pela realização de seus desejos. 

O sujeito em sua empreitada desejante se engaja nas organizações de trabalho onde as 

demandas individual e social comparecem no dia-a-dia laboral e supostamente produziriam 

um encontro amistoso entre sujeito trabalhador e organização (representante da Lei do Social 

e da Cultura, entendida pela concepção psicanalítica como Lei do Pai). 

Porém, o que observamos foi que o Desejo do sujeito trabalhador e a Lei da 

organização, ao invés da produção de um encontro em que a autonomia de ambos é 

preservada, o que se verifica é uma tensão que, inevitavelmente se torna origem de mal-estar e 

infelicidade para a organização e, em especial, para o sujeito. 
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Foi possível notar que sujeitos e organizações percebem e se defendem de formas 

diferenciadas do embate entre Desejo e Lei.  

A organização tende a criar e gerenciar procedimentos e mecanismos de controle 

individuais, repressores e manipuladores, em um aprisionar psíquico que se perpetua em 

“elegantes” culturas organizacionais que nos intoxica o imaginário e cristaliza nosso 

simbólico em inibições (LEITE, 1995), direcionando nosso trabalhar em um fazer frenético e 

vazio. 

No outro lado do confronto, o sujeito ao ancorar nas organizações relações que 

sustentam sua identidade irá se deparar com, as acima citadas, pressões decorrentes das 

condições e da organização do trabalho. Como estratégia construirá sistemas defensivos 

individuais e coletivos como tentativa de eufemizar a realidade que o faz sofrer.  

Sendo o prazer e o sofrimento “vivências subjetivas, que implicam um ser de carne e 

um corpo onde ele se exprime e se experimenta, da mesma forma que a angústia e o amor...” 

(DEJOURS & ABDOUCHELI, 1994, p. 128, grifo dos autores) as estratégias defensivas 

transformam os trabalhadores de vítimas passivas, para agentes ativos e provocadores. No 

entanto, estas mesmas estratégias, ao suavizar a percepção do sofrimento, acabam por 

mascará-lo perpetuando-o através da estabilidade subjetiva alcançada, o que garante a 

continuidade dos trabalhos, e portanto, do sofrimento (DEJOURS & ABDOUCHELI, 1994), 

ao preço de renúncias e adoecimentos.  

Se levarmos 

 

em consideração a continuidade do espaço interno e espaço externo da 

família, e mesmo da cidade, compreendemos facilmente que uma 

administração que dirige sem princípios a dimensão psíquica da relação com 

trabalho corre o risco de ocasionar efeitos psicopatológicos muito além da 

própria empresa (DEJOURS, 1992b, p. 173). 
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Para além das tensões entre sujeito trabalhador (Desejo) e organização (Lei), mas sem 

desconsiderá-las, encontramos a constituição de uma terceira instância: o Sujeito 

Organizacional. 

O Sujeito Organizacional fala dos arranjos que sujeito trabalhador e organização estão 

  

fadados a metaforizar (em um conflito insolúvel, uma diferença de objetivos 

e desejos, que ‘ciência administrativa’ alguma, por mais bem intencionada 

que seja, conseguirá ‘fazer de conta’ e, assim, resolver em algum trade-off 

pragmático ou renúncia romântica. Pois, do que se trata na questão é da 

antinomia radical entre o Desejo que nos move e a Lei que nos possibilita 

(LEITE, 1995, p. 93). 

  

O estudo da relação entre Desejo e Lei no mundo do trabalho, nos levou a 

compreender a impossibilidade de diferenciar o que é do trabalhador e o que é da 

organização. Sendo que histórias e projetos aparentemente distintos colaboram na construção 

de uma mesma forma de existência, o Sujeito Organizacional. 

Sem encobrir, negar ou tentar distinguir culpados de vítimas no embate entre Desejo e 

Lei, a possibilidade que se abre com esta pesquisa é a de, fazendo uso das palavras de Leite 

(1995): 

 

tentar descobrir os caminhos da pulsão, os destinos do desejo, os alvos da 

agressividade, todos eles função, em certo grau, dos tipos de controles 

culturais sobre nós impostos pelo Outro de nossos credos civilizatórios, e as 

possibilidades discursivas de reconhecer, na tensão inevitável dos desejos 

com as leis, alguns restos do Desejo que nos singulariza. Parafraseando 

aquele antigo presidente do Brasil, viver (melhor) é reconstruir estradas 

(simbólicas) para evitar o congestionamento pulsional em uns poucos 

caminhos significantes (p. 103-4). 
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Assim, a tentativa de dar fechamento a este trabalho acaba se transformando em 

abertura para novos questionamentos, que mostram a necessidade de outros estudos que 

forneçam maiores esclarecimentos sobre a vivência do trabalhador e do/no mundo que o 

cerca. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



     149 
   
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



     150 
   
 
 
ANTUNES, R. Adeus ao trabalho?: Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do 

mundo do trabalho. São Paulo: Cortez; Campinas: Editora da Unicamp, 2002. 

______. Os sentidos do trabalho: Ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho. 3. ed. 

São Paulo: Boitempo, 2000. 

ARENDT, H. A condição humana. Rio de Janeiro: Forense-Universitária, 1983. 

AUBERTEL, F. & ANDRÉ-FUSTIER, F. A transmissão psíquica familiar pelo sofrimento. 

In: A. Eiguer (org.). A transmissão do psiquismo entre gerações. São Paulo: UNIMARCO, 

1998. 

BERENSTEIN, I. Família e doença mental. São Paulo: Escuta, 1988. 

CARRATO, J.F. Dossiê dos primeiros anos. Ed. Fac-sim. Assis: Cedap, 1988. 

CATTANI, A.D.(org.). Dicionário crítico sobre trabalho e tecnologia. Petrópolis: Vozes; 

Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2002. 

CHANLAT, J. -F. Por uma antropologia da condição humana nas organizações. In: Chanlat, 

J. -F. (coord.). O indivíduo na organização: dimensões esquecidas. vol. I. São Paulo: Atlas, 

1992. 

CHAUÍ, M. Laços do desejo. In: Adauto Novaes (org.). O desejo. São Paulo: Companhia das 

Letras, 1990. 

______. Escritos sobre a universidade. São Paulo: Editora UNESP, 2001. 

______. A universidade operacional. Folha on-line, Especial Brasil 500d.c. arquivos, 09 

maio. 1999, Disponível em <www.folha.com.br>. Acesso em: 22 mar. 2004a. 

______. A universidade em liquidação. Folha on-line, Especial Brasil 500d.c. arquivos, 11 

julh. 1999, Disponível em <www.folha.com.br>. Acesso em: 22 mar. 2004b. 

CHIAVENATTO, I. Introdução à teoria geral da administração. 3a. ed. São Paulo: 

McGrawHill do Brasil, 1983. 

CORADI, C.D. O comportamento humano em administração de empresas. São Paulo: 



     151 
   
 
 
Pioneira, 1985. 

DEJOURS, C. A loucura do trabalho. São Paulo: Oboré, 1992a. 

______. Uma nova visão do sofrimento humano nas organizações, In: Chanlat, J. -F (coord.) 

O indivíduo na organização: dimensões esquecidas. São Paulo: Atlas, vol. I, 1992b. 

______. Por um trabalho, fator de equilíbrio. RAE: Revista de Administração de 

Empresas. São Paulo, 33(3): 98-104. mai/jun, 1993. 

______. A banalização da injustiça social. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1999a. 

______. A violência invisível. Revista Caros Amigos, São Paulo, 1999b. 

DEJOURS, C.; ABDOUCHELI, E. Itinerário teórico em psicopatologia do trabalho, In: 

Dejours, C.; et al. Psicodinâmica do trabalho: contribuições da Escola Dejouriana à análise 

da relação prazer, sofrimento e trabalho. São Paulo: Atlas, 1994. 

DEJOURS, C.; JAYET, C. Psicopatologia do trabalho e organização real do trabalho em uma 

indústria de processo: metodologia aplicada a um caso. In: Dejours, C.; et al. Psicodinâmica 

do trabalho: contribuições da Escola Dejouriana à análise da relação prazer, sofrimento e 

trabalho . São Paulo: Atlas, 1994. 

DE MAIS, D. (org.). A sociedade pós-industrial. São Paulo: Editora SENAC São Paulo, 

1999. 

EIGUER, A. (org.) A transmissão do psiquismo entre gerações. São Paulo: UNIMARCO, 

1998. 

EIGUER, A. Um divã para a família. Porto Alegre: Artes Médicas, 1987. 

ENRIQUEZ, E. Imaginário social, recalcamento e repressão nas organizações. Revista tempo 

brasileiro, São Paulo, n. º 34/37, 1968. 

______. Da horda ao estado: psicanálise do vínculo social. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 

1991a. 

______. O trabalho da morte nas instituições. In: KAËS, R. et al. A instituição e as 



     152 
   
 
 
instituições: estudos psicanalíticos. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1991b. 

______. A organização em análise. Petrópolis: Vozes, 1997. 

FOUCAULT, M. Vigiar e punir. Petrópolis: Vozes, 2004. 

FORRESTER, V. O horror econômico. São Paulo: Editora Unesp, 1997. 

FREUD, S. Os chistes e sua relação com o inconsciente (1905). In: Obras completas, Rio de 

Janeiro: Imago, 1969, vol. VIII. 

______. Totem e tabu (1913 [1912-13]). In: Obras completas, Rio de Janeiro: Imago, 1969, 

vol. XVIII. 

______. Psicologia de grupo e análise do ego (1921). In: Obras Completas, Rio de Janeiro: 

Imago, 1969, vol. XVIII.  

______. Sobre o narcisismo: uma introdução (1924). In: Obras Completas, Rio de Janeiro: 

Imago, 1969, vol. XIV. 

______. Luto e melancolia (1917 [1915]). In: Obras Completas, Rio de Janeiro: Imago, 

1969, vol. XIV. 

______. O mal-estar na civilização (1930 [1929]). In: Obras completas, Rio de Janeiro: 

Imago, 1969, vol. XXI. 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO / UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 

“JÚLIO DE MESQUITA FILHO”. Unesp em perfil. São Paulo, 1995. 

HARDMAN, F.F.; LEONARDI, V. História da indústria e do trabalho no Brasil. São 

Paulo: Global, 1982. 

GUARESCHI, P.A. Pressupostos psicossociais da exclusão: competitividade e culpabilização. 

In: Bader Sawaia (org.). As artimanhas da exclusão: análise psicossocial e ética da 

desigualdade social. Petrópolis: Vozes, 1999.  

HARVEY, D. A condição pós-moderna: uma pesquisa sobre as origens da mudança cultural. 

São Paulo: Edições Loyola, 1993. 



     153 
   
 
 
HOBSBAWM, E.J. Trabalhadores: trajetória do movimento operário.  Campinas: Fundo de 

Assistência à cultura, Prefeitura Municipal de Campinas/Secretaria de Cultura, esportes e 

turismo, 1989. 

HOUAISS, A. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001. 

JACQUES, M.G.C. Identidade e trabalho: uma articulação indispensável. In: Codo, W. et al. 

(orgs.). Trabalho, organizações e cultura. São Paulo: Cooperativa Autores Associados, S/D. 

JARDIM, S. O trabalho e a constituição do sujeito. In: Silva Filho, J.F. & Jardim, S. (orgs.). 

A danação do trabalho: organização do trabalho e sofrimento psíquico.Rio de Janeiro: Te 

Corá Editora, 1997. 

JAQUES, E. Os sistemas sociais como defesa contra a ansiedade persecutória e depressiva – 

uma contribuição para o estudo psicanalítico dos processos sociais, In: Klein, M. (org.) 

Temas de psicanálise aplicada. RJ: Jorge Zahar, 1969. 

KAËS, R. Introdução ao conceito de transmissão psíquica no pensamento de Freud. In: Kaës, 

R. et.al. Transmissão da vida psíquica entre gerações. São Paulo: Casa do Psicólogo, 

2001b. 

______. Realidade psíquica e sofrimento nas instituições. KAËS, R. et al. In: A instituição e 

as instituições: estudos psicanalíticos. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1991. 

KAËS, R. et al. Transmissão da vida psíquica entre gerações. São Paulo: Casa do 

Psicólogo, 2001a. 

KEHL, M.R. A mulher e a lei, In: Novaes, A. (org.) Ética. São Paulo: Companhia das Letras, 

2002.  

KUMAR, K. Da sociedade pós-industrial à sociedade pós-moderna: novas teorias sobre o 

mundo contemporâneo. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1997. 

LALANDE, A. Vocabulário técnico de psicanálise. São Paulo: Martins Fontes, 1997. 

LAPLANCHE, J.; PONTALIS, J.B. Vocabulário da psicanálise. São Paulo: Martins Fontes, 



     154 
   
 
 
1998. 

LESSA. O. O feijão e o sonho. São Paulo: Abril Cultural, 1980. 

LE VEN, M.M. “Trabalhadores do Brasil”: história e memória. In: Araújo, J.N.G. & 

Carreteiro T.C. (orgs.). Cenários sociais e abordagem clínica. São Paulo: Escuta; Belo 

Horizonte: Funec, 2001. 

LEITE, J.E.T., “Nós quem, cara pálida?”: A razão depois de Taylor, In: Davel, E.; 

Vasconcelos, J. (orgs.). “Recursos humanos” e subjetividade. Petrópolis: Vozes, 1995. 

LEVY, A. Ciências clínicas e organizações sociais: sentido e crise do sentido. Belo 

Horizonte: Autêntica/FUMEC, 2001. 

LIMA, M.E.A. Os equívocos da excelência: as novas formas de sedução na empresa. 

Petrópolis: Vozes, 1995. 

LIMA, M.E.A.; ASSUNÇÃO, A.A.; FRANCISCO, J.M.S.D. Aprisionado pelos ponteiros de 

um relógio: o caso de um transtorno mental desencadeado no trabalho. In: JACQUES, M.G.; 

CODO, W. (orgs.). Saúde Mental & Trabalho: leituras. Petrópolis/RJ: Vozes, 2002. 

LOUREIRO, M.A.S. (coord.). História das universidades. São Paulo: Estrela Alfa Editora, 

S/D. 

MARX, K. O capital. livro I, vol. I. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1971. 

MEZAN, R. Psicanálise e Pós-Graduação: notas, exemplos, reflexões. Suplemento do Jornal 

do Psicólogo. CRP-04, Belo Horizonte; ano 18, n. 66, março, 2000. 

MORGAN, G. Imagens da organização. São Paulo: Atlas, 1996. 

MOTTA, F.C.P. Organizações: vínculo e imagem, In: Revista de administração de 

empresas. SP, 31(3): 5-11, jul. /set. 1991. 

NARDI, H.C.; TITTONI, J.; BERNARDES, J.S. Subjetividade e trabalho. In: CATTANI, 

A.D. (org.). Dicionário crítico sobre trabalho e tecnologia. Petrópolis: Vozes; Porto Alegre: 

E. da UFRGS, 2002. 



     155 
   
 
 
OFFE, C. Trabalho: a categoria sociológica chave?. In: OFFE, C. Capitalismo 

desorganizado: transformações contemporâneas do trabalho e de política. São Paulo: 

Brasiliense: 1994. 

PAGÉS, M. et al. O poder das organizações. São Paulo: Atlas, 1987. 

PELLEGRINO, H. Édipo e paixão, In: Novaes, A. (org.). Os sentidos das paixões. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1987a. 

______. Pacto edípico e pacto social, In: Py, L.A. et al. Grupo sobre grupo. Rio de Janeiro: 

Rocco, 1987b. 

PLATH, S. Poemas. São Paulo: Iluminuras, S/D. 

PROST, A. Fronteiras e espaços do privado: o trabalho. In: Prost, A.; Vincent, G. (org.). 

História da vida privada: da primeira guerra a nossos dias. São Paulo: Companhia das 

letras, 1992, vol.5. 

REZENDE, A.P. História do movimento operário no Brasil. São Paulo: Ática, 1986. 

ROUDINESCO, E.; PLON, M. Dicionário de psicanálise. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998. 

SARAMAGO, J. Ensaio sobre a cegueira. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. 

SELIGMANN-SILVA, E. Desgaste mental no trabalho dominado. São Paulo: Cortez, 

1994. 

SENNET, R. A corrosão do caráter: conseqüências pessoais do trabalho no novo 

capitalismo. Rio de Janeiro: Record, 2001. 

SÉVIGNY, R. Abordagem clínica nas ciências humanas. In: Araújo, J.N.G. & Carreteiro T.C. 

(orgs.). Cenários sociais e abordagem clínica. São Paulo: Escuta; Belo Horizonte: Funec, 

2001. 

SILVA, M.E.L. Pensar em Psicanálise. In: SILVA, M.E.L. (coord.). Investigação e 

Psicanálise. Campinas: Papirus, 1993. 

SOUZA, E.C. O discurso capitalista. In: JERUSALINSKY, A. et al. O valor simbólico do 



     156 
   
 
 
trabalho e o sujeito contemporâneo. Porto Alegre: Arte e ofício, 2000. 

TAYLOR, F.W. Princípios de administração científica. São Paulo: Atlas, 1970. 

TEIXEIRA, A. Ensino superior no Brasil: análise e interpretação da sua evolução até 1969. 

Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1989. 

TELLES, S. O mundo do trabalho. In: Silvia Leser de Mello & Fábio José Bechara Sanchez 

(coords.) Material de apoio, Curso de formadores em cooperativismo. São Paulo: 

Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares/Universidade de São Paulo (ITCP/USP), 

1999. 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO”. Anuário 

estatístico 2002. São Paulo: Unesp, 2003. 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO”. Os 25 anos 

da Unesp sob o olhar da imprensa. São Paulo: Unesp, 2001. 

 

 

 

 

 

 

 


	CAPA
	FOLHA DE ROSTO
	FICHA CATALOGRÁFICA
	DADOS CURRICULARES
	DEDICATÓRIA
	AGRADECIMENTOS
	RESUMO
	ABSTRACT
	SUMÁRIO
	INTRODUÇÃO
	1. PRIMEIRAS CONSIDERAÇÕES
	1.1 O trabalho na história do homem
	1.2 O homem na história do trabalho

	2. TECENDO A PROPOSTA DE ANÁLISE
	2.1 Análise da organização
	2.2 Análise do sujeito
	2.3 Análise do sujeito organizacional

	3. DO QUE SE MOSTRA AO QUE SE VÊ: A UTILIZAÇÃO DO MÉTODO PSICANALÍTICO
	4. OBJETIVOS
	4.1 Objetivo geral
	4.2 Objetivos específicos

	5. OS PARTICIPANTES DA PESQUISA
	6. A ENTREVISTA
	7. OS DADOS DA INSTITUIÇÃO
	8. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS APREENDIDOS
	8.1 O contato com o trabalho: as primeiras vivências
	8.2 A escolha profissional
	8.3 A entrada no setor público: do ganho financeiro ao ganho simbólico
	8.4 O arrebatamento do desejo: eficácia e reconhecimento profissional
	8.5 O trabalho contemporâneo: fracasso, culpabilização e incompreensão no capitalismo atual
	8.6 Dos pais aos filhos: a necessidade da transmissão

	9. O UNIVERSO SIMBÓLICO: A ANÁLISE DA ORGANIZAÇÃO
	10. ENTRE SOMBRAS E LUZES: A ANÁLISE DO SUJEITO
	11. AS CORES DO INVISÍVEL: O SUJEITO ORGANIZACIONAL
	11.1 O apagamento do sujeito: o trabalho produtor de sofrimento patogênico
	11.2 A vida em produção: o trabalho que subverte o sofrimento e o sofrimento que subverte o trabalho
	11.3 Do sujeito trabalhador ao sujeito organizacional

	SÍNTESE CONCLUSIVA
	REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

